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SEÇÃO 1 - PARTE I

DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1939

1

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA

DE MERCADO DE CAPITAIS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 14-12-72, deferindo, na forma doS
pareceres, o requerido no processo rl9

- Sociedade Distribuidora
- Instalação de depndências:
A-72-1.720 - Bamerindus S. A.

Pistribuidora de Titulas e valores Mo-

No Rio de Janeiro (GB), em são
Paulo (SP), Niterói (RJ) e Salvador
4BA).

E.D. de 6-10-72.
• DESPACHOS DO GERENTE

De 18-12-72, deferindo, na forma
.dos pareceres, o requerido nos procei-
'aos nos. .

- Banco de Investimento
-- Aumento de capital - Reforma

de estatuto:
A-72-2.407 - Banco Nacional de

Investimentos S. A.
• De Cr$ 50.000.000,00 para 	

Cr$ 65.000.000,00
de 10-11-72.

- Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento

- Aumento de capital - Reforma
de 03tatuto:

A-72-2.408 - Sinal S. A. - Socie-
dade Nacional de Crédito, financia-
mento e Investimentos

De Cr$ 5.000.000,00 para 	
Cr$ 6.500.000,00.

A.G.E. de 10-11.72.
• DZ-3PACHOS DO CHEFE 'DA DIVRO

DE '7-12-72•
Deferindo, na forma dos parecerres,

o requerido s,,,os processos n9s:
- Sociedade Corretora
- Alteração contratual:
A-72-2.371 - Vila Rica - Coriet0-

ra de Valores Ltda.
Instrumento de 25-10-72.
- Sociedade de Crédito, Financia-

mento e Investimentos
- Aumento de capital - Reforma

de estatuao:
A-'72-2.079 - Iochpe S. A. - Cré-

dito, Financiamento e Investimentos
ICREFI.

De Cr$ 5.300.00,00 para 	
Cr$ 6.700.000,00.

A.G.E. de 25-8-72.
A-72-2.234 - Pinhal C. A. - Cre-

dito, Financiamento e Investimentos
De Cr$ 4.800.000,00 para 	

Cr$ 10.000.000,00.
A. G.E. de 10.3 e 20.7.72.
- Sociedades Distribuidoras

- Alteração contratual:

A-72-2.370 - Vila Rica - Distri-
buidora de Titulos e Valores Mobilie.-
rios Limitada.

Instrumento de 25 de outubro de
19'72.

Reforma de estatuto:
A-72-2.416 - Valorsyl - Distribui-

dora de Valores Mobiliários S. A.
A.G.E. de 4-9-72.
Cancelado por caducidade, as cartas

patentes n9s A-71-1.730 e 71-1.710-1
a .VI, das dependências da Sociedade
abaixe:

- Sociedade Distribuidora
- Processo A-71.1.730 - Anbar

Distribuidora S. A. - Títulos e Valo-
res Mobiliários.

No Rio de Janeiro (GB), em São
Paulo (SP), Juiz de Fora (MG), Mon-
tes Claros (MG), Uberlândia (MG),
Governador Valadares (MG) e Var.
ginha (MG).

De 11-12-72, deferindo, na forma
dos parecere.,4 o requerido nos proces-
sos n9s:

- Bancos de investimento
- Acinzento de Capital - Reforma

de estatuto:
A-72-2.093 - BMG - Banco de In-

vestimento S. A.
De Cr3 20.000.900,00 Para 	

Cr3 30.000:000,00.
A.G.E. de 12-9-72.
- Reforma de estatuto:
A-72-2.235 - Banco Crefisul de

Investimentos S. A.
A.G.E. ele 4-9-72
- Sociedade Corretora
- Aumento de capital - Refor771s.

de estatuto:
A-72-1.700 - SODEN' Corretora de

Valores Mobiliários S. A.
De Cr$ 1.000.000,00 Para ......

Cr$ 3.000.000,00.
A.G.E. de 30-3-72.
- Sociedade de Crédito, Financia:-

mento e Investimentos
- Aumento de capital - Reforma

de estatuto:
A-'72-2.119 - Fiança - Cia. de

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos.

De Cr$ 3.000.000,00 para 	
Cr$ 6.000.000,00.

A.G.E. de 1-9-72.
A-72-2.281 - Mercantil-Finesa

Crédito, Financiamento e Investimen-
to S. A.

De Cr$ 15.000.000,00 para ......
Cr$ 18.500.000,00.

A. G.E. de 13-11-72.
Prorogaçdo do prazo de Mi:cio/e-

mento:
A-72-1.020 - FICSA - Financtii-

mento, Investimento e Crédito S. A.
até 19-10-74.

- Sociedade Distribuidora
- Mudança de denominação:
A-72-2.051 - LACRE - Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobillifuioe
Ltda.

Adotada e denominação Bradam
S. A. - Distribuidora de Titulos e
Valores Mobiliários.

Assembléias Gerais de 31-8 e 21 de
novembro de 1972.

- Mudança de localização da sede:
A-72-2.051 - LACRE - Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Limitada.

Do Rio de Janeiro (GE) Para Sfte
Paulo (SP).
- Mudança de localizaçue de depen-

dência:
A-72-2.051 - LACRE - Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliárioe
Limitada.

De São Paulo (SP) Para e Rio deJaneiro (GB).
De 12-12-72, defrindo, a forma dos

Pareceres, o requerido nos Proees,sos
n9s:
•- Sociedade Corretora
- Alteração contratual:
A-72-2.246 - Baluarte Corretora de

Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Instrumento de 16-10-72.
-• Sociedade de Crédito, Financia-

mento e Investimento:
- Reforma de estatuto, com exceção

do art. 19: -
A-72-2.207 - CODAGO S. A. -

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos.

A.G.E. de 23-9-72.
- Sociedade de Crédito . ao/Mario
- Aunzento de capital - Reforma

de estatuto:
A-72-2.240 - Financialar Lume -

Cia. de Crédito Imobiliário.
De Cr$ 3.300.000,00 para 	

Cr$ 6.300.000,00.
A.G.E. de 17-10-72.
- Sociedade Distribuidora
-Aumento de capital - Reforma

de estatuas,:
A-72-2.365 - Novo Rio S. A. -

Distribuidora de Titulas e Valores
Mobiliários.

De Cr$ 300.009,00 para 	
Cr$ 500.000.00.

A.G.E. de 13-11-72.
De 13 de dezemb”,) de 1972, defe-

rido, na forma dos pareceres, o re-
querido nos processos números: .
Sociedades de Crédito. Financiamen-

to e Investimentos	 •
Aumento de capital - Reporma

de estatuto:

A-12-2.359 - D'Abril S.A. - Pl-
nanc;amento, C: édito e Investimen-
tos De Cr$ 5.000.000,00 para ....
Cr$ 6.200.000.00 - A.G..E de 2-10
e 17 de novembro de 1972.

A-72-2.388 -	 mento Nacional
Sociedade Annima	 Ciedito, iFnan-
oiamento e Investimentos - De ...
Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 	
15.000.000,00 - A.G.E. de 23-9 e 22
de novembro de 1972.
Sociedade Anônima - Crédito, Fi-
nanciamento e Invstimentos - De
C:$ 10.000.000,00 para 04 	
27.000.000,00 - A.G.E. de 30 de no-
vembro de 1972.

De 15 de dezembro 'de 1972, deferi-
do, na forma dos parece) et>, o 'eflua-
rido nos processos ntmeros:

Sociedade Corretora
Aumento de capital - Re forma

de estatuto:
A-'72-2.303	 Hallee Corretora de

Câmbio e Valores Mobiliarive S.A.
- De 04 1.500.000,00 paia Ci$
2.600.400,00 - A'.G.E. de 6 de no-
vembro de 1972.
Sociedades de crédito, Financiamen-

to e Investimentos
Aumento de capitel - RCIO; Ma

de estatuto:

ft-72-2.355 - Aliança S.A. -- Cré-
dito, Financiamento e Investimento&
- De Cr$ 4.530.000,00 pa is 	
Cr$ 5.250.000,00 - A.G.E. de 6 de
novembro de 1972.

A-72-2.356 Hemisfério S. A . -
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos - A.G.E. de 9 de novembro de
1972.

Sociedades Distribuidoras
• Aumento de capital - Alicra;ão

contratual:
A-72-2.455 - Pladin - Distribui.

doia de Títulos e Valores Mobiliarios
Limitada - De 04 65.000,00 para
Cr$ 100.000,00 - Instrumento de 24
de nsvembro de 1972.

Aumento de capital - Reforma
de estatuto:

A-72-2.454 -- Cofilsa - Distribui-
dora de Titulos e -Valores Mobiliá-
rios S.A. - De Cr$ 75.000,00 para
Cr$ 150.000,00 - A.G.E. de 14 de
setembro de 1972.

Cancelamento de carta-patente
de dependência - Alteraçdo
contratual:

A-72-2.455 - Pladin - Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada - De São José dos
Campes (SP) e Guaratinguetá (SP)
- Instannento de 24 de novembro
de 1972.	 '
_ Mudança de tocalização da Sede

- Alteração contratual:
A-'72-2.455 - Pladin Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliárioe
Limitada -- De Taubaté (SrP) para
São Paulo (SP) - Instrumento de 24
de novembro de 1972.
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.	 Retificações-

, •

-No Diário oficiai de • 13 de: novem-
bro `de -1972; Seção I • -,r; Parte II,. pá-

, gina 4069, 19, coluna, linha. 15. 	 .
Onde se lê: ... A . G. E . - . de 22 çie

.,outubro de. 1972 .	 .! •	 •-•
• .,	 r•

• . •	 .* — A.G.E. ele" 20 'de 'outubro de
• •	 -	 :	 •

Na edição. de 24. de novembro 'de
1972, .Seção I —. Parte II, página
4.193, 19 coluna, linhais 15 a,-' 17,	 - •

Onde se lê:	 .	 .
A-72-I.288	 -Granco Investimen-

tos Correta: a de Câmbio e Valores
Mobiliários.- •-• 	 •	 -

A-72-1.284. — °ronco Invesimen-:-.
toe S.A." Corretora' de, Cálágp ,e Va-
leres Mobiliários.	 - 7
' Lnhas 46 e 47,

Onde o A:
.deo cr. 40.00C400.„para t:r;

t10.000,00.	 • 
Leia-se: .	 .

. . De	 40.000,00 para 	
Cr$" 114.000,00:	 •	 •
'-.Ne,' edição

	

	 30 de nevernbro de
Parte g, -página .

. 1.259, 14-coluna, linha 9 e 10:
• 'Onde se lê:	 .

t	 A-72 •-2.318 — Banem A.A;
Credite; Imobiliário. 	 ••
, I . Leiárse:

A-72-2.318 — Bkin-eatado S.A.—-
'Crédito' Ira5biliári6.' '	 '

No Diário- Oficial de 11 de dezezn-
-	 bro deã72-,-- Seção I 	 Parte II, pá-

, gina 4.'357, 29 coluna, linha 10.
• onde se lê:	 -
Ai-72 22.242 -- Expoente'

• ' Leia-se:	 ".
A-72•-2.323 — Expoente
gt, colaha, linhas 63 ,e 64;

Onde se lê:	 ,•	 •
De Cr$ -16500,00 pãra Cr$ ......

18.150.000,00

	

- • ,	 .
-	 Leia-se:

De •Cr$ 16.500.000,00 pari Cr$
18.150.000,00

49 coluna, Unhas 55 e 59,

DOS,.- TRANSPORTES

• • . DIÁRIO OFItTAL

• sEçAcae e -PARTE II'	 '

Crias' tleatíasale 1 knattleeelle, Cios atei 4.."90-3Vat-roiç1o. desciiíraisad,

asCalltítÀ

ARdtPlAETRTAS

	Itiinutrtiee -e PARTICULAM , •. n .	 • Potraekettlarea
Semestre * ••	 •	 ,,fid 10,01 8entestr, .i........ ....... ré 04 VIM

	

_	 .•	 .	 •

Ano 	 -	 . . C r $ - 144,0. Ano 	 ' ' Cr$ 15,09,	 .	 ,...,..	 _,...	 .	 •,-	 .
Rxtenor	 .	 . _	 - Reformei	 . .

dele .1•..,--	 "	 - 	 ora 120,11 Ano • •.1,-...•,...,  ' 	 efs	 95,04• .
. -	 Rent AZAS° ` . .•	 . ,,-.....,.	 •

Mensal, Cr$ 17,04 1 Semestral' Cr$ 1IR,O0 ' .1 AnUal -.. CO 204.89

.	 N011igii. AYWLSO -. • • - • . :'"

	

.	 .	 ,	 .	 .	 . •

v ;••n O p. reço . do " namere aviàao figura "iia tiiÚ/nli 17.1,1,7:1P 41 . 448.•exerriptar. . r
— () preçb. do exemplar. atrasado Serd • acrescido de 04	 - to do

munia sms; e sfa - Cra 0,01 Par afio.. ft de' an61. anteriores.„
• 

1 . O • expediente doa reparedèCes.
- tisel4slieas, 	 lit0,1icaçae;

reèrg recebida ;na- Soldo de Cemente
j'eía0es até ikt "17- lieros:- o atendi-

to *do .paillieé., •pida Sede. do ii?„
do sorti • de..12,..ão• 18. heras..

- 2.) Os origtríãte para , padicap4o,
doidamente autenticados, deserde

• der. datilografados .. diretanittntei
•-.espaço dois,' em . papel ' acetinedo
.:Oporgarninhado; med(nd• • 24x33 - - Oen.-
;gmetroj, .sem. emenda,- on "Maltrato

.".•2."xese difiouitém , a . sua compreensão,
ent especial ..quando ...aintiverem ta-
belas,.

.	 Sera°, 'admitidas' cdpias 'em • tinta
" preta . e -indelével, ' a • critério

• ,D.I.N.
• 3) Os Originais • encaminhados ' À.
publicrçao nao serao restitiddos às
partes-	 .

• • 4i *. La recianzaCbet. pertinentes a
matéria reribuída. rios'. casos de

•• arra qAt onliseio,- sento in.caminhadas.
• per weérilo, et Sega° de RedaCdo, "até

is . quinto - ate •:-• Útil	 subseqüente
• publieaçae.. 	• :	 -	 •-	 .. • . _

EU' 'At • aestru4ture4 -será° tolhida.,
••

	

	 • O • transporte pau' via
- oitos • serd-- contratado separadamente
Com a Dele-goda . da Errariam Bre-

•sildre .Cle	Carreioe e 'Telégrafos- em
-Driteilia. 'Esta poileri H enearregce

. • 'também de encaminhar • pedido - de
g.eginlitUrCi 9/0	 Neste

-iminente dirifird ao .D.I.N.. 	 pe-
, tido de assinatura 4 e •giittaménte

• 410.lor.. sorrespendente. na formo do
Item	 •	 .

":"- g) reesicsia . de, valôree para
assinatura, que serd seetripanhada
de - esclarecimentos' quanto át sue

• .• op./Noção, • .sord feita tomento por

dnare	 ott vete posta:, em favor"
2'esouroilio 'do - Depariumento, Infla
prensa -Rodoitot. Quando ao contra:
ta .ite porte airoo; em Aiser- da De-
legacia Regional da r Egn •fket Brod-
leira do'' • Correios • Teleigratos sai '

• •	 •

b7) Nó caso _ de porte adros pamt '•
localidade não servida', por dize W140
de 'transporte, a Delegaoiti R egional,
da- 'mordes rasileira	 0ort;oise • '-
telégrafos ., • em Brasil(' se obnigo a
completar o encaminhamento ao dee
ttootetrio por outras vias, Indspendon- • -
'temente do acréscimo no. prego.

rei t° Ô _reajustar os- leda Pref"9.

• g) Os _...pragot da• aseinatuel por.:
der*, sor Semestral ott anual • 88 .. •
inteiardo sempre no- Primeiro 'dia ^át41 -
do Ift48 sugselaente. O pedido de
porte adelo podara .96r ~Sal, 962
mestral ou anua. • o preso das assi-
naturas' -pof•o o Zdf0/or 0 8411n4rn"anual e rido ' ..leaverd transporte pot
via aérea... 	 '" • -	 •	 •- 

• 19) A renowaçao devard sor •ont*
fada -cont entasedinsta de 30 -dias 40
venotesooto do • aninatiwo e do *arte .
aéreo. ronaidiís, asnotasPánsoa fii-
dependeutemente de avhivordola •
•-11) "és - iacegerrin
Os às edtiodes dos drpdoe.	as
seiinstáide de/perlo 'Solie(td-Zoa' no ato -
da aseitactura.	 • • .

13) - Os Pedidos de aseteaturas *do
~Adorou devem, ser •neaminhados
agm oomproininte de rua situaçaa
funcional.

11) A • Delegacia Railanal da" na.;
"rasa-- Rrasileira da Correios Teld•
grafas' em • itrutittia. reserva-se o dl-

irniíresee .flas tticloss .da Dwieriemeato de .liroreosa Nacional

	

	 4 case de elevação de tarifas comer.
ciais aéreas, mediante aoiso-Prdete •
lios assinantes. - •

• n

•• • Onde ,se lê:	 - ••

_ Alteração contratual:
A-72-2.267 — Convenção	 Distri-

contratual:
- A-72-2.267

 de Títulos e Valores Mobk-,
liárfos pimitada — Instrumento de
8 de outubro de 1971: 	 ••. .
* Leia-èe:
•Alteração. contratual:	 ••	 •	 -
A:72-2.267 --c onvenção — Distri-

• Jmidora de'Tit-ules 'e Valores Mobiliá-
rios Limitada	 In.struthento , de 1
de- março de 1972.

Ã-72-2.268 -Convenção --•DiStri-
buidora ,de, Títulos e • Valores Mobi-
liários -Limitada-- Instrumento,. de-
8 de . ,outubro de 1971: , 	 ,
• - INSPETORIA DE BANCOS-	 •	 .•
• Processo n9 DP.597-72 	 O -Dir.-.

•ter, por despacho 'de 28 de nèven1-
- bro de 1972, aprovou ,Centrais". des.

da,s-•respectivaS matrizes dos
estabelecimentos adiante • relaciona-

	

. •

	

.	 .
'	 de 7 .	 julho de 1986 . —
Banco ci-a Amazônia S.A. — Belém
(PAI:" '	 ' • 	 .	 •
11.781; de 7 de julho • de.: 1868 —

Banco de Crédito-Real de minas Ge-
rais - 8,A. -- Juiz de Por á (MG); ••
- 4-6.939,- de 10 de janeiro de 1987:
— Banto de Crédito Territorial. -Se-
.eledade Anónima — São Pairlo (SP); -.„
• 1-7.009, de. 10 de Março de 1967 e-
Banco do: Estado dá GuOirabar-a SO-
ciedade- Anônima	 Rio 4 Janeitc
(GB); "_	 •	 •	 - •	 •• ,

1-6.301, de 25 de agosto de- 1966, —,
Banco do Estallo-dejjato Grosso So-,
-*dedada -Anônima — Curabá (MT):•-•
• 7.519, de .13 de. Pinho. de 1963

-Bane* do Estado do Paraná' S.A;
Curitiba (PR); .•-

• 8.209 • de • 2•9' de dezembro *de* 1964'
Binai • Itaiú- América --.São

Paulo (SP); • .
•• 7.127, de 27 de. dezembro de 1982

Banoe de Minas Gelais S.A. —
Belo Horizonte (MG:	 • .

DEPARTAIVIENTO :NACIONAL
DE ESTRADAS ',DE • RODAGEM.	 „ _
PORTARIAS DE 12 DE .DEZEMBRO

•
•

.0 Diretor-Gerai do Departartgató
Nacional . ..de ÉstrOdas 'de . Rodagem, -•
usando da prerrogaer,Va que lhe *Ice-
de o art1ge-14 do Decketo-lei W.512, de
21 de março -cle- 1969, combinado tom
artigo' ti, inelso XVII, do Regimeri-
•fo aprovado pelo Decreto n9 68.423, de
25 de março de 1971, resolve: .--• •

149. 201 — Declarar de utilidade pú-
blica:para fins de desapropriação, vi-
sando à ampliação da área necassárik
'ás instalações do poste 'dê cobra:Içik
de pedágio (P-1)"; que tem'como

'
 -eixo

ojcm 44,140 dá rodovia Presidente Du-
tra , BR-462 — jurisdição do -nu-
niciPlo de Itagglik.V, Estado - do Rio de
Janeiro, conforme projeto de modifica.-
çáo aprovado" Pela Diretoria : de Pla-
nejamento, através 'Portaria n9 169, de
4. de agosto -de' 1972,- segundo desenho
n9 .32-72, . n:jue • ficá depositado nó Ar-
quive Técnico de DNER e do qual será
entregue copia a,o' Certório do Régis•
.tro" de .Imóveis da respectivo sCôniar".
ea. A Majoração correspopderá a ..;
8.000 m2; circundando o prédio de Ad-
ministraç'ão da Praça de Pedágio P-1,-
naquele :local, cuja área anterior ha-

.	 .

DSEPAGHO DO CIIEPIE IM; DIA170 •.	 .	 .•	 .	 .
Em gg de novembro de 1972, defe-

rindo, hos termõe do parecer, 6 regue.
rido no processo número: • 	 '
'	 Cancelamento da autorização-para

funcionar	 . • • .
• DP.641-72 Cooperativi de drik- •
dito Comercial de Minas Gerais Li-
mitada Melo- "Horizonte (MG)----.
Certificade' :de Autorização 10 10,•-•da
1 de agosto de 1907,

via-sido xleclarada de Utilidade públie
ca pela Portaria n9 1.77DES, de3
dezembro de .1970, divulgada"- .'pelo
Diário Oficial da. União, de 24 de 'de-. •
z,embro de 1970-, Seção I, Parte n, Pagt

3- ..113‘1599 .20 — *Declarar de utiudade
bi:ex para fins de closaproprInão, vt
bando a.' ampliação da , área r.
ria ás instalações do posto de us.kran:
ça de pedágie (P-2), que tem como
eixo o kni 155,940 da- rodovia Presi-
dente Dutra — BR-1-16 — na ',., :sdi•
çãci "de -município de . Resende,. litado
do Rio de Janeiro, conformé....projetó
de r modificaçáo-ápr.ovado. pela Direto-
ria de Planejamento, através Porlaria
número 169., de 4-de agosto den.1372,,
depositado no Arqtlivo Técnico do ".
DNER e do qual será entregue cópia - •
ao Cartório do Registre de -/kruivels do
respectiva Comarca. A Majoração"
responderá a 3.000 m2, circundando 9
prédio • da 'Administração da Praça de
Pedágio , P-2, naquele local, Cuja área
anterior havia 'sido declarada- de railie.
Ciada- pública	 - Portar* . n9 180- •
DE, de '3-12-70, &litigado no - '
Oficial, da União, de 24 de dezembro de
1970, Seção- I; Parte II, página 3.956,

N9.203,, Declarar de ,utilidade
bliCa,' Para fins- cie de3aPruPilai'..-3.
sando à ampliação da lirea necesset.rla
;lá instalações do posto de cobrança

••

• .
• Despacho. do .Inspetee Geral

• - •
lEm 7 de dezembro de 1972, dote-

rindo,	 _. nos termos do-Parecer, o re-
querido no processe número: •

• • Prorrogação tio prazo para-fun-
' cionamento .	 •

7'Y	 •	 '1)Er 1972	 .-

291-69	 Cooperativa de. *Crédito
Gajánizáçâo Hering Limitada.
Blumenau (SC) -- Até 11 de fevé.r
reiro de 1975.	 • •	 • • •

yo,
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Se ãci 1 — Parte IITerça-feira

da pedágio (P-8) ; .que ' tear coai() eixo
• o km 281,829 cleerodovia Presidente Du-

teaeBR-1,46	 na. Jurisdição
e

•

 ticiplo de Pindamonhangaba, - Estado
de Safe:Paulo, conforme projeto de ate-

. dificaçao aproeadd pela Diretoria de
; Planejamento, através 'Portaria Mi-

e mero 169, de 4 de agosto de 1972,
gundo desenho ne., 82-72 que fica de-
/manado• no Arquivo Técnico do 0N:re1

, e. doqual será entregue cópia ao &.;ar-
tOrio do Registro de Imóveis -da= res-
pectiva Comarca. A majoração cor-
respondera a 3.000- m2, circundando o
prédio .de .Administração .da -Praça de'

'Pedágio P-3,* :naquele . local, cuja área
anterior havia sido declarada de u ti-

' lidade pública peta Portaria ne' 118-
, DZS, de 3-12-1970, divulgada pelo

• , Mario Oficia/ da União, de 24 de de-
zembro de 1970, Seção I; Parte II, pa-
Sina.• 3.656.	 -• • .

-N9 20e— Decla,rar de utilidade -pú-
blica, para fins de desapropraiçaio, ve-
stindo à- ampliação da área -necessária
às instalações dO misto de Cobrança -de

• pedágio (P-4), que tem como eixo o
- km 361,340 da- rodovia Presidlente Du-
tra ee BR-118 — na jurisdição do mue
aleiplo de Jaearei, Estado de São Pau-
lo, conforme projeto de modificação
aprovado pela - Diretoria "de Planeja-
mento, actratels Portaria n9. 169, de 4
de agosto de.-1972, segundo desenfee
n9 82-72 que fica depositado no ergui-
lio Técnico do DNER. e do qual seea
êntregue cópia ao Cartório do Reensteu

'de /móveis da respectiva, Comarca: A
'Majoração corresponderá. e. 3.000 atz,
oircu/ando o prédio de Administração
da Praça, de 'Pedágio p.-4, naquele lo-
cal, cuja área anterior havia sido de-
clarada de utilidade pública pela Por-
taria n9 .179-DES,. de. 3 de- dezembro
de 1970, divlugacia no Diário .
ela União, .de -24 12-70, Seção I,* Parte
11; página 3.656.	 .

N9 206Renovar o ato, declárató-
rio de utilidade pública, para efeito de
desapropriação, a . fim de regularizar a
faixa de dominio com a• largura de 80
Metros, sobre uma área ce.: terreno com
.138.520,00 m2 neceeseria aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga" rodovia BR.-55, hoje BR-381,

' no trecho Bethn nanara, entre os
Km 71 4- 780 ao 73 +875, conforme

• desenhos, aue. baixam 'com 6 alui:ido
'processo, sendo a propriedade atribui-
da a Ari Ferreira .de Lima e outros, si-
tuada no lugar denominado "Fazenda
do Mambre" município de Itaguara,
-Estado de Miiias Geral.' •

• N9 206 — . Renovar o - ato decrua:o-.
rio de utilidade pública/para-efeito de

• clesepropriação„a -fim .de •regularizar
a faixa de domínio com, a largura 'de

• 80 metros, sobre tuna área. de terreno
com 20,e0 m2 necessária .aos traba-

• lhos de melhoramento e. pavimenta..-,
çãe • no trecho Conberno de. Caem:aba,-

• entre as estacas 21 +10,50 a ,22+8,e0,
daerodovia 13r-354-267, bem como .
benfeitorias nela encontrada,,

• forme desenhei. que baixam com o alu-
dido -processo; sendo a propriedade

•atribuída ao Espállo•de Manuel Do-
mingos dos.Santos e situada no lugar
denominado "Caxambu Velho", muni-
cípio' de Caxambu, Estado de Minas
Gerais.

N9 207 — Renovar o ate declerató-
rio de utilidade pública, para efeito de
desapropriação, a fim de regularizar a
faixe de domínio com á, largura .fle 80
metros, solte uma área de terreno C011i

76.800,00 m2 necesseria .aos trabalhos
• de melhoramento -e pavimentação da

antiga rodovia 511-31, hoje 511-262, no
trecho Roças Novas-São Gonçalo de

. Rio Abaixo, entre as estacas 2,599 e
2.447, conforme desenhos que baixam
eom.o aludido processo, sendo a - .ro-
priedade 'atribuída a Raimundo Rdthie
gues,Teixeira e situada no lugar deno-
minado "Telheiros", muniçiplo de José
de Melo, -Eetado de arenas Gerais. —
Eliseu Resende.
PORTARIAS DE 19 DE DEZEMBRO

DE .1972	 .
• O .Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando -das atribuições que lhes cozi-.

fere o artigo 81, nein '(a) . X5X- do Re-
gimento do DNE.R . aprovado pele De-
ereto n9 68.423, de 25 de março' de
1971, resolve: •	 .

N9 2,898 — Atribuir 9.C) Engenheiro
Oliralter Viegas de Oliveira, .a grata;
ficação de insalubridade, grau
Médio, prevista- ree Portaria XIÇ 491, do
Ministerio do Trabalho, • datada. de
16 de setembro de 1965, artigo65eartigo
V, alínea "b",. parágrafo único; de-
vendo sua incidência vigie apenas no
lapeo de tempo era qiie o referido ser-
vidor substituir -"o titular Si Seção 4e
Geoténica da Divisã,o de ,Pesquisas
Normas Técnicas, em seus impedimen-
tos eventuais e enquato o iciesme fizer
jus a Idêntica gratificação. Os afei-
tos desta Portaria retroagera a 25 de
setèmbeo de .1972.	 .

N9 2.899 — Rescindir por justa Cau-
sa, nos termos do artigo 482, alínea h.
•da. Decreto-lei ne 5.e32, de 1 Q de maio'
de ,1943, o ato de admissão de Enge-:
nhairo Ritialdo Cardoso Magdaleno,.
assinado em 1 9-7-70, sob regime da

'Consolidação das Leis do Trabalho. •
.N9 2.900 — Autorizar., a contrataçlo

peio 189 Distrito Rodoviário Federal,
de José Maria de Oliveira Eleuterie,
cemstante da relação baixada com a
Portaria n9 1.819, de 29 de setembro
de 1971, qué homologou a classificação
dos candidatos aprovados no Concur-
so ne 2-70, para, adiniesão de . -Patru-
lheiros Mutilares, pelo .DNER., na va-
ga de Cícero -de Sales Gomes: prose-
niente da' desistência ao emprego a
que se candidatara. • • 	 '

N9 2.901 — Autorizar -o liai Distrtto
Rodoviário Federal a preencehre'.
vagas previeta.s na Portaria n 9 1.529
de 16 de junho de 1972 (Diário °Pelai
da União de.2l de junho de 1972; Se-
ção I --Parte II), Mediante a Cola;
tratação, sob o regime „da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, dos candi-
datos abaixo relacionados, aprovados
no Concurso n9- 2-70- e. demais exa-
mes, para ca ingresso como Patrulhei-
ro Auviler•

Número de Ordena — Nome
1.- Carlos Alberto Leal.
2. Antonio Mesquita Gome.
3. Antonio Gonçaivee -Vieira •
4. Francisco Fprraiga de Sá
5. Espedito- Nunes Cavalcante - -
6. Tito Lívia- Nogueira .de oliveira .,
7. Pedro Dantas amofine -
8. Luiz Joaquim da Luz

•9. José Maria dos Santos Neto .
10: José Nilton Veras 33AI:sia • •
11. José 'Damaseeno Chaves	 .
'12. João Ferreirá Sobrinho •

Edilmar Ferreira da Silva • .
14. Lindomar Carvalho de Morais-
15. 'Moaci Soares de. Oliveira
16. • Francisco Rabelo dos Reis
17. João Norberte *Neli
18. Josino- Pinheiro-de .Moura	 •
19. Francisco- Gerardo de Arai*, . •
20'. José Dias Custódio
21. Francisco Soares de	 •
22. João Lourivat de Oliveira
23. Pedra Soares Martins .
24: João-Alves -Filho
2G.. José Elmidio dos" Santosl'„	 •
26. José Ribamar da Costa Alencer-
27. .João Vianney de Carvalho	 • -
28. Francisco -Carvalho Pereira,
29. Edson Paulo, Sobrinho 4-
30. José Rodrigues de• Abreu '
31. Otávio de Sousa Brandim
32. Francisco da Frota Filho •
33. Paulo 'Armando Lopes de 1Vr,Jra1ll

	Firmino de Oliveira Lima ,	 -
35. Francisco das Chagas " :ara .
38. Joaquim Rufino da Silva Nçto .-
37. Manoel Ribeiro de Araujo Neto
38..Benedito Parente- Aguiar
39. Joamar Gomes da Silva
40; Luiz Paulo de Costa

CONSELHO. -
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

, NAVEGÁVEIS : .

RESOLUÇÃO N.° 964J172, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1972

Conselho Nacional de Portos e
Vias daavegáveis, no uso tias atribui-
ções etitiferidaa'pela Lei ri.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, art. 6.", inci-
sos A e B, alínea b e I; respectivamen-
te, tendo ,em _vista o que consta dos
Processos Cln,TPVarne 365-72 e DNPVN
n.° 7.506-72; bem como o deliberado
na ' 964.° Reunião Ordinária,' realiza-
da em 24 de novembro de 1972, re-,	 •solve:

I Pronunciar-se de acordo coma-
solicitação do Departamento Nacional.
de portos e Vias Navegáveis pela aqui-
Si00, mediante desapropriação; na
forma do anteprojeto de Decreto a ser
submetido ao 'Podei -Executivo, por
parte da Companhia -Docas de San-
tos, do domínio útil dos lerxenos de
marinha e alodiais, indicados "na
planta anexa, necessários "á segurança
das instalações do pergüe de Infla-
máveis do Porto de Santos.

II -- Submeter estaeltesolução -à
homologação do Ex.mo. Sr. Ministeo
doa Transportes, nos termos do 1.°
do art. 6.0 da, Lei n.° 4.213, de 14 de
feeereiro de 1963. 	 • ' •

Sala das Reuniões, 25 de noverri-
bre de 1972. — H. Araulo • Cries. —
Paulo-. pinto Ferreira da Silva. ". .
RESOLUÇÃO N.° 964.2-72,-$ 24 $
• • : NOVEMBRO DE 1972 •
- O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que' lhe confere o art. 6,°, "intiso •B,
alínea 3, da Lei n.° 4.213, de. 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN —
n.° . 359-70 e DNPVN — n.° 13.172-71,
bem como ce'deliberado na 964.* Ree-
nião • Ordinária, realizada no dia 24
de novembro • de 1972, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento . Nacional tip -Portos -e
Vias Navegáveis a -assinar contrato de
financiamento com o Banco Nacional
ele Desenvolvimento Económico, no
valor de. Cr$ 6.100.000,00 (seis mi-
lhões • e cem mil" Para a
construção da ponte rodo-ferreviária,
destinada à travessia do Saco da Man-
gueira, no Porto do Rio Grande, no
Estado do Rio Grande do Sul, com a
interveniência do =Departamento. Es-
tadual de Portos, Rios e Canais
(DEPRC). daquela Estado, que será o.
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.	 -
exeoutor .do rercefetç, ebeervades, aia. •
da, aã seguinte* oondioõee; 	 .

A— Prévia -
Aprovação da presente operaçae

pelo órgão competente do DNPVN, in-
clusive tendo em vista a vinculação
de rediarsos do Fundo Portuário Na- •
cional, 'nos termos da atines 8•, incaso •
ti do art. 6°, combinada . com a alínea
"o" do art. 9.• da Lei n.° 4.213, de
14-2-63, com a redação que lhe IS
dada pelo art. 3.° da Lei ri." 4.985, de_ e
18-5-66, devidamente homologado pelo •
Sr. Ministro dos Transportes.'

• Be- Gerais
- 1. Beneficiário: Departamento Na- .
cional .de Portos e Vias Navegáveis —
DNPVN.

2. • Mentante da colaboração:-
Cr$ 6.100.000,00 (seis milhões e- cem
mil Cruzeiros). 	 •

3. -Modalidade da colaboração: Fi-
nanciamento.

4. • Formalização jurídica: Abertura
de crédito fixo.	 '	 •	 •

5. Programa: FRE.	 '
6. Prazo global: 96 meses.
7. Disponibilidade:

'.parceia, 30 dias após a assina-.
' tura -do contrato -- Cr$ 1.300.000.00..

2.a parcela, 4 meses após a aasires-
tura do. contrato — Cr$

 avós 
900.000,00.

3:• .parcela, 8 meses após a assina-
tura •clo contrato — Cr$. 2. e00.000,00.
• 4.• parcela, 12 Meses após a assina-.
eura do contrato -a- Cr$ 800.000.00.
. 8. Fina/idade da colaboração:
Construção de ponte rodo-ferrriária	 •
para-travessia do Caco da Mangueira,
no Porto do Rio Grande. 	 "

9. Encargos:
1) Tara de furos: 4% ao ano;

• ii) , Comisaão de Reserva-de Créd(ege
1%-a.a. (0.5. 7-al , de 19-8-71); f

lie) Correção arfonetdria: ORTTa.
' • Observação: Supletivamente, à fal-
ta do índice de correção das obriga-
ções do Tesouro, será utilizado o ín-
dice geral de 'preços por atacado, -
atualmente 'Calcuiado pela Fundação
Getúlio Vargas. 	 .•

10. Prazos: .
i) de' utilização: até 24 meses; -
11) de carência: .24 meses; .
111) de- amortização: 73.meses.	 .

e 11. 'Forma de -utilização: • Fali .par-i
ceia(s) vinculada(s) à - execução dti•
empreendimento, a- ser(em) /ibera-
da(s) com base no "Plano de Execução- .
do Empreendimento" pela Departi-
mento Operacional correspondente,. o
*dal poaerae.ouvido o Diretor da área,
modificar-o esquep.la de utilização em =
função do melhor andainento da •exeg..
cução e dasegurança do ,Banco. não "
excedendo ri -gaze' , para a utirreação
do efédito.

12. FOrma de'amortização: Em 73
(setenta . e três) prestações Mensais,
vencível' á l. no fia 15 do mês- .
diatamente subseetente ao término da'
Carência, e as demais -vencíveis nós'
dias 15 de veda tiles, sendo 'a 1.° no '
valor de Cr$ 52.000,00 e as 72 restan-
tes no valor de . Cr$ 84.000,00, cadae ,• _

.	 Garante:á:	 • ' •	 •	 •,
Meios de pagamento: Reserva de .

meios de Pagamento através da vin-
qulação de recursos do Funde Por-

- tuario Nacionãl, nos termos dos arte:
2.° e 13 da Lei 3.421, de 10-7-58, em -
,que ficará sub-rogada, •automatica-

- mente, a receita porventura criada em
•sua substituição, no montante de cada
-prestação vincenda; inclusive- encar-
gos, até final liquidação de tods as
obrigações contratuais. • ,	 -

	

C — 'Especiais	 . .	 •
1. Declaração da Beneficiária de -

conhecer e aceitar as praxes do Banco,
no que respeita A sistemática de cozi- ,
trole e acompanhamento da execução -
do empreendimento, comprometendo- •
se a facilitar a atuação dos fiscais do •'

41. Henriberto _Ribeiro Simões •
42. José de Assunção Som
43. Antonio Pereira de Castro
44.- Benjamim Freitas Avelino • 	 •
45. Joaquim Holancla Mendes	 • -
46. Tarcisio Gonçalves Viana*
47. Jucie Coelho Silva
48. Francisco de Assis A/bano
49. Pedro' Paulo `Soares da 'Costa .
50. Jorge José de Almeida Silva --
Eliseu Resende.

_PORTARIA -N.° 655, DE 19 DE
• • DEZEMBRO DE 1P'z'a

• •	 •
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias. Navegáveis,
no uso das atribuições que •lhe • são
-conferidas pelo Artigo liel) 3 9, item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto
11.0 58.324, de 2 de maio de 4966; pu-
blicado no Diário Oficial dá União
de 27 do mesmo mês e ano, resolve:

.Dispensar, a partir de lide dezein-
bro de 1972, de acordo com o disposto
no art. 77, da .Lei m° 1.711, de 28 de
outubro de 1932, Antônio Carlos Mo-
zart da Silca — Escriturário 	
'AF-202.8-A, do Quadro ae .Pessoal
'desta Autarquia, da função gratifi-
cada, símbolo' 4-F, de Encarregado da
Tubna de Expedição- (scirE). • da
Seção ,de Comunicações da Divisão de
Serviços Gerais da Diretoria de Ad-
ministração, designado conforme Por-
taria n.°-131-DG. de 25. de fuleiro de
1967, , publicada no Diárid Oficial nú-
mero 24 de 2-2-67 e- no BOAD n.• 27
de 9-2-67.
• e

' DEPARTAMENTO...
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

•

•

•

•
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'Banco e a exibir-lhes os seus registros
contábeis, legais, financeiros, admi-
nistrativos e técnicos.
• 2. Obrigação da Beneficiária de
reembolsar o Banco das despesas que
este for obrigado a fazer para infor-
mar-se sobre a situação da empresa,
obras e/ou dos equipamentos, quando
as informações não forem prestadas
devidamente e no prazo que o Banco
estipular.

3. Obrigação da Beneficiária de
observar, no que couber, o que dispõe
a Parte II do "Regulamento Geral de
Operações" do Banco, a qual fará
parte do contrato a ser celebrade.

4. O Banco levará a débito da
conta do Fundo Portuario Nacional,
nas épocas próprias, os valores cor-
respondentes às amortizações .e en-
cargos do presente financiamento, de
acordo com a autorização constante da
cláusula sétima do Convênio BNDE
— DNPVN.

5. Obrigação do Interveniente
DEPRC, sob a responsabilidade na
Beneficiária, de:

a) executar as obras a serem finan-
ciadas pelo Banco, fornecendo os re-
cursos próprios complementares ne-
cessários à realização do projeto, serre
prejuízo do disposto na Cláusula 0.°
do Convênio RNDE-DNPVN;

b) atender, no que couber, às Nor-
mas e Instruções de Coritrôle do Bari-
CO .

6. Autorização do DNPVN ao In-
terveniente DEPRC, para que este, knY1

seu nome e por sua conta utilize as
parcelas do crédito aberto pelo Banco

Para utilização do crédito	 .

7. Arquivamento de uma via desle
contrato no Banco do Brasil S.A.
para os fins previstos na Condição
n.° 4, supra.

Para utilização da 2e parcela

8. Comprovação, pelo Intervenien-
te, de ter aplicado no projeto, re-
curso no valor mínimo de 	
Cr$ 2.000.000.00, a partir de 1-9-71.

Para utilização da 3.• parcela

9. Comprovação, pelo Intervenien-
te, de ter aplicado no Projeto, recur-
sos no valor mínimo acumulado fie
Cr$ 5.350.000,00.

Para utilização da 4.' parcela
10. Comprovação, pelo Interve-

niente, de ter aplicado, no projeto, re-
cursos no valor mínimo acumulado de
Cr$ 8.900.000,00.

II — Submeter esta Resolução à ho-
mologação do Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, de acordo com o disposto
no § 1.° do art. 6.°. da Lei n.° 4.213, ne
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 24 de novem-
bro de 1972. — H. Araujo Goes.
RESOLUÇÃO N.° 964.3-72, EM 24 DE

NOVEMBRO DE 1972
O Conselho Nacional . de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. e.", alinea
10, inciso B, da Lei ne 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos DNPVN —
n.° 180-71 e DNPVN — n.° 3.504-71 e
MT — n.° 43.999-71, bem como o de-
liberado na 964e 'Reunião Ordinária,

-4	 realizada no dia 24 de novembro de
1972, resolve:

— Tornar sem efeito a Resolução
n.° 825.2-71, de 8 de julho de 1971.

II — Opinar favoravelmente à apro-
vação da Prestação de Contas da Ad-
ministração do Porto do Rio de Ja-
neiro, relativa ao exercício de 1970,
no que concerne, exclusivamente, à
execução orçamentária (Receita e
Despesa).

III — Não tomar conhecimento dos
valores oorrigidos em decorrência de
nova avaliação procedida do Patri-
mônio do Porto, matéria ainda
pendente de estudos e decisão das au-
toridades competentes,'

IV — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Trapsportes, eonosoante estabe-
lece o § I.° do Art. 6.° da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 24 de novembro
de 1972: — H. Araujo Goes; Benja-
min Ettrico Cruz.
RESOLUÇÃO N.° 964.4-72, EM 24 DE

leOVEMBRO DE 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9.° do De-
reto-lei n.° 185, de 23 de fevereiro de

1967, tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN — n.° 359-70 e
DNPV — n.° 13.172-71, bem como o
deliberado na 964.' Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 24 de novembro
de 1972, resolve:

Aprovar a minuta de Convênio a ser
firmado entre o Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis e o
Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, através do Departamento Esta-
dual de Portos. 'Rios e 'Canais
(DEPRC), referente à execução, pelo
último, do projeto de construção da
ponte rodo-ferroviária, para a traves-
sia do Saco da Mangueira, no Porto
do Rio .Grande (RS), com a utiliza-
ção dos recursos provenientes do con-
trato de financiamento que deverá ser
celebrado entre o DNPVN e o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico. conofrme Resolução ri.° 964.2-72
de 24-11-72.

Sala das Reuniões, 24 de novembro
de 1972. — II. Araujo Goes.

RESOLUÇÃO N." 965.1-72, DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea e do inciso
A do 'Artigo '6.° da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
CNPVN — n.cs 280-72, 307-72 e 329-72
e DNPVN — nes 10.991-72, 11.247-72
e 11.983:72 e o que solicitou a Dele-
gacia —do Serviço do Patrimônio da
União no Estado da Guanabara, bem
como o que ficou deliberado na sua
985.• Reunião Ordinária, realizada em
28 de novembro de 1972, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do Artigo 100 do
Decreto-lei-n.° 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946. favoravelmeete nos se-
guintes pedidos deaforamentos de ter-
renos de marinha:

1 — terreno de marinha, situado na
rua Laura de Araújo, n°103. ap. 103,
no Estado da Guanabara, em nome
de Júlia da Silva Mello. -

2 — terreno de marinha, situado na
rua Sacadura Cabral, n.° 363, esquina
da rua do Propósito. n.° 6, no Estado
da Guanabara, em nome de Jeanne
Albertine Reynaud.

3 — terrenos de marinha, situados
na rua Viúva Claudio, n.°s 166 e 170,
no Estado da Guanabara, em nome de
Idma S.11. — Indústrias Plásticas.

II — Submeter a presente Resolução
à homologação ministerial, nos termo
do le•do Artigo 6." da Lei n.° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões. 28 de novembro
de 1972. — H.Araujo Goes; Paulo
Pinto Ferreira da Silva.
RESOLUÇÃO N.° 965.2-72, DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1972
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso ca atribui-
ção que lhe confere o art. 9.° do De-
creto-lei n.° 185-67, tendo em- vista o
que consta dos Processos CNPVN —
!e° 275-72 e DNPVN — n.° 10.029-72,
bem com o odeliberado na 965.' Reu-
nião Ordinária, realizada em 28 de
novembro de 1972, resolve:

Aprovar o Contrato de Re-Ratifica-
ção, de 3-11-72, que altera, sem modi-
ficação do valor global, disposições
referentes ao Contrato de 23-8-72 e
seu respectivo Aditivo, da mesma data
firmados entre o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis e

Ishikawajima — liarima Heavy In-
dustries Co., Ltd. e C. Itok & Co.,
Ltd.,. para melhoramento e expan-
são dos Portos de Santos, Paranaguá
e Rio Grande.

Sala das Reuniões, 28 de novem-
bro che 1972. — H. Araujo Goes;
Benjamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N° 965.3.72,	 .
Em 28 de novembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos' e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 90 do Decreto-
lei n° 185-67, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN 11° 328-
87 e DNPVN ri' 483-72, bem como dos
Processos CNPVN n° 328-67 e DNPVN
n° 483-72, bem como o deliberado na
965° Reunião Ordinária, realizada em
28 de novembro de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Liquidaçao
n° 55-72, de 13 de novembro de 1972,
firmado entre o Departametno
cional de Portos e Vias Navegáveis e
a "COBRAZIL" — Cia. de Mineração
e Metalurgia "Brazil", referente ao
Contrato n" 8-68, de 13 de março de
1968 e seus Aditivos, celebrados paia
a construção de um trecho de 420
(quatrocentos e vinte) metros linea-
res de cais acostável, 12,5 (doze vír-
gula cinco) metros lineares de cais de
fechamento, execução de enrocamento
de fechamento e aterro hidráulico no
cais do Pbrto de. Malhado, em Ilhéus,
Estado da Bahia. .

Sala das Reuniões, 28 de novembro
de 1972. — H. Araujo Goes.

• .RESOLUÇÃO N° 965.4.72
Em 28 de novembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Narvegaveis, no USo da atribuição
que lhe confere o art. 9° do Decreto-
lei n° 185, de 23 de fevereiro da 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN n° 177-69 e DNPVN
n° 6.243-72, bem como o deliberado na
9650 Reunião Ordinária, realizada no
dia 28 de novembro de 1972, resolve:

Aprovar o Segundo Aditivo n° 15-
72, de 13 de novembro de 1972, ao Ter-
mo 'de Ajuste 111° 8e71, de 2 de julho
de 1971, firmado entre o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis e CIGLA — Construtora e
Incorporadora de Goiás Ltda., refe-
rente à construção do Porto de Im-
peratriz, no rio Tocantins, no Estado
do Maranhão, para o fim de:

a) altelar o valor global estipulado
no Aditivo n° 6-72, de 21 de março
de 1972. que passa de Cr$ 1.344.024,00
(hum milhão. trezentos e quarenta e
quatro mil e vinte e quatro cruzeiros)
para Cr$ 1.877.576,00 (hum milhão
oitocentos e setenta e sete mil, qui-
nhentos e setenta e seis cruzeiros);

b) modificar a . Cláusula Segunda,
desse mesmo Aditivo, que trata da
elevação da cauçao respectiva;

c) manter todas as demais cláusu-
las do contrato oi iginal, que não te-
nham sido modificadas pelo Aditivõ
ora aprovado

Sala das Reuniões, 28 de novem-
bro de 1972. — il. Araujo Goes.

RZSOLUÇA0 N° 965.5-72
Em 28 de novembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
:Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confeer o art. 6', Inciso B,
alínea 5, da Lei n: 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963,	 •

Considerando o disposto no art. 1,
do Decreto-lei n° 794, de 27 de agosto
de 1969;

Considerando o que dispõe o Decre-
to-lei c° 2.627, de 26 de setembro de
1940;

Coaste-tarando o que dispõe a Lei
n° 4.726, de 14 de julho de 1905;

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN n° 366-.72 e do Oficio
DNPVN-DG-2.148. de 20.11.1972, e

Considerando, finalmente, o delibe-
rado na 965' Reunião Ordinária, rea-

lizada no dia MI da novembro de
102, resolve:

— Pronunciar-se favoravelmente
à constituição de uma Sociedade de
Economia Mista, para explorar, co-
mercial e industrialmente, os portos
do Estado da Guanabara, na forma
da documentação anexa.

II — Submeter esta Resolução à
homologação do EXMO. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabele-
ce o disposto no 1° do art. 8° da Lei
no 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 28 de novembro
de 1972. — H. Araujo Goes — Laia
Carlos Veiga do Amaral.

RESOLUÇÃO N° 966.1-72
Em 1° de dezembro de •:972

O Conselho Nacional de Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çao que lhe confere a alinea e do in-
ciso A da Artigo 6" da Lei ti° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos 	
CNPVN n°s 367-72, 374-72, 375-72, 	
376-72 e 377-72 e DNPVN n's 12.577-
72, 13.181-72, 13.182-72 e 13.183-72 e
o que solicitou a Delegacia do Servi-
ço do Património da União no Esta-
do de Pernambuco, bem como o que
ficou deliberado na sua' 966' Reunião
Ordinária, realizada em 1° de dezem-
bro de 1972, resolve:

I — Opinar, para os efeltokdo dis-
posto na alínea c do Artigo 100 do De-
creto-Lei n° 9.760, de 5 de eetemoro.
de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamentos de terrenos
de marinha:

1 — terreno acrescido de marinha,
Lote n° 17, da Quadra "A", do lotea-
mento denominado Parque Nordesti-
no, beneficiado com o predito ri' 250,
situado na rua Comendador Bento de
Aguiar, no bairro da Madalena, fre-
guesia de Afogados, em Recife, no Es-
tado de Pernambuco, em nome de
Moacir Cunha de Araújo.

2 — terreno de marinha, beneficia-.
do com o prédio n° 4.308,. situado na
Avenida Boa Viagem, no Palme de
oBa Viagem, freguesia de afogados.
em Recife, no Estado de Pernambu-
co, em nome de José Pedrosa de Oli-
veira.

3 — terreno de marinha, parte do
lote n° 3,- da Quadra "A", do lotea-
mento denominado Santa Maria, si-
tuado na Praia do Rio Doce, nu bair-
ro do Rio Doce, em Olinda, no Esta-
do de Pernambuco, em nome de Vi-
cente de Paulo Cyrillo Wanderley.

4 — terreno acrescido de marinha,
lote n° 2, da Quadra "B", do lotea-
mento denominado Parque Nordeste*
no, situado na rua Comendador Ben-
to de Aguiar, no bairro da Madalena,
freguesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Edison Ruy da Silva.	 •

5 — terreno de marinha, beneficia-
do com o prédio n° 233, situado na
rua de Santa Rita, no bairro de São
José, freguesia de São José, em Reci-
fe, .no Estado de Pernambuco, em no-
me da menor Maria de Fátima Mo-
raes Xavier, representada p/ sua mçe
Aureu da Cruz Moraes Xavier.

II — Submeter a presente . Resolu-
ção à homologação ministerial, • nos
termos do 1°. do Artigo e° da Lei
n° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 1° de dezembro
de 1972. — H. Araujo Coes Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N.° 966.2/72

	

Em 1 de dezembro de 1972	 •
O Conselho Nacional de Portos' e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei ne 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN	 n.° 369-72 e 	
DNPVN — n.° 12.802-72, bem como
o deliberado na 966.° Reunião Ordi-
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nária, realizada no dia 1 9 de dezem-
bro de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato nu-
mero 50-72, de 3 de novembro de 1972,
que entre si fazem o Departmento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
na condição de interveniente, e Ishi-
kawajima — Harima — Heavy In-
dustries Co. Ltd. e C. Itoh & Co.,
na condição de cedentes, sediados no
Japão, para cessão e transferência, à
Ishikawajima do Brasil — Estaleiros
S. A. — "ISHIBRAS", dos direitos e
obrigações por elas assumidas, atra-
vés do Contrato n.° 35-72, de 23 de
agosto de 1972, aditado pelo de nu-
mero 36-72, da mesma data, e re-rati-
ficados pelo de n.° 49-72, de 3 de no-
vembro de 1972, referindo-se o Con-
trato ora aprovado à parcela de mon-
tagem e-fornecimentos do Mercado
Brasileiro, objetivando a execução de
obras civis de melhoramento e ex-
pansão dos Portos de Santos (SP),
Paranaguá (Pr) e Rio Grande (RS),
no valor de Cr$ 57.398.568,50 (cin-
qüenta e sete milhões, trezentos e no-
venta e oito mil, quinhentos e ses-
Senta e oito cruzeiros e cinqüenta
centavos).

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — II. Araujo Góes. — Ben-
jamin Enrico Cruz.

RESOLUÇÃO N.° 966.3/72
Em 1 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.° 381-72 e 	
DNPVN — n.° 12.801-72, bem como
o deliberado na 966.* Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 1 de dezembro
de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 51-52, de 3 de novembro de 1972,
que entre si fazem o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
na condição de interveniente, e
Ishiwajima — Harima — Heavy In-
dustries Co., Ltd. e C. Itoh & Co.,
Ltd., na condição de cedentes, sedia-
dos no Japão, para a cessão e trans-
ferência, ao Escritório de Construções
e Engenhariva "ECEL" S. A., dos
direitos e obrigações por elas assumi-
das, através do Contrato n.° 35-72, de
23 de agosto de 1972, aditado pelo de
n.° 36-72, da mesma data, e re-ratifi-
cedas pelo de n.° 49-72, de 3 de no-
vembro de 1972, referindo-se o Con-
trato ora aprovado à execução de
obras civis de melhoramento e apro-
vação do Porto de Santos (SP), no
valor global de Cr$ 12.071.799,73 (doze
milhões, setenta e um mil, setecentos
e noventa e nove cruzeiros e setenta
e três centavos).

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — II. Araújo Góes,

RESOLUÇÃO N.° 966.4/72
Em 1 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.° 370-72 — e
DNPVN — n.° 12.803-72, bem como
o deliberado na 996.* Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 1 de dezembro
de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 52-72, de 3 de novembro de 1972,
que entre si fazem o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
na condição de interveniente, e Ishi-
kawjima — Harima — Heavy Indus-
tries Co., Ltd., e C. Itoh & Co., Ldt.
na condição de cedentes, sediados no
Japão, para a cessão e transferência,
a Erevan — Engenharia Ltda., dos
direitos e obrigações por elas assumi-
das, através do Contrato n.° 35-72, de
23 de agosto de 1972, aditado pelo de
.n.° 36-72, da mesma data, e - 1'e-rati-
ficados 'pelo de n.° 49-72, de 3 de no-
vembro de 1972, referindo-se o Con-
trato ora aprovado à execução de
Obras civis de melhoramento e expan-
são do Porto de Santos (SP), no vã-

lor global de Cr$ 25.637.545,85 (vinte
e cinco milhões seiscentos e trinta e
sete mil, quinhentos e quarenta e
cinco cruzeiros e oitenta e cinco cen-
tavos).

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Góes. — Luiz
Carlos Veiga do Amaral.

RESOLUÇÃO N.° 966.5/72
Em 1 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis; no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9.° do De-
creto-lei n.° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Processos — CNPVN número
372-72 e DNPVN — n.° 12.805-72, bem
como o deliberado na 966.* Reunião
Ordinária, realizada no dia 1 de de-
zembro de 1972, resolve: 	 •

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 54-72, de 3 de novembro de 1972,
que entre si fazem o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, na condição de interveniente, e
Ishikawajima — Harima — Heary
Industries Co„ Ltd. e. C. Itoh & Co.,
Ldt, na condição de cedentes, sedia-
das no Japão, para a cessão e trans-
ferência, a ECISA — Engenharia Co-
mércio e Indústria Comércio e 'Indús-
tria S. A., dos direitos e obrigações
por elas assumidas, através do Con-
trato n.° 35-72, de 23 de agosto de
1972, aditado .pelo de n.° 36-72, da
mesma data, e re-ratificados pelo de
n.° 49-72, de 2 de novembro .de 1972,
referindo-se o .Contrato ora aprovado
à execução • de obras civis de melho-
ramento e expansão do Porto de Rio
Grande (RS), no valor global de
Cr$ 15.637.370 00 (quinze milhões,
seiscentos e trinta e•sete mil, trezen •
tos e setenta cruzeiros).

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — 11. /traído Góes.

RESOLUÇÃO N.° 966.6/72
Em 1 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 185 de 23 de fevereiro de 1967,
tendo eitista o que consta dos Pro-
cessos C VN 371-72 e DNPVN
n.° 12.804-72, bem como o deliberado
na 966.* Reunião Ordinária, realizada
no dia 1 de dezembro de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 53-72, de 3 de novembro de 1972,
que entre si fazem o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, na condição de Interveniente, e
Ishikawajima — Harima — Heavy
Industries Co. Ltd. e C. Itoh & Co.,
Ltd, na condição de cedentes, sedia-
das no Japão, para a cessão e trans-
ferência, a Técnica de Mari S. A. —
Engenharia Civil, dos direitos e obri-
gações por elas assumidas, através do
Contrato n.° 35-72, de 23 de agosto de
1972, aditado pelo de n.° 36-72, da
mesma data, e re-ratificados pelo de
n.° 49-72, de 3 de novembro de 1972,
referindo-se o Contrato ora aprovado
à execução de obras civis de melhora-
mento e expansão do Porto de Pa-
ranaguá (Pr), no valor global de
de 14.982.025,24 (quatorze milhões,
novecentos e oitenta e dois mil, vinte
e cinco cruzeiros e vinte e quatro
centavos).

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Góes.

RESOLUÇÃO N.° 966.7/72
Em 1 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias 'Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 6.°, Inciso B,
alínea 1, da Lei n.° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963;

Considerando o que dispõe o artigo
12 da Lei n.° 3.421, de 10 de julho
de 1958;

Considerando o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.° 39-72 e 	
DNPVN — 9.839-72, e

Considerando, finalmente, o que
ficou deliberado na 966.* Reunião Or-
dinária, realizada no dia 1 de dezem-
bro de 1972, resolve:

— Aprovar novo Programa de
Aplicação do Fundo Portuário Na-

oional, para o exercício de 1972, .4ue
com esta baixa, em substituição ao
anteriormente aprovado pela Resolu-
ção n.° 936.2-72, de 15 de agosto de
1972, mantendo o mesmo valor de ...
Cr$ 307.750.000,00 (trezentos e sete
milhões, setecentos e cinqüenta mil
cruzeiros).

II — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr.- Ministro
dos transportes, nos termos do § 1.0
do art. 6.° da Lei n.° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 1 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz.•

RESOLUÇÃO N.° 967.1/72
Em 5 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuião
que lhe confere a alínea e do inciso
A do Artigo 6.° da Lei n.° 4.213, de. 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN —
n°s 274-72, 352-72 e 378-72 e DNPVN
n°s 10.993-72, 12.178-72 e 12.692-72 e
o que solicitaram as Delegacias dos
Serviços do Patrimônie da União nos
Estados do Rio de , janeiro e Pará,
bem como o que ficou deliberado na
sua 967.* Reunião Ordinária, reali-
zada em 5 de dezembro de 1972, re-
solve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do Artigo 100 do
Decreto-lei n.° 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamentos de
terrenos de marinha:

1 — aforamento de terreno de ma-
rinha, fração ideal 1/138 avos, situado
na Praia de Icarai, n.° 447, em Nite-
rói, no Estado do Rio de Janeiro, em
nome de José Dias Martins.

2 — aforamento de terreno de ma-
rinha, situado no lugar denominado
Murique, Município de Mangaratiba,
no Estado do Rio de Janeiro, em
nome de Minerações Brasileiras Reu-
nidas S. A.

3 — aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na...margem direita do
rio Guamá, na rua dos Timbiras, em
Belém, no Estado do Pará, em nome
de Sebastião Lúcio da Costa. -

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologaçã,o ministerial, nos
termos do 1.0 do artigo 6.° da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1972: — H. Araújo Góes. -- Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N.° 967.2/72
Em 5 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 185, de 23 de fevereiro de 1967,-
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN p.. 350-72 e DNPVN
n.° 4.8871-72, bem como o deliberado
na 967.* Reunião Ordinária, reali-
zada no dia 5 de dezembro de 1972,
resolve:

Aprovar a Carta-Contrato número
9-72-DP, de 3 de outubro de 1972, e
seu Aditivo, de 21 de novembro de
1972, pelos quais o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
ajustou, com a Companhia Nacional
de Guindastes, pelo valor global de.
Cr$ 178.498,25 (cento e setenta e oito
Mil, quatrocentos e noventa e oito
cruzeiros e vinte e cinco centavos) o
fornecimento de um guindaste sobre
pneus cam capacidade para 9.000 kgs.,
para o Porto de Itaqui, no Estado do
Maranhão.

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Góes.

'RESOLUÇÃO N.° 967.3/72
Em 5 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o Deot eto-lei nú-
mero 58.324-66, art. 7.°, 1.0, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN — n.° 333-72 e DNPVN nú-
mero 2.623-70, bem como o deliberado
na 967.* Reunião Ordinária, -realizada
em 5 de cizzembro de 1972, resolve:

• I — Aprovar o Segundo Aditivo à
Carta-Contrato n.. 3-70, de 22 de
maio de 1970, que diz respeito à, re-
novação da locação do apartamento
n.° 792, sito à Avenida 7 de Setem-
bro — Salvador, firmado entre o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e o Sr. Luiz Carlos Beck,
sendo o aluguel mensal fixado em ..
Cr$ 2.476,80 (dois mil, quatrocentos
e setenta e seis cruzeiros e oitenta
centavos).

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Goes.
fchnin Eurico Cruz

RESOLUÇÃO N.° 967.4/72
Em 5 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do 'Decreto-
lei n.° 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.° 82-72 e DNPVN
— n.° 11.686-72, bem como o delibe-
rado na 967.* Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 5 de dezembro de 1972,
resolve:

Aprovar o Termo de Liquidação
n.° 57-72, de 16 de novembro de 1972,
que declara liquidadas, de comum
acordo, as condições estabelecidos no
Termo de Contrato n.° 8-72, de 7 de
março de 1972, pelo qual o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis ajustou com "ENCAL" En-
genheiros Consultores Associados S.A.
a execução dos serviços de levanta-
mento geofisico dos canais de acesso
ao Porto de Paranaguá (Pr), ficando,
em conseqüência de acréscimo de ser-
viços, modificado o seu valor global,
que passa de Cr$ 1.213.302,00 (um
milhão duzentos e treze mil trezentos
e dois cruzeiros), para 	
Cr$ 1.537.502,92 (um milnão, qui-
nhentos e trinta e sete mil, quinhen-
tos e dois cruzeiros e noventa e dois
centavos).

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1972. — II. Araújo Goes. — As-
toril da Costa Pizarro.

RESOLUÇÃO N.° 968.1/72
Em 5 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a Cinca e do inciso
A do Artigo 6.° da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos 	
CNPVN — n 9s 379-72, 380-72 e 384-72
e DNPVN n% 12.902-72, 12.938-72 e
13.091-72 e o que solicitaram as De-
legacias dos Serviços do . Patrimônio
da União nos Estados da Guanabara,
Bahia e Ceará, bem como o que ficou
deliberado na sua 968.* Reunião Or-
dinária, realizada em 8 de dezembro
de 1972, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do Artigo 100 do
Decreto-lei n.° 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamentos de
terrenos de marinha:

1 — aforamento de terreno, situado
na rua Boituva, n.° 78, no Estado da
Guanabara, em nome de Kazir da
Costa.

2 — aforamento de terreno, lote
n.° 2, situado na Avenida Presidente
Kennedy, lugar denominado Volta da ,.
Jerema, em Fortaleza, no Estado do
Ceará, em nome de Manoel Odorico
de Morais.

3 — aforamento de terreno acres-
cido de marinha, situado entre a Ave-
nida Estados Unidos, Praça Mare-
chal Deodoro e rua da Espanha, zona
do Pilar, em Salvador, no Estado da
Bahia, em nome da Companhia de
Seguros da Sabia.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1.° do art. 6.° da Lei nú-
mero 4.213: de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 8 de dezembro
de 1972. — H. Araújo Goes. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva: '

RESOLUÇÃO N.° 968.2/72
Em 8 de dezembro de 1972

O Conselho Nacional de Portos g
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

.
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.	 .
RESOLUÇÃO -N.° 969.3/72 -
Em 12 de dezembro de 1972

RESOLUÇÃO N.° 83; DE 1972 •.	 ,.
ção ciue lhe confere d 4rt. 9.° do De-'bem como o deliberado na 968.° Reu:-.
creto-lei ri.° 185, de 23 de -fevereiro de- nião Ordinária, realizada no dia 8 de
1967, tendo em vista o que consta dos dezembro de 1972, 'resolve: "
Processos CNPVN ..---- n.° 368-72.e .... .:DNPVN — n.° 10.412-72, bem.'pOrno • I — Autoriz,a,r a baixa e a demoli-
o deliberado na 968. Reunião Ordi- çfto do .prédio onde funciona a oficina•
nária, realizada no dia 8 de dezembro João .Miguel, do acervo patrimonial.
de 1972, resolve:	 •	 -	 do Porto de Recife, pe. . ..	 , .	 .	 •• .

Aprovar o Termo de Contrato, de II -:- Estabelecer que os sialvados.
17 de novembro de 1972, entre o De- da demolição Sejam aproveitados -em
partamento Nacional -de Portos e Vias serviços de manutenção dos -trens par.
Navegáveis • e • CIE — Internacional tuários.. .
de Engenharia — Divisão da Compa- - Sala das Reuni~,- 8 - de dezembro
nhia Morrison Knudsen de Engenha- de 1972. — li. Árazijo Goes. ,— As-
ria,, no valor global de Cr$-.125.000,00 foril go Costa Pizarro. '	 .	 • '

(cento e vinte e cinco mil -cruzeiros), 	 .
• para a -prestação de serviços técnicos.	 RESOLUÇÃO N.° 968.6/72'

de consuitoria. e assessoramento; 	 por	 Em 8 de dezembro de 1972-
• Intermédio do- Instituto Nacional de 	 -

Pesquisas Hidroviárlas (INPH), nos - O Conselho Nacional dê Portos e
- estudos CM modelo reduzido e invés- Vias Navegáveis, no uso da atribuição
ligações de campo,. rePerente à elabo- que lhe confere o art.. 9.° do Decreto:-

. ração do projeto de um terminal ma- lei n.° 185, olg 23 de fevereiro de 1967,
ri timo, em. Maceió, no Estado de Ala- tendo em .vista o que consta dos Puir
goas.	 •	 . - ..	 ..	 " c,essos- CNPVN ri.' 392-72 e DNPVN
- Sala das Reuniões.' 8 . de dezembro ri.° 4.565-72; bem como o deliberado

• de 1972. — H. Araújo Goes. — Benz na 968.° Reunião Ordinária, realizada
jamin- Eurico Cruz.	 . - -	 nó dia - 8 de dezembro de . 1972,. re-
• .	 •	 •	 _,	 •
• RESOLUÇÃO N.° 968.3/72 -•	 solve: - •

Ata da' 6440 (Ordinária) de
• 10 de novembro de - 1972. '

O Conselho Nacional de Portos . e 	 •	 -	 -	 •
Vias Navegítveiá, - no uso da atribuição Procasso número 47, de 1972 — CFN
que lhe confere o art. 9.° do Decreto- - Relator — Conselheiro . , Ilenritlue
lei n.° 185, , de 23.de fevereiro de 1967, Vieira de Reselide •
tendo em vista o que consta dos Pro- Próponente -t Departamento •Nacio-
eessos CNPVN —	 382-72 e 	 • nal de 'Estradas de Ferro
DNPVN —	 '10.514-72, bem - como Assunto -- Contrato com a. firma
o deliberado na 969.° Reunião Ordi- Empresa Limpadora Continental Li.

	

realizada no dia 12 de dezem- mitad a.•	 ,	 -".•
'Oro de 1972, resolve: •	 • I O Conselho .Perroviário Nacional,
• Aprovar o Termo de Ajusta. número após a discussão do' Parecer número
14-72 DVN,. firmado entre- o DePat-	 de 1972 — CFN, do Conselheiro-I"'	 Henrique .". ieira de 'Resende,tomento -Nacional de Portos e Vias iRelator	 V
Navegáveis e os Serviços Aerofotogra. resolveu, por unanimidade, " aprovar, . 1 •
métricos Cruzeiro do Sul S. A., pelo com apoio no artigo 9.°, do Decretor
valor global de Cr$437.500,Õ0 -(quallei 'número 185, de 23 de fevereiro 'de
trocentos e, trinta e • sete mil e qui- .1967. e a alínea 1, do artigo 8.0. do Re- .'
nhentos cruzeiros), para ". a' execução •i gulamento que baixou com o Decreto -
de levantairiento aerofotograinétrico :número 1,71.0, de 28 de novernbro de
e"' reoobrimento aerofotográfico de 1962, o contrato celebrado entre o 5. • •
uma área,. na bacia do rio Jacui, no Distrito Ferroviário do Departamento •
Estado do Rio Grande do Sul.	 o Nacional de Estradas , de -Ferro e 411

Sala das Reuniõos, 12 de de_zemLburois. EmtaPdaresa, para prestação
00odnetinseenr:i

de 1972.	 H. Araújo Goes.
Carlos Veiga- do Amaral; ' 	 'VIÇOS de Liropeza e conservação dá

Sede do 5.° Distrito Ferroviário; na
Capital do Estado de São"Faulo. 	 '

Sala Cias Reuniões, 117.1462, ano 10
do Cánselho	 , .

.	 "	 •

têndo em Vis ta . o que consta dos Pio- • Processo n.• 51, da 1972 ,,-- CFN• • .

Aprovar a Carta-Contrato n.° 12-72,
Em 8 de	 d•e 1872	 - • de 29 de novembro. de. U172, pela qual

•O Conselho-Nacional de Portos,-e o 	 rnDepartaentio -Nacional cie Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribuição e Vias Navegáveis ajustou com Tec.
que lhe , oonfere o. art.. 6.°,- inCiso;B, ncisolo Iagenharia e Tecnologia de
alínea 10:. da Lef n.° • 4.213,. de 14- de Selos e Materiais S, -A., peio .valor
fevereiro de 1963,- tendo em vista o 'global de Cr$ 189.362,00 (cento e oi-
que consta doe Processos CNPVN tente e nove mil trezentos e sessenta
n.9 359-72, e DNPVN — n.°'80617, e dois cruzeiros), a' execução de ser-
betai corne o -deliberado-na 968.* Reá-, VIÇO6 de •coletas de dados • do solo e
nião Ordinária, rea1iz4da. no; dia 8 de estudos, da estabilidade do cais. do
dezerobro• de 1972'resolv .e:	 • . Porto- de paranaguá. (Pr) ..	 -	 Sala das Reuniões: 8 de dezembro

' O,. Conselho Nacional .de Portos ' e	 ligsoLtrçAb' N.° .84, bE 1972
.

Viat Navegáveis, no .1.190 da' a,tribufçito Ata dez .645.0 Rei-ode/O .(Extraordinfiria)
n.	

' .que lhe, Confere o art. 9. 0 do Decreto-
„lei : °. 185, de 23 de fevereiro de 1967, 	 •	 - .de 10-4e novembro de 1972	 • .

cessos: CNPVN «-n.° 389-72 e 	 '	 Relator -. Cooselheiro HenriqueDNPVN — n.° B.030-72, bera como o Vieira de Resende ,:. •
'deliberado na `969.* Reunião . 0rdiná- •	• ' •Proponente •.— Departamento Nad

	

no	 á-ria,. realizada ,	 dia '12	 a'de dezembro	 ' Estradas . de Ferro . •de 1972,-	
,	 .	 nal de

	

resolve.:	 . •., .,..	 - .. ., .	 . ..	 • - . • l• Assunto: Contrato celebrado- com a",.
,Aprovar a barra-contrato "número . Sociedade' Beneficent •e Hespitalar São...•13-72-DP, pela - qúal. a • Departamento Caetano, .	 .	 .

Nacional' de , -Portos e Vias Navega-1 O Conselho .
	 .• .

lho Ferroviário ,• Nacion al,'
véis -ajustou, com a firrna Spartacuai apôs a discussão do' Parecer numero , ...
Representações .L.tda. '• o fornecimento, 91. • d ,e19.72 • -,CFN, . do Conselheiro
de -7 ..(sete) caçambas - automáticas, Relator Henrique Vieira de Resende,
Para operações ;com gu.indastes de .r,erso lveu, por unanimidade, Com .apoio
'pórticos, destinadas - 2 (duas) ao Pôrtia r-na letra 1,- do artigo 	8' de . Regula- .
de' -Mucuripe, - (duas) ao Porto de 'mento que bablou, enfo o Decreto - nú.
Porte Alegre, 3 (três) ao Porto de Ag- mero. 1.710,. de 28. de 	 novembro :, degra dos Reis, pelo valor global de 	 1962, e • artigo 9.°, do .Decreto-lei • nú- • .DNPVN •.-- . n.' 12.251-72. *Dein_ como •CrV • 190.3213,00 (eento , e ; noventa mil ,: mero j85, de• 23 de fevereiro	 , _*de. 1967

	

45 qUe fiCoudeliberado na 969.° R911- trezentos -e vinte	 cruzeiros):	 ..-	 a ro .a .	 t	 1 b dnião Ordinária, - realizada ern . 12 de
dezembro _	 .de :1972, resolve: . 	 -'.	 ,

. - I — Opinar favoravelmente à apro- de 1972', — E. 'Araújo Goes.• — As-
• vaçãb- da Prestação de Contas da Ad:- tOrii da COsta Pizarro.	 .	 ..,	 ministração .do Porto do. Rio de Ja- 	 . .	 .	 • -

' .. neiro, ' relativa ao : exercício *- de. 1971,• RESOLUÇÃO N.° 969.1/72
no que" concerne. eircIttsivamente,, a '' 	 '•	 • •	 .	 ..-
execução • orçamentária (Receita 'e	 .,....Erri, 1.2 de dezembro de 1972 • -

. Despesa). ". ' 	 •	 ••• '_- 	 O Conselho Nacional de Portos e
.- II — NãO tomar ccindechnento dos Vias Navegáveis, no uso da atribuição
valores corrigides em decorrência' de que lhe confere' a Lei 'n°4.213-63, „ar-
nova avaliação- precedida do Patrimó-, ligo .6.° letrarB. • item 2-5 _combinado

. nio do Porto, matéria . aixada pendente com o 'deliberado na". Resolução nfune--
•- de estudos e decisão das autoridades ro . gge.,3/72, de 29 de fevereiro de 1972,
.-competentes , .' . *
	

' •	 tende em vista o que consta . dos Pro-
III - - Submeterr esta Resolução à cessos CNPVN — n.° 362-72 e

homologação do Eiono„ 'Sr. Ministro
dos. Transportes, consoante . estabetoro
9 §. 1.°, do art: fi.e'cla Lei n.`4.213, de.
14 de fevereiro de 190: -• 	 • • _ .•

• - Sala 'das' 	 Reuriiões, 8' de dezembro
. de- 1972: --'11:-- Araujo. Goes. r-- Luiz

-. Oarlós Veiga do Amarai. . "' •. , • •.

-	
•

RESOLUÇÃO N.° 969. 4/72 ' •

Emm 12 d e-dezembro de 1972

Sala das Reuniões. )2 de dezembro Departamento Saciem.) de Es. tradasde. 1972.	 Araújo Goes, de Ferro e a Sociedade' Beneficente
.	 Hospitalar "São Caetano" para pias-

• . 	 tacão de _assistência roédicci-hospita . •
DEPARTAMENTO NACIONAL lar aos Servidores do, 5. 0. Distrito' Fer-

ro	
.

"., DE ESTRADAS DE FERRO	 Sala' das Reuniões, 10.11.72, ano 10
viárib e a seus dependentes.	 • ,

Conselho -Ferroviário__ Naéional do Con selho	 •
-RESOLUÇÃO -N.° 85, DE- 1972'* • RESOLUÇÃO N° 82 DE 1972 •

Ata. da 644' (drclinartaL de
16 de' novembro. de 1972 . •

Àiiterizar a •balita e a alienação'
de • 15 :(quinze) , carros fet"roviarios
basculante.s, cio acervo do Porto de
Recife, constantes cibs Termos de Vis-
toria. anexos ao Processo DNPVN —
n..° 12.251-72. .
=' 1.1 Determinar-que- o produto da
alienaçgi do' material referido no in-
ciso I . seja: depositado no Banco do
Brasil É.. A•

'
 na conta Reserva para

preciação do Porto de necife,,,de
acordo ,com ;O disposto no Decreto rui-
mero 54.295-64; art?. 8..° § 2.0 .	 „

Sala .das Retini-cies, 12 do dezembro
de 1972. — H. Arcuilo Goes. Ponto
Pinto FO-reira da Silva.

- • - ;RESOLUÇÃO .N." -.968.4/72
Ein-.8 de deZeziabro de 1972 ••

O Conselhd."Nacional de • Portos : e
•. Vias_Navegávels, no. uso da iitribuição.
• que: lhe. confere ,o tCrt. .6.4*, letra' fl..

item' 26, ila. Lei: n.° 4.213-63, tendo etr,
: vista o que conste dos .Processos

CNPV.N — 35:142 e 'DNPVN
• 9.967.74 • bem 'como •o que ficOu* e-
.. liberado ria. Reunião Or.dinária, r.a ••••

..• - . Usada em .de .tiezesiabro • de - 1972, re-

	

.! solve;• :	 "	 •
Autorizar..a -baixa -&-.deriwilição•

de Uni prédio doi acervo patrimonial
.. • tio Porto de- São: Francisco . do : Sul,
• Estado de • santa , Catarina, constante
- do . Terroo de - Vistoria,. elaborado pela

Comissão.- designada -pela Ordem de
Serviço	 . Adr-o„. 2_12	 .; .
IFPSFS; •	 ;	 .	 •

II — Determinar que o produto: da.
alienaÇão ddà salvados. da demolição
do itnóveI mencioriado no .incise an-
terior .seja levado a crédito da conta
"Reserva para Depreciação" 42.Porto.
de-São Francisco 'do Sul, de aeordo
com o que dispõe a alínea b. do § 2.0
do artigo 8.° do. Decreto n.° 54.295, de
23 de setembro de .1984.. • - • -
...Sala' das Reunias,. 8.• de dezembro de

.1872. li. Araújo • Goès: — Luiz
(leigos' •Veigo do Amarat...	 ,	 „.,	 .	 .

.RESSOLUÇA() N.° 968.5/72 '•

	

Em	
.	 .	 .+4 de dezembro de 1972 •,	 .

G'Conselho Nacion.a/ de Portos e•
Vias; Navegáveis; tio uso • da ,atribuição
.que • lhe -confere o . art. • 6.0, letra -B,
item .26, „ da Lei -n.°, 4i13, de -14 de
fevereiro de 1963; tendo em -vista o
qpe couta dos p. tosieasos -.C.31TVN

•n.° 351-72 e DNPVN —	 11.468.."

•
RESDLUÇÁO :. N.° 969.2/72 '•

• Em 12 de dezembro de 1972,	 . • _	 _ .
O Conselho Nacional de PoítoS e

Vias Navegáveis, no uso-da atribuição
. confere o Decreto número

artigo

que lhe '

 do Decreto-lei número

Ata da. 646. Réu-niclo (ExtraordináriaS,
de 1412e ifbveMbro de 1972

.•ProCesso• número 44. de 1969 L-,CFN
. Proceaso n° 36, de 1972 — CFN • -Relator'-Relator'Conselheiro José

Moraes . Mattos	 • .	

sé de Sou-,
• Relator — . Conselheiro Geraldo.. de za Baptista • 	 -

Proponente '— -Dep artamento,' •Na-
-	 • •	 cional de Estradas ,e 'Ferro •	 •

• Proponente	 Departamento Na- Assunto' -:- • Contrito 'de locação de
Cional dé °Estradas de Ferro • _ ..serviço entre o' DNE'F. 

e• •	 '
á .Fuirdaçao.';

.	 •Assunto — -Eiradicação . do ramal .
Getúlio Vargas..

antieeoildndeo.	 O Conselho 'Ferroviário' Nacional, -_	 , após- a discussão do Parecer número
58.334-66, - art. .7.°, § .1.° tendo .em • • O Consel ho. ' Ferroviário • Naciánai, 92, de 1972 --cF.N. do Conselheiro- •
vista o que consta dos Pn;cessos	 ' ha conformidade do artigo 3.° do de- Relator ,Tos de souza Baptista, resol. -

.CNPVN • — n•"' 360-72 e DNPVN 	 ereto número 5.8.992, de' 1966 e tendo Ven l4cf ertigo 
maioria, a provar, com apoio

n.° 12.6136.72, bem opino o que freou em Vista.'o que proriOs a Diretoria-
"-	 .deliberado na 969.° Reunião. Orcliná- Geral do Departamento Nacional de 185, de 23 de fevereiro de 1967; e 	 •á

ria, realizada no. dia 12 de	 ddezembro, Estradas de Ferro,. pelo: Oficio
,

número alínea i, do artigo	 Regulamed- •
'	 •de 1972, resolve:-	 - • r230-GD, de 29 de setembro de 4972 e ,to que baixou com o Decreto. número

,.
1— Aprovar o Termo Adit:Ivo aO a. discusoftp do' Parecer número 1.710, de. 28 de noveinbro de 1962	 -

Contrato de Locação firmado 	 ce:
d'
-,‘ de 1972 — CFN, do Conselheiro- - contrato de Prestação de serviços

entre o

	

	 -Relatór Geraldo. de 'Moraes- Mattos, lebrado entre o, Departamento.
Departamento Nacional de Portos e resolveu, por. unanimidade aprovar a na l de ` E.stradas de . Ferro' e a Funda. •

suspensão • definitiva do tráfego e ção Getulio • Vargas,- recomendando a:' lavratura. de, Termo AditiVe diz aptas-.posterior eiradicação° do 'trecho COM- tila ao contrato, a critério do órgãopreendido entre às estações de. Jagua-Divisão Jurídico do DNEF, do Modo' a colocarribe e Carlu,s, pertencente à 2.•
Cearence do Sistema Re gional Nor- ia vigência do mesmo na denendêncla

de • sua aprovação por . este' Colegiack)t.deste; -da Rede ---Perroviária • Federal
S.A., devendo a data da- paralisação esclarecendo que a preSente . decisão::

efetiva do . tráfego ferroviário, ficar a não iinpliea na concordancia, do Com-
eritério.,•da RFFS-A.	 • '• • .. lselho Com os ..teranoS' ou conclusões (19• •• ,.	 -	 elaboradd pela FGV, por
• Sa,la	 Reurtiões,.10.11.12, saci. 10' torça. de tiontrato assinado dons o
do 0~11o. .	 .0	 DDIEF e apresentado; ein 19 •de- março •1	 -

Vias. NavegavelS e 1:1 Sr, Jacyr Rodri-
gues ,Telsceira, para residência do Su-
perintendente, da, Administração do
Porto do Forno, em Cabo Frio,-no Es-
tado do Rio 'de Janeiro. -

II, -- Determinar que o Contrato
de locação bem como q Termo Mi-
tive sejani publicados -no Diário 0./1-
ciai.	 •
• SSaladas Reuniões, 12 de dezembro

ter•	4.raúj.0 G(208. — Ben.
,Jeo Grua.

t •
•



PORTARIA N.° 261, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Superintendente Nacional da
Marinha Mercante; no uso das atri-
buições que lhe confere o capítulo
10, item 10.1, letra "g" cio Regimen-
to Inteerno, resolve:

Designar o Sr. João Roberto Lesse
de Abolm, Fira representar esta Su-
perintendência como Delegado na
América do Norte, com sede em New
York e.jurisdição sobre os portos do
Canadá, Estados Unidos, México e
países do Caribe, '?cumulativamente
com a /unção de Delegado do Lloyd
e sem ónus para esta Superintendên-
cia. - Carlos Cordeiro de Mello.

PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO'
DE 1972

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso tias atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno,

Nç 289 - Resolve .exontrar, a pe-
dido, o Sr. Renato Ct em Peneira
Bittencourt, do cargo em comisedo,
Símbolo 2-C, de Direto-Executivo,
desta Superintendência.

N9 290 - Resolve nointar, o Sr.
Enio de Azevedo Tavarce, para exer-
cer o cargo 'em comissão. de Diretor-
Executivo, Símbolo 2-C, desta Supe-
rintendência, tendo em viga a exo-
neração, a pedido, do.Sr. Renal° Ce-
zar Ferreira Inttencourt.

No 291 - Resolve nomfar, o Sr.
mareie° de Menezes Garcia, para
exercer o cargo em comi6eão, Símbo-
lo 3-C, de Chefe de Gabinete desta
Superintendência, tendo em vista a
exoneração, a pedido, do Er. Renato
Tietzmann

N9 292 Resolve CX,MielRI, a pe-
dido, o Sr. Mário de Acne Falhares
Filho, do 'cargo em comisello, Sím-
bolo 3-C, de Diretor do Departamento
de Estudos e Planejamento. desta Su-
perintendêne/a.

N9 293, resolve nomear. e Sr. ré-
lio Cavalcanti, para exeiter o cargo
em comissão, Símbolo 3-C, de Dire-
tor do Departamento de Estudos e .
Planejamento, desta Superinteedèn-
eia, tendo em vista a exoneração a •
pedido, do Sr. Mário de Melte Pa- •
lhares Filho. - Paulo Nogueira Tom-
plona Corte Real.

dó
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d e1970, pelo fato de não lhe ter sido
dado conhecimento oficial, objeção
que se impõe plenamente, em face
da vinculação estabelecida na Cláu-
sula 1.

Sala das Reuniões, 14-11-72, ano 10
do Conselho.

•
RESOLUÇÃO N.° 86, DE 1972

Ata da 646., Reunião (Extraordinária),
de 14 de novembro de 1972

Processo número 44, de 1969 - CFN
Relator -e Conselheiro José de Souza

Baptista
Proponente - Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro
Assunto - Emissão de bilhetes de

passagem e autorização de crdspesae
de viagem a pessoas a serviço da Fun-
dação Getúlio Vargas.

O Conselho Ferroviário Nacional,
• após a discussão do Parecer número

93, de 1972 - CFN, do Conselheiro-
Relator José de Souza Baptista, re-
solveu, por maioria, com apoio na
alínea n, do artigo 7.°, do Regula-
mento baixado com o Decreto número
1.710, de 28 de novembro de 1952, au-
torizar o Departamento Nacional de
)tstradas de Ferro a pagar diárias o
transporte do pessoal da Fundação
Getúlio Vargas que se . deslocar do Rio
de Janeiro a serviço do contrato de
que trata a Resolução número 85, de
1972, MI, desta data, apóstilan-
do-se a respeito o' referido contrato,
correndo o pagamento das diárias, por
se tratar de pessoas estranhas ao
quadro de pessoal do DNEF, à conta
do elemento orçamentário 3.1.3.0 --
116  - 2 - e das passagens à conta
do elemento 3.1,3.0 - 102.

Sala das Reuniões, '14 de novembro
de 1972, ano 10 do Conselho.

•RESOLUÇÃO N9 87 DE 1972
lia- da 647 Reunião (Ordinária), de

17 de novembro de 1972.
Processo No 19/72-CFN
Relator: Conselheiro Jayme Breei-

lio de Araújo.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro:
Assunto: Relatório das Operações

10con6mice-Financeints , relativas a
1971.

O Conselho Ferroviário Nacional;
após discussão do Parecer no .....,
94-72-CFN, do Conselheiro-Relatoi
Jayme Brasillo de Araújo, referente
ao Relatório das Operações Econômi-
co-Financeiras relativas a 1971, em
'face do que consta do Oficio número

73-GD, de 13 do corrente, do Diretor-
Geral do DNER, considerando:

a) que da união foram recebidos
Cr$ 119.372.000,00 para Capital e
liusteio e Cr$1.343.000,00 para pessoal
e /nets Cr$ 1.991.000,00 relativos a
um crédito suplementar aberto pelo
Decreto número 69.655, de 2 de de-
lembro de 1971, totalizando Cr$ 	
130.706.000,00, havendo restos a re-
feber no valor de Cr$ 6.009.000.00:

b) qtre o orçamento aprovado pela
Resolução 2/71 elevou-se a Cr$ 	
147.886.100,00, sendo publicado em 21
de maio de 1971, constando o valor de
Cr$ 160.725.689,00; a seguir foi o mes-
mo reformulado e aprovado pela Re-
solução 60/71, no valor de Cr$ 	
162.609.368,00, e, finalmente, aprovado
pela Portaria' 34/71, do MPCG, no
Valor de Cd 163.117,723,00;

	

c) que foram empenhados Cr$ 	
162.703.944,54 e pagos Cr$ 	
109.71L384,11, ficando inscritos em
Restos a Pagar Cr$ 52.992.560,43, mais
o restante dos exercícios de 1962/70.
no valor de Cr$ 5.881.84244:	 •

d) que as contas extra-orçamentá-
das relativas a Restos a Receber e a
Pagar, assim se apresentaram: Restos
e Receber CrS 14.702.601.00 executa-
dos Cr$ 14.604.001,00, saldo a receber
Cr$ 98,600.00; Restos a Pagar de 	
1962/70 Cr$ 19.951.892,91, empenhos
anulados e aprovados Cr$ 561.100,00,
pagos Cr$ 13.508.950,17 a pagar Cr$
1.881.842,14;

c) que o Balanço Patrimonial (que
evidencia os bons, direitos e obriga-

ções provenientes de operações de
caixa e de operações extra-caixa in-
cluindo ajuste o operações gerais de
inventários patrimoniais) apresenta
no Ativo uni Disponível de Cr$ 	
29.653.358,32, Realizável de Cr$ 	
33.836.905,38 e Imobilizado de Cr$ 	
663.702.649,35 e Contas de Compen-
sação no valor de Cr$ 554.914,74 do
Passivo constam o não Exigível de 	
Cr$ 586.348.698,90, Exigível de Cr$ 	
59.873.765,74, saldo do Patrimonial de
Cr.$80.950.450,41 e contaes de com-
pensação de Cr$ 554.914,74; e

que o Balanço Financeiro acusa
unia receita de Cr$ 208.680.102,79,
uma despesa de Cr$ 177.026.744,47 e
um saldo de caixa e bancos de Cr$ 	
29.653.338,32.

Considerando, ainda, que os núme-
ros globais apresentados designam:
Balanço Orçamentário 163.117.723,00
Balanço Patrimonial 727.747.827,79
Balanço Financeiro .. 206.680.102,79

Considerando, também, que:
a) que da Receita prevista, no mon-

tante de Cr$ 163.117.723,00, foi efeti-
vamente recebida a importância de 	
Cr$ 134.554.309,62 ou sejam a menos
17%;	 . .

bi que as despesas de custeio situa-
ram-se na ordem de 10 % do total, as
transferências correntes em 3 % e as
de capital em 87 ele

C) que dos Resto; a Pagar de 	
1962/70, .no total de Cr$ 19.951.892,31
há. ainda a pagar Cr$ 5.881.842,14 ou
seja 30 % correspondentes aos P x er -
cicibs de 65/70 e mais Cr$ 	
52.992.560,43 relativos a 1971;

d) que do- Balanço Patrimonial
Consta o Ativo Imobilizado de Cr$ 	
663.702.649,35 nela incluindo-se a par-
cela de Cr$ 608.876.818,48, de "Obras
em Andamento." -

c) que do Balanço Fianceiro consta
como parcela da Receita a importân-
cia de Cr$ 52.992.560,43, relativa a
Restos a Pagqr de 1971, o que parece
et primeira vista estranho, estando to.
devia correto face ao que dispõe o
único do artigo 103 da Lei número
4.320, de 17 de março de 1964; eos
Restos a Pagar do exercício serão
computados na receita extra-orçamen-
tária para compensar.sua inclusão na
despesa orçamentária."

Considerando, por fim, que como é
notório e já foi anteriormente sali-
entado, não dispõe o Conselho qual-
quer assesoria e de tempo necessario
para apreciação e análise do que
consta dos balanços apresentados, uma
vez que tais elementos são enviados
em junho para aprovação dentro cio
mês, considerando a data fatal 30,
para encaminhamento aos escalões
superiores.

Resolve, por unanimidade, de acordo
com a letra g do item II do artigu
69 da Lei número 4.102, de 20 de ju-
lho de 1962, manifestar-se favorável
à aprovação do Balanço Geral da Re-
ceita e Despesa e do Ativo a Passivo
do DNEF em 1971, baixanao a pre-
sente n em substituição a de
número 44-72-CFN, de 16 de junho
de 1972.

Sala das Sessões, 17 de novembro de
1972, ano 10 do Conselho.

RESOLUÇAO N.° 88-72
Ata da 647.' Reunião (Ordinária), de

17 de novembro de 1972
Processo re° 33-70-CFN.
Relator: Conselheiro José de Sou-

za Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Prorrogações de prazos

contratuais - Ligação Itapeva -
Ponta Grossa.

O- Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer número
95-72-CFN, do Conselheiro -Relator
José de Souza Baptista, resolveu, por
unanimidade, tomar conhecimento, da
comunicação feita pelo Procurador
Geral do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, através do ofício
n.° 133-PJ, de 7 do corrente., das
prorrogações até 30 de setembro de
1973 e 31 de outubro de 1973, dos pra-

zos contratuais .das firmas J. Cardo-
so de Almeida Sobrinho Engenharia
e Construções S.A. e Empresa Me-
lhoramentos e Construções S.A., re-
lativos aos serviços que as' referidas
firmas vêm executando nos trechos
ferroviários compreendidos entre' os
quilômetros 63 ao 98 e 98 ao 150, res-
pectivamente da Ligação ltapeva -
Ponta Grossa, nos Estados de São
Paulo' e Paraná.

Sala das Reuniões, 17 de novembro
de 1972, ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO.. N.° 89-72
Ata da 647.° &unido (Ordinária), de

17 de novembro de 1972
Processo n.° 24-72-CFN.
Relatar: Conselheiro Hostilio Xa-

vier Ratton Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Terminologia de Dormen-

tes de Madeira e seu Tratamento -
(PT-4),

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer número
98-72-CFN, do Conselheiro-Relator
Hostílio Xavier Ratton Filho, resol-
veu, por unanimidade, com apoio no
inciso V, 'da alínea "a", do item' 11,
do artigo 6.°, da Lei n.° 4.102, de 20
de julho de 1962, aprovar o texto fi-
nal do PT-4-DNEF, Terminologia de
Dormentet de Madeira e Seu Trata-
mento, .remetido pelo oficio número
134-DV, de 17 de outubro de 1972, da
Direção Geral do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, com as
seguintes recomendações: 	 -

a) completar as condições de "Tra-
tamento precoce" - (item 2.1.43):

b) acrescer:
- processo de célula cheia;
- processo de célula vazia;
- outros termos que não constam

no projeto e que decorram . de cleta-
lhamento da definição, de "Trata-
mento precoce".

Sala das Reuniões, 17 de novembro
de 1972, ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N.° 90-72 •
Ata da 648.. Reunião (Ordinária) de

24 de novembro de.1972
Processo n.° 54-72-CFN.
Relator: Conselheiro Hostilio Xavier

Ratton Filho.
Proponente - Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro.
Assunto: -Projeto de Padronização

PP - 6 - Caracteres para Letreiros
Ferroviários.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer número
98-72-CFN, do Conselheiro-Relator
Hostilio Xavier Ratton Filho, resol-
veu, por unanimidade, com apoio no
inciso V, da alínea 'a", do item II,
do artigo 6. 0. da Lei número 4.102,
de 20 de julho de 1962, aprovar o

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVULVIMENTO

DA PESCA
PORTARIAS DE 19 DE DEZEMBRO

DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da. Pesca
- SUDEPE, usando das' atribuições
que lhe confere o artigo 4° da Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de
1962e resolve:

N°. 531 - Na forma do disposto no
parágrafo único do artigo 40 do De-
creto n° 62.458, de 25 de março de
1968, aprovar o projeto da' firma In-
dústrias Alimentícias Be ira Alta S.A.
consoante o processo SUDEPE

projeto de Padronização PP - 6 -
Caracteres para Letreiros Feeroviá-
rios, remetido pelo ofício ne 144-DV,
de 8 de novembro de 1972, da Dire-
ção-Geral do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro.

Sala das Reuniões, 24 de novembro
de 1952, ano 10 do Con.seeho.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

mero 1.358-72 para auferir os bene-
fícios concedidos pelo artigo 73 do
Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro
de 1987, na -importação de uma fá-
brica dr: sardinhas enlatadas.

N° 532 - Na forma do disposto no
artigo 8° do Decreto n° 62.458, de 25
de março de 1968, aprovar o projeto
da firma Indústrias Alimentícias
Beira Alta S.A. consoante processo
SITDEPE ri' 1.358-72 para auferir os
benefícios do artigo 80 do Decreto-lei
ai° 221, de 28 de fevereiro de 1987 em
relação à fábrica de sardinhas enla-
tadas, ressalvada a obrigatoriedade
de comprovar, anualmente, a .aplica-
cão de sua isenção" do Imposto de
Re:y1a. - João C/ducho Dantas Cam-
pos,"Superintendente.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



WIIVEnSIDADE PEDFM
• DO RIO GRANDE po SUL

PORTARIA N.° 1.071. DE 9.
NOVEMBRO DE 1972

•

e

do Esieltia9d a mediaa, Ur	 siavei a e,
• resolve:

tia acara., com o art.. 75, item 1,
• ela Lei n.° 1..711-52, conedder, a pe-

• cd.do. exdneradão, a partir de 1.7 de
eaosto de 1972, a Rorniasen Brandão

• . do Vale, 'do' cargo de Escreeente Da-
telagrr.fo. nivet 7,' de Quadro Cnico
du Peeeeea desta. Unieareidede.

• . talo -ale Dezartamento de Adreania-
- traçaoo	 tora da. Tildar.. Cuele

praese, reeistie-sp e 1),.•./Ilior:.!;-Se.
Lc.tel¡J:e. cie Aertsado Poiit. -

• UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BANIA"

i°011,TARIA N. 1.559 DE 5 DR
DEZEMErRO DE 1972

Ó Reitor da Universidade . Federal.
• .da Bahia, usando' elas, atribuições

qu lhe conferia *4a art. 49, inciso VI,

idas aesuntoá cons lames	 Proerams.
desta Dieciplina	 eemere -sc.:: vidos',
de uma maneira ou ee	 ati-
vielaaes	 oras:eira:e	 •sa.deaLeao:
Em donsequenc,a, 	 peraseauto da

O Reitor da Universidade Federil
do Riu Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere El:a-
tido do elegisterio :Superior e tendo

. em vista,	 (dee -consta de proresse

e •

ternaro de 1958; com proventos iro-
Poreionals equivalentes a 20 .?0 (vin-
te trinta avos de acordo com osear-

'tieo 176, inciso	 para;grafo 2.° da
n.° 1.711, de 28 dé outubro de

1%52, Julio Briance, matricula nú-
mero 1.032.103. ceei,. exercido naeEs-
cola de Engenharia desta Univerdi-

• dtede, no cargo de Servente, Gr.
.	 104.5, do Quadro Unica de Pessoal'

• .Parta Permanente da mearia Uni-
versidáde. - Eco Weiff - Reitor -a-

UNWERSIDADE FÉDERAL
DE SANTA CÃTARINA

ffepartamento do Pessoal -
.12RSSO N9 4.60 72	 •

• Interessado: Silvio -Mario Garcia

Paítoán

.	 Diretor do Departamento do Pea-•
soai da Universidade -Federal de San-

• ta. Catarina, através da Portaria 119
• 408 72, de 25 de setembro de 1972, da

stanou a Comiesão infra subscrita, para
emasse° de Parecer solúe d permisSi:
biliciade de acumulaaão, por párté do

d• Professo' . Silvio Mário Garcia, do car•
- go de Engenheiro Cabale da Secção de

-Telecomunicações da Centrais Elétri
cas de Santd Catarina S. A., com a
de-Auxiliar de Ensino da Disciplina de
Finca I, do Departamente de Física
do Centro de Estudos Básicos, da Uni-

• yersidadé Federal de Santa Catarina.
A- Comissão designada- para aprecia

çáo da matéria em pauta, expressa seu
• Parecer pela lialtude ala s reférida a.
cumulação, em virtude de haver em
apoio da mesma a correlação de 'iria
térias e a compatibilidade de horária
exigidos em Lei. •

Justifica a ComiSsão seu Parecer a-
través das seguintai considerações: •

A - Correlação- de Matérias. • •
O Decreto .n9 45.048, de 12.12.58,

deatigo 19, parárgafo 19, inciso.	 fe •
•gidamentando ti disposto nos artigos
188 e 189 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, declara per-

Licita a acumula446 das juuçõeS
- de Engenheiro Chefe . da Secçáo

de Tetecoinunicações da .Centrats
Ele:tricas de Santa Catarina S .. A.
e Auxiliar de Ensino do Departa-
mento de Física do Centro de Es-

.- titdos-Bãsicos da Universidade,Te-
deral de. Santa .Catarina.

termaiadcs para caca um .
Conforme dee:arar:ao anexa, da Cen

trais Elétricas' da &--a .(eatarina S.A.,
firmada pelo seu Diretor Executivo,
Luiz Gomes, o Engenheiro Silvio Ma-
rfo Garcia exerce suas atidades,
dois turnos. num total de trinta e nove
e meia horas semanais,

O horário à Ser cumprido no De•
parlamento de Fieica do Centro de Es
-tudos Básieqs . da Universidade Federal
de Santa Çatarina é 'de doze horaise-
manais. digcriminacias em deela,ração
assinada. pelo Professor 'Jaime Oltra •
mari, Chefe do Departamento de Fi-
sica.	 •

Aá folgas existentes -entre os dols.ho-
rários aão suficientes para os necessá-
rios deslocamentos do Profesaor em
questão-entre os locaie onde são exer-
cidas as duas atividades a acumular.

. •	 r

TÍTULOS

D.E CRÉD I TO

INDUSTRIAL

•*

Dezembro de 1912

quiusica." Catarinense, "se -incluem 'G-
das aqueles requisitos de "correlação
de matérias./ ou instrnmentos atina
qvg . inlIrritoni a tacUlnulação de cargo
técnico com atirei de magistério, coa-
Siderando ei interrelacionamento da
Disciplina de "Estudos de Problemas
Bre:dita:os." com Temáticas VOlewaS
para o Dwenvo1ViMent-0 ou Problemas
relativos no Desenvolvimento Er-ma-anta.	 .
co.	 .	 •	 ..	 •
• 13 - Na qee, diz respeito à "Cem-
pallbeecitiele da Horários'

O paltnerafo 29 do *artigo 1? do De;
creio n? 45.C4d, de 1242- .58, supra ¡a-
tado, ai.ema aae, para .acurnulaeao
caros remuneradas, é iiecvio
coe:e:deidade-Á de herárias. .0 .-a-te-
ço GV do enesiiro Deceeto ceelareee que
"a denaatia.lielede 'de horários ecrã na-

hoaver pue-iailidade
cie *exercido de dois ca.aeo.,, em
rios dis'e:::;-as, sem peejuizo do namero
reguldmentar de heras cie trabalho, de'-
teima:c.a:d . para cada um", •

Wese medo, cansdaiite declara-;10
anexa, *filmada pelo General Dendo
Augusto Ferteira :Montenegro, Preai-
ciente- cat Cia. 'Carboquimica Catari-
nense. o Professor Ayrtord Caparia e-
:terce suas atividades profissionais, sem
herario.eepecrfico, podendo se aueant
tar /lhe tempos destinados as aulas e
ire mas adivida'des departamentais, In-
clusiVe comoção. 	.-

0 regime de trabalho a ser cumpri-
do pelo Profeteser Ayrton Capella na .
disciplina de '"Estudos e Problenie4
Bras-aleiras", do Departamento de Ciao-

cae Centro de Estudos Bital-
cos, da Universidade Federal de Santa
Catarina, é de 12 doraa semanais, as-
sim distribuídos:

29 feira - das. 13,30 às 16,10 hoias,
39 feira	 das 8,00 às 10,00 horas -
49 relia - das 16,00 às 18,00 horas
59 feira- - das 13430. às 14,20 horas
69 feira - das . 16,00 . às 18,00 -horas -
Sábado dag 8,00 àS 11,00 horas, t o -
horário está contido na Dbclaração de
21 de julho de 1972, .firMado junta-
mente com o programa .de °EstUdos a
Problemas Brasileiros"; ministradoe
.aos alunos da área de Ciênçias
manas e Sociais, pelo Chefe do De-
partamento de •Geociências.
, Portanto, a análise concernente
compatibilidade de horários e IL
lisc coheernente ti correlação de da-
terias está prescrita no artigo 99, in-
ciso II e seu parágrafo 1 9 do artigo 99
da Constituição do Brasil, disposto no
Estatuto do Magistério Superior, Led
n.° 4.881-A, de 6 de dezembro de 1985,
Capitulo IV, artigo 26,

Florianópolis, 27 de novembro de
1972:- Prof. H47io Romito de Aliviei-
da. Presidente - Prof. Selço de. Mat.
tos, Membro - . Prof. Moacir Pereira,
Membro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E.PRÉ. VIDÊNCI -A SOCIAL':

• RESOLUÇA0 .Ne 641, DE 29
DE 'NOVEMBRO DE 197% .

.	 ...
. DE ECONOMISTAS •

PROFISSIONAIS

,O Conselho Federai dó Economis-
tas Profissionais, .no uso das atribui-
ções legais e regulaMentares conferi-
das nela Lei n° 1.411, de 13 *de egc,s-
to de 1951, e Decreto n° 31.794, ae
17 de novembro dé 1952, - resolve:,...	 -

RESOL(eÇAO Pr• 642, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1972	 "
.. O Consialhe Feceral de Econcmielas Profiseionaiá, no Uso das atribuições

lega-is e, regidadientares conferidas pela Lei n" 1.411, de 13 de agosto de11151.
Deerdo n" 31.794, de 17 de novembro de 1952, e tendo em :Mia e quo consta
do* proceSse CREP -.803-72. resolve:

Alarov ..r a Proposta Orçamentária do Conselho Federal de Economistas
Profts.sioaais para o exercício de 1973, conforme. quadro "anexo.

*Sala das sessões, 29. de acaiembro de 1971. - Alfonso Armando rts Lima -
Mude, Presidente. ' •

- kuvidaa** 1.69

ral:ço3 Jrc; Ojt.

' VEINDX

• Seçao -de \Ameias*
Av. Floadçues Alvta, 1

Agência It - Wilatatiédis
• da reitanda

AWade-ae a pedidos podo
E:rviçó de Reeenbtilea'

Eis arieDia'

Na ícer. da D.I.á.
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W.IINITÉRIP DA EDUCAÇÃO
E -CULTURA -

.	 12.710 
o 
C8, da Reitoria. reeolve. tde exercido ae	 , Catarinense. com a de Auxiliar de Eu.-

Aposentar a partir de 17 de se-- rios eiversos, sem prejuizo do númedo sino da.Die•cipaaa de Estudos de Pro-
xedlaméntrir de heras de traabliio, de- 'Reinas Brasileiros, do Departanie to

de Grociencias, do . Centro de Estudos
Básicos, da Univeraidade Federal de
bania Catarina.

A Comisaao des_gnada para aprecia.
ção da mataria em pauta, expresea seu
Parecer pela licitude da -referida a-
cumulação, em virtude de haver " .
ipoio da meama a correlação de ma-
térias e a'tontpdtibilidade de horários
exigidos em Lei.

Justifica a Comissão seu Parecer- á
través das seguintes considerações:'

A - No que diz respeito à ".Corre-
loção " de . Meterias" •	 ••

O Decreto n9 45.048, de 12 - 124;8; ar-
tigo 19, parárgafo 19, inciso II, regu-
lamentando radisposto. nos artigos 188-
e 189 do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos ',Civis da União, declara perna-
tida a acumulaçãO de dois cargos re•
muderados, um Técnico e entro de Ma-
gistério, desde que haja correlação de
matérias nos dois cargos .a serem exer
oidoà.

Assim, à preparacão Profissional do
Professor Ayrton Capella, como 'Ofi-
cial Superior do Exército Brasileiro; no
presente reformado, é a atividade por
éle exercida no setor privado como Asa
siatente do Presidente da Cia. Carbo-

• '•	 •	 .

-
i mitida' a acuminada° -de dele cargos Nestaa condições, ,vueiroisflea se a Compa

• •	 ••
imagistéalo, atedue que naja eerreiaesto ; Flariananolis, 19 de novembro de
de materras nos dana taaeee a bt ni-	 .1972. - azai. Peter Schiii:ilieucen
exercidos. • , • • 1Prestderi,e - Prof. Hed:o Jor Midler

Eagenheiro. em maatae, na tiCee:.;:,:ária -.Membro.'
a •Fisica I,' Cuáll .,) L..áia CL .Á laidemiinas,	 • PROCESSO.. .1n1 9 .‘ -3.711 " 72

t	 .
ao Cureiculo de qeelqeer cureo • edtdu • ¡	 ...
7Cntiaria Os conlieennea dia .relativos •i Iniareesado:- Ayrton Capella

Licita a aeunzulcieCió das funç5eá
. de As... ,, i•_;:k. 03 P7ite da eia.

, (..arii;mii.a *C:atuns:case e 42L:

alãals. c12. Ensino do De-:u tziins::::to

Cdrnissão aisa.eo a:ateava eee e aa a .	 de ,G,-.0...kfe4S ao Cenii.9 de 1,s-
Ua ,J3 1..;:.,..siços tia Universidade Fe-

tenclica a - eileaileM reeatere à Cair; 01(41 CO Santa Ctactiina.
.rcloçáO de aiatariae, na acanala:e:ao
presente,	 - • .	 •	 .	 PARECI?

S - Conipaiabadeeae‘dse H 'iora jos * O p_retar do Dep- 	 eart-iel . nta Co Pes-

remuneradoe, um .Ceetl.i.-o e outro de aibdiciade ao flor

c'reto rd, 45-. 04 8, de rd 12 33, supra el 41;3;(-; t-r.cupt oal, taaii tov L_ ssedaa ePot ttaatt.liaa 
flY 91

tado, arame 'que. 	 sa:urilulaçáo de
cargas remunera:los, 'é heeevario a•ae 23 de l everedel de lai2, designou a
co uteaedee de ate:alies .	 .ardeo (annis eão Leila suo:adie:, paia em:ia:dtompa 
es	 rodsodo uednd o esclarece que ao de Parecer- sobre a learmiesibiliciacie de

acutpulaçao por perta do Profeasorcompatitaliciada d horeários acra reco• ton Cepelia, do taro de Assistente
iheciaa quando . houVer possibilidade.• do Preddente da Cia.. Carboquimica•

Para "a prepara:deo prodaeiceal de i- Merabro - . Prof. /to Vencat6 -

kgrato	 if.) do De. f.x..,..st	 /*	 t,icral	 Lie ;San
•pai 

• CONàÉLI10 FEDERAL, Aprovar a Prestação de Contas re-
latira ao exercido de 1971, do Con-
selho 1-tegional de Economistas Pro-
fissionais da e: Região, promovendo-
tu. seu encaminhamefito à Inspetoria
Geral de Finanças do s Ministério do
Trabalho e Providencia. Social e ao
Colendo Tribunal de Contas da União
e . coilcoinitlinte, diligentia à origem
para as medidas contábeis indicadas.

Sala das Sessões, '29' de novembro
de 1972. Affonso Armando de- Li-
ma [Titule, Presidente.



••	 •
• I
 - 

Parcial	 Túril

'Receitas. Correntes

14 • Transferências Correntes

	

•• 141 Quotas-Partes dos CREr 	

142 Revista tibuna /V.:oncinhas

•
.	 ,

Arrecade.09 p/CEPEP ••• conforme convênio
*c/CREP 	

15. Receitas Dive'rsas

km iiutras ituceitaa Diversas

elt edemo .

I '.espCsa •	 . Parcial	 Subtotal Total

Despesas Correntes .

.	 •	 .	 .
31 Despesa oe Custeio

311 .Pcsam. 	 .4
.312 .3.1ater.al. c;
313 Serviços de Ter.eirc•s 	
314 Encargos Diversos 	
• •	 • -.	 • •

•
12	 hsf okn cias Correta eq
......	 . .... • *	 •	 •	 • • • •	 •

323 • Diversa • 17 ansferêqc14s- Coi -
tentei;	 . ... ,,...... 	

Despesas de' Capital
4.

11 Investimentos

s12 Equipameotos frlstalaçõ
113 Material Permanente ..::

196.C.8RX06
25.200,00

671.000;00
55. 000,00 947.200,00.. •

960. 700,00

- 2 .000,03
8.800,00 11 800.00

. •
921 500050

456. 000,00
•,.

458. 000,00

......

- 912.003,00
.....

59 500,00

RICUTA	 pardal • 	 Total

i	 Receitas Correntes

11 Receita .Tributiriss,

111 Taxas • . 	

..33 Receita Petrin;niial •

384 Outras Receitas Patiimenials 	

.	 - •
15 Receitas Diver. sas..

151 Muna... 	
•

153 Indenizações e Restituições

154 Outras Receitas Dlyersas: 	
••

-Total . 	

297.000.00

•

4.500.00.

95.000,00

105•.000,00

8.000.09 2Q8.000,00

509.500,00

•

,__	 • •
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•ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE lin
e

• RESUMO

Especificação
	 I •	

Receita • • . Despesa

• Receites e -Despesas Correntes 	
Receitas e .Despesat de Capital

Total .; 	

•9115ó0,00	 960.730,60	 •
10.800,00 ••

971.500,00 1 •	 971.500,00 •

agosto de 1951, e Decreto n.°.34794, de 17 . de novembid de 1952, resolve:
Aprovar *a Proposta .Orçamentaria' do' Conselho Regional de Economistas Protsionais da 1.* Região para o exercido de 1973, conforme quadro

111exo, e, cencomitantemente, remeter a 2.11. via do processo CFEP-814-72 ao CREP-1.• Região para • as medidas contabeli indidadas.
• Bata das Sessões, de 29 de novembro de 1972. — ~tio Armando de Lima vituie, Presidente. .• .	 .
• -,	 CONUG,HO REGIONAL DE ECONOMISTAS PROPISSIONAIS DA L m- REGIA(). ,-	 •

PROPOSTA ORÇAIMITÁR.L4 PARA O . 5XERCie16 bt 1973

•

.4
'	 RESOLUÇA0 N.° 843., DE 29 DE NOVEMBRO DE 1972 •.	 .

O Conselho Federal de Economistas Profissionais, no uso das atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei n.• 1.411, de 13 de. • •

,

DESPRSA.

•	 • •

Parcial . Eiulztotal•••	 I Total

21

Despesas Correntes

Despesas de Custeio

311 Pessoal	 	 a 108:000,00
312 Material de Consumq •	 •	 30.000,00
813 Serviços de Terceiros 	 95.800,00
314 Encargos Diversos , 37.000,00
315 Despesas de Exercidos An

riores ,	 	
•

•500,00 269.-300.00

32
•
Transferências Cerrentes

.	 •
321 Snqvenções Sociais 	 •	 1.0(0,00
322 Diversas Transferências Cor-

rentes 211.00,00 212.000,03 4R1 R01100

4 Despesas de Capital
41 Investlitentos

412 Equipamentos e Instalações .	 4.000,00
418 Material Permanente' 	 19.200 00 23,200,00

42 Inversões Financeiras •
428 Aquisição de títulos repmen.

de	 Capit. de	 Fartit%s. em
'Pune. 	 • 9.000,00 2B.200703

Total 509.500,00



• Econ.
siclente.

Econ.
aldente.

Econ.
Econ.

Santos.
Econ.
Econ.
'Econ.

tos.
Econ.
Econ.

Castro.

Gilberto Alves Batista — Pre-

Oldemar Justus — Vice-Pre-

Edmilson Paulo de Mello.
João Francisco de Souza

Raul Satyro.
Hipólito César Sobrinho.
Manoel Pedro de Araújo San-

Antonio Joaquim.
Marcos Mendes de Oliveira
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'RESUMO

ESPECIFIC AÇÃO
	 Receita	 . Despesa

Receitas e Despesas Correntes 	
Receitas e Despesas de Capital 	

ce$
	

cita

509.500,00
	

481.300 00
28.200,00

509.500,00 509.500,00Totais 	

RESOLUÇÃO N 9 644, DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei número 1.411, de 13 de agosto
de 1951 e Decreto número 31.794, de
17 de novembro de 1952, resolve:

Aprovar os valores da Tabela •de
Taxas e Emolumentos para o exerci-
cio de 1972, do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 3.` Re-
gião.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de
1972. — Alfonso Armando de Liina
Vitule, Presidente.	 •

RESOLUÇÃO N9 648, DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei número 1.411, de 13 de agosto
de 1951, Decreto número 31.794, de
17 de novembro de 1952, e tendo em
vista o que consta do Processo Castas-
795-72, resolve:

— Designar os Economistas abaixo
relacionados para, em caráter provi-
sório e pelo período de 180 dias a
contar de 19 de outubro de 1972, as-
sumirem o Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da 69 Regia°,
com sede em Curitiba e jurisdição no
Estado do Paraná:

Efetivos

Suplentes

Econ. Marco Antonio Ricardo doe
Santos.

Econ. Leonardo Kocholi.
Econ. João Marcos da Silva.
Econ. Luiz Vamberto de Santana.
Econ. Flávio D'Aquino.
Econ. Juarez Bastos.
Econ. Marina Takaki.
Econ. Juarez Giannini.
Econ. José Costa do Monte.
II — Revogar as disposições em

contrário.
Sala das Sessões, 6 de dezembro de

1972. — Alfonso Armando de Lima
Vitule, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 649, DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei número 1.411, de 13 de agosto
de 1951, Decreto número 31.794, de
17 de noverabo de 1952, resolve:

Homologar a Resolução número ..
33-72 do Conselho Regional de Econo-
mistas Profissionais da C Região, que
aprova os novos valores da Tabela de
Taxas e Emolumentos para o exerci-
do de 1973:

Sala das Sessões, 6 de dezembro de
1972. — Affonso Armando de Lima
vitute, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 650, DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Conselho Fedesal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei número 1.411, de 13 de agasto
de 1951, Decreto número 31.794, de
17 de novembro de 1952, e tendo em
vista o que consta do Processo CFEP-
753-72, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Floriam° Cavalcanti da Silva Martins
que concluira pela homologação do
resultado da eleição dos Membros efe-
tivos e suplentes do 29 terço do CREP-
ls Região, bem como da eleição do
Presidente Economista Reynaldo de
Souza Gonçalves, e Vice-Presidente
Economista Leosthenes Christlno, da-
quele Regional para o período 1972 a
1973.

Sala das Sessões, 6 de dezembro
de 1972. — Affonso Armando de Lima
Vitule, Presidente.

CONSELHO
FEDERAL DE 'TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N9 271

DE 19'12	 -
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada_ pelo
Decreto número 61,44, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:	 •

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 29 do Regulamento
aprovado pelo Decreto número 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, os se-
guintes pedidos de registro como Téc-
nico de Administração, oriundos da
10; Região (Rio Grande do Sul).

1, De/cio Gonçalveá da Silva.
2. Ediwal Oberg.
3. Ezidio Beltrame
4. Affonso Azarabida de Macedo

Brum.
5. Delcio Heynas Secher.
6, Nilza Ferreti.
7. Francisco Sirley de Oliveira

Anila.
8. Norberto Carneiro Garcia.
9. Ayrton Luiz Dornelles.
Brasília, 27 de novembro de 1972.

— Murilo Moreira da Silva,' Presi-
dente Port. MTPS.— 3.292-72.

RESOLUÇÃO N9 272
DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei número 4.769,, de 9 de

setembro de 1965, regulamentada creio
Decreto número 6!.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Homologar os seguintes pediods de
registro como Técnico de Administra-
ção, oriundo da 7s Região (Rio as
Janeiro — Guanabara — Espirito
Santo).

I — nos termos da alínea "e" do
artigo 29 do Regulamento aprovacio
pelo Decreto número 61.934, de 22 de
dezembro de 1967,

1. Amandio da Silva Machado.
2. Célia Bueno Moreira de Olivei-

ra.
3. Silvio Constantino de Carvalho.
4. Wilson Leite Passos.
5. Wanda Comes Avalli.
6. Helena Pimenta Buei-io,
II — nos termos do parágrafo tini-

co do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto número 61.934, de
22 de dezembro de 1967,

1. Sylvina Mattos de Oliveira.
2. Alfredo Melchiades.
Brasília, 30 de novembro de 1972.

— Murilo Moreira da Silva, Presi-
dente Port. MTPS — 3.292-72.

RESOLUÇÃO N9 273
DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada peio
Decreto número 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alinea
"c" do artigo 2° do Regulamento apro•
vedo pelo Decreto número 61.934, de
22 de dezembro de 1967, o pedido de
registro como Técnico de Admiinstra-
ção, de Nal Lobão Ferreira, oriundo
da 19 Região (Goiás e Distrito Fe-
deral).	 -

Brasília, 30 de novembro de 1972.
Murilo Moreira da Silva, Presi-

dente Port. MTPS — 3.292-72.
RESOLUÇÃO N9 274

DE 1972
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos -de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto número 61.934, de 22 de ae-
eembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 29 do Regulamento
aprovado pelo Decreto número 61.934,
de 22 de dezembro de 1967,o pedido
de registro como Técnico de Adminis-
tração, de Eraldo Omena Ribeiro,
oriundo da 4s Região (Pernambuco —
Paraíba — Rio Grande do Norte —
Fernando de' Noronha).
'Brasília, 30 de novembro de 1972.

Murilo Moreira da Silva, Presi-
dente Port. MTPS — 3.292-72.

RESOLUÇÃO N9 275
DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-

cão, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto número 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 29 do Regulamento
aprovado pelo Decreto número 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, os se-
guintes pedidos de registro como Téc.
nico de Administração, oriundos da
69 Região (Minas. Gerais).

1. George Lopes de Freitas.
2. Marco Túlio Felício da Silva.
Brasília, 30 de novembro de 1972.

— Murilo Moreira da Silva, Preste
dente 'Port. MTPS — 3.292-72.

RESOLUÇÃO N9 276
DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lho
confere a Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto número 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 29 do Regulamento
aprovado pelo Decreto número 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, os se-
guintes pedidos de registro como Téc-
nico de Administração, oriundos da
90 Região (Paraná e Santa Catari-
na).

1. Aron Slutzky.
2. Lothar Waldemar Alexandre Mus

me.
Brasília, 30 de novembro de 1972.

Murilo Moreira da Silva, Presi-
dente Port. MTPS — 3.292-72.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
1 ¥ Regiãe

JI — CRTA 1 REGIÃO
RESOLUÇÃO N9 65 72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 13 Região (Distrito Federal •
Estado de Goiás), designada pela Por-
taria n9 3.205, de 22 de junho de 1971,
do Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei ng
4.769, de 9 de setembro de 1965. regu-
lamentada pelo Decreto n9 61.934, de
22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Atribuir número de registro
no CRTA da ls Região, nos termos do
artigo 39, letra "c", da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965, aos profiss
sionais:	 •

1. Jairo Cardoso Junqueira — CRTle
ls Região n9 329

2. Eduardo Sampaio Campos
CRTA ls Região n9 330

Art. 29 Conceder registro provisae
rio, pelo prazo de 2 (dois) anos,
acordo com o artigo 39, letra "a", ffla



COLEÇÃO DAS LEIS
1972

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.207

PREÇO: Cr$ 3,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
• Decretos de julho a setembro	 e
• Divulgação e_ 1.206

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendam Av. Rodrigues Alves,
Agencia 1: Ministério da Fazenda

Agencia II: Palácio da Justiça, 39 pavimento •
Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos peio Serviço z:e Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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Lei n9 4.769, de 9 de setembro de 1965,	 COORDENAÇÃO DE PESSOAL
ao bacharel em Administração: 	 DA SIZILI

1. Roberto Parente Correia - CRTA N9 587, de 5-12-72 - Exonera, a pe-
11 Região RP-174	 dido, a contar de 19-8-72, Carlos AI-

! berto Gorni Couto, matricula 54.180
A t. 3 , Conceder registro, de acordo Auxiliar de Portaria, nível 7.

com o art. 15, da Lei n 9 4.769, de 9 de isetembro de 1965, combinado com O 	 COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRRNart. le do Regulamento aprovado pelo ;

Decreto n9 61.934, de 22 de dezembro N9 118, de 23-11-72 -- Concede apo-
de 1967, à firma E. T. Equipes Trel sentadoria, por invalidez, a Lucilo
nadas, Ltda. determinando-lhe seja capistrano dos Reis, matricula 60.339,
expedido o Alvará de n9 10 (dez) .	 contador, nivel 20.

Art. 49 Baixar em diligenc a o pro-	 COORDENACAO DE PESSOAL
cesso n9 155 72, de Paulo Marinho dos	 DA. SRRS
Santos,

JI - CRTA 11 REGIÀO
N9 12.071, de 7-12-72 - Dispensa,

RESOLUÇAO N 9 66-72	 a pedido, a contar de 7-12-72, no Hos-
pital do Andari; 1) Wilson de Aguiar,

A Junta Interventora no Conselho matricula 6.383, da função gratifica-
Regional de Técnicos de Administra da de Chefe da Seção de Administra-
ção da 11 Região (Distrito Federal e ção (M), símbolo 5-F; 2) Alvaro de
Estaco de Goiás), designada pela Por. Almeida Pereira, matricula 19.940, da
teria n9 3.205, de 22 de junho de 1971, função do confiança de Encarregado

do Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
da. Turma de Controle dos Depósitos
Es aduais da SPCA-SMDAG (S),

Vidência Social, no uso das atribuições blmbolo 9-FC.
que lhe são conferidas pela Lei
4.769, de 9 de setembro de 1965, regu. SUPERINTENDÈNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
lamentada pelo Decreto n 9 61.934, de
22 de oezembro de 1967, resolve: 	 N9 10.714, de ' 5-12-72 - Designa

Consuelo Modesto Guimarães Frede-
Art. 1 9 Atribuir número de registro rico, matrícula 884.076 (CLT), para

no eRTA da 1 1 Região, nos termos do exercer a função de confiança de
•art. 39, letra "c", da Lei n9 4,769, de
9 de setembro de 1965, aos profissio

• 1. José de Ribamar Melo - CRTA
11 Região nv 331

2. Mira Torres Monção - CRTA
11 Região n9 332.

3. Francisco Vasconcelos Menescrti
CRTA 11 Região n9 333

4. Nali Lobão Ferreira - CRTA 1*
Região n9 334

Art. 29 Baixar em diligência o pro-
çesso no 153-72, de Geraldo das Mercês
Paes Ferreira Landim.

Art. 3° Esta Resolução entrará em
rigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 1972. --
Fenelon Moreira, Presidente - Edu.
ardo Gurgel do Amaral Valente, Core-
lelheiro - José Freire Pereira, Con-

INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 215, de 1972

, PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

N9 2.857,, de 8-12-72 - Concede
aponsetadoria, por Invalidez, a Zelita
Claudio de Carvalho, matricula 16.029,
Atendente, nível 9; N9 2.658, de 8 de
dezembro de 1972 - Concede aposen-
tadoria, por invalidez, a Rosemary de
Lima Santos Carvalho, matricula
06.998, Atendente, nível 9; N9 2.659,
'de 8-12-72 - Concede aposentadoria,'
por invalidez, a Deusdedit de Car-
valho Simões, matricula 39.000, M-
alhar de Enfermagem, nível 14.

Sub•Coordenador (SU), símbolo 4--FC,
de acordo com a Tabela de cargos e
funções aprovada pela RS número
CD-DNPS-675-65, sujeita ao regime de
d5(trinta e cinco) horas semanais de
trabalho, nos termos da Tabela 1
anexa a RS n9 INPS-699.55-72; nú-
mero 10.715, de 5-12-72 - Nomeia
Fernando Moreira doa Santos, ma-
tricula 61.212, para exercer o cargo
de confiança de Coordenador de Bem-
Estar (P), símbolo 3-CC, com atribui-
ções de Coordenador de Assistência
Médica, na forma da OS número
DP-603.117-72; No 10.741, de 6-12-72
- Dispensa Orando Soares Quinhão,
matricula 804.675 (CLT), da função
de confiança de Chefe de Posto em
Tombos (S), símbolo 5-FC, subordi-
nado L Agência em Carangola.

COORDENAÇA0k DE PESSOAL
EM MINAS GERAIS

• N9 2.028, de 11-12-72 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS, Edith Ferreira dos Santos, ma-
trícula 9.525, em face de sua aposen-
tadoria como segurada da previdên-
cia ao ;lel, declarando vago, em conse-
quencia, o cargo de Oficiala de Ad-
ministração, de que era detentora.

Relação INPS n9 216, de 1972

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA
N9 1.212, de 13-12-72 - a) Nomeia

Vicente Maciel Luz,' matrícula 6.756,
para exercer o cargo em comissão de
Superintendente Regional no Rio
Grande do Norte, símbolo 3-C; b)
Cessa os efeitos da Portaria número
PR-1.174-72, " publicada no BS/DS

202-72, que o designou para respon-
der pelo mencionado cargo.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRCE

N9 101, de 5-12 .72 - Aposenta,
compulsoriamente, a contar de 22 de
novembro de 1972, Arakeu Silva, ma-
trícula 14.014, Fiscal de Previdência,
nível 18.

AGENCIA EM SOBRAL - SRCE
N91, de 23-11-72 - Concede apo-

sentadoria, por invalidez, a Antônio
Souza. Costa, matrícula 68.033, Zela-
dor, nível 7.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRRJ

N9.586, -de 5-12-72 - Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Palavra Teixeira, matrícula 17.153,
Oficiala de Administração, nível 12;
N9 588, de 7-12-72 - Aposenta, com-
pulsoriamente, a contar de 13-10-72,
Odalina Horta da Costa, matrícula
62.049, Oficiala de Administração, ní-
vel 14.

COORDENAÇÃOsuÃO pittsE twssom,D 

N9 519, , de 12-12-72 - Exonera, a
pedido, Manoel Cecilino C,ecillo, ma-
tricula 52.030, Ascensorista, nível 8-A,
nus termos do item I da OS número
SP-60.28-70.

COORDENAÇÃO .0E PESSOAL
DA .SRSP

No 2..035, de 7-12-72 - Concede
aposentadoria, por Invalidez, a Car-
melita Scavone, matricula 42.291,
oficiala de Administração, nível 14;
N9 2.036, de 8-12-72 - Retifica a Por-
taria n9 2.006-72. publicada no Detre)
Oficial da União 210-72 e 13S-DS
217-72, que passa a Vigorar com a
seguinte redação: Exonera, a pedido,
a contar de 11-9-72, Yutaka Kubo,
matricula - 30.619. Médico, nível 22;
N9 2.037, de 8-12-72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Izidora
Maria de Jesus Santos, matricula
25.742, Servente, nivel 5; N9 2039,  de
11-12-72 - Concede aposentadoria,
por invalidez, a Ataliba Lopes de Ca-
margo, matricula 56,881. Porteiro, ni-
vel 11; N9 3.040 de 11-12-72 - Exo-
nera, a pedido, a contar de 3-11-72,
Luiz Celso Taques, matricula 68.306,
Médico, nível 21: N 9 9.345, de 28-12-6d
- Apostila - Tendo em vista a ori-
entação da COLEPE. transcrita no
BS-DS 215-72, fica cancelada a apos-
tila relativa à PT-IAPFESP-JI 	
9 345-65, publicada no BS-DS 206-71,
que, com base nos subitens 8.2 e 8.3
da RS-INPS 601 2-71, alterou o fun-
damento da aposentadoria concedida
ao servidor Joaquim Alberca, matri-
cula 11.693. Motorista, nível 12, vol-
tando, em conseqüência, a vigorar nos
termos da Portaria acima citada;
No 241, de 11-6-68 - Em face do que
consta do Processo n9 21-01484.631-67,
e considerando que, pelo Decreto nú-
mero. 69.540-71, publicado no BS-DS
229-71, a. presente Portaria fica arn7-
tilada para declarar que o servidor
Carlos Magalhães Martins. matricula
71.930. teve retificado o seu enqua-
dramento efetivado pelo Decreto nú-
mero 65.679-69, a fim de que passe a
constar como pertencente à classe de
Tesoureiro, nível 18, a contar de 19
de janeiro de 1960, e reclessificado
como Tesoureiro-Auxiliar de I" Cate-
goria, a contar de 1 9-3-67, em face
da enlicnção do Decreto-lei número
146-67.

• Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS

N9 10.607, de 24-11-72 ¡Tomei
José Zarnbaldi Amaral, matricula
35.611, para exercer o cargo em co-
missão de Chefe do Serviço Adminis-
trativo (I), símobolo 7-C, com atri-
buições de Diretor da Divisão de Ad-

N9 512, de 29-11-72 - Exonera, a
Art. 59 Esta Resolução entrará em pedido, a contar de 6-6-72, Nilza Cha-

rigor na data de sua publicação. 	 gas, matricula 52.044 (interina), Au-
.	 xiliar de -Enfermagem, • nivel 13-A.

Brasilia, 5 de dezembro de 1972. - ,
Fenelo:! Moreira, Presidente - Edu-1	 Determinações de Serviço
urdo Gurgel do Amaral Valente; Con-
selheiro.	 f SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL'

'NA GUANABARA



,
Odilon -Alves Fraga, Auxiliar de Por-
taria GL-393.8-B, pi9. 48.935, 'falecido
ezo 13-6-72, lotado na Direção Supe..
doi; Maria Aparecida Perfido de Moa.
raes, -Escrevente-Datilógrafo 	
AF-204.7, no 49,746, falecido em 2i
de junho 'de 1972, ditado na Superin-
tendência-Regional no Estado de Mi.
nas Gerais; Dorcellno. Buena de Ca-
marga, Servente GL-104.5, n9.50.464;
falecido em 31)-6=72; lotado na' Dire,
çã,o Superior; ,  Ferreira Dubs,
Servente GL.104.5.. n9 60.773, faleci-
da em 20-4-72.' lotada , na Supeririten-
~eia . Regional no Estado. do Para-
ná.

•
Relação"' INP ng 217, de 1972

. • .	 ORTARVIS-:

ACri:NCIA EM :AxlAs Po SUL

.	 .
N9 ,1, , de 27,9-72 - Concede apostila

tadoria, 'por ,invalidez, ••a Clovis , Py
Cardoso,- Matricula 24:830, Auxiliar
de- Portaria, nivel 8: ,

•

,Determineções .de Serviço.	 •	 •
SUPERINTENDENCIA REGIDNAL •
• •	 Elaf SAD PAULO' 	 '•

- N9 '12.262; de. 5-1-72 - Dispensa
%Vilma Anglioleda, mataicula 10 .416, de
função gratificada de • Chefe• da S.
dão de Secretária, simbolo 12-F, ,da
Divisão de Ccintrole de Pagamentos e.
Redebinientos, na Coordenação Pinan-
ceira;aN9 12267, de 6-12-72 
pensa, apedido, a pontal' de 1-12.72,
Luiz FernandnInnedo.dos Santos FL.
gueiredo, matricula 45.877, da função
gratifieada de •Assistente da DiVisau
de Controle de -Pagamentos e 'Rece-
bimentos, símbolo 2-P, na Coordena.
ção' Financeira; .1%1 9 12.268, de 6-12-72

Exohára, pedido" a contar dg 19
de-dezembro-de nu, Edith' Carmen
Ellen de Freitas, matritula, 22.395, no
çargo e:imissão de 'Chefe do Ser-
vleo .de Controle de Patamentog, sirh-
bolo 7-C, ria •Ce-ordehadao Financeira;
N9 12:269, de ,6-12-72"-.- Diapensa, a
pedido, a contar de 19-12-72, Brema°
Franco de Souza, matridula 11.787, da
(unção grátificada de. Chefe, da Se-
ção de, Registro _de' Pagamentos, ne
Di3risão de Controle de Pagamentos e
Recebimentos, 'simbelo 5-F, na Coor-
denação _Financeira; N 9 .12.270, ;de: O
de dezembro 'de 1972 --- Exonera, a
pedido,. a contar de 19-12-72, Moacir
José Domingues, matricula 21.837, do
cargo -era .cortissão de Chefe do Ser.
viço de Controle de Reçebimentos
símbolo, 7-C, "na Coprdenação Finan-
ceira; N,9 12.271, de 6-12-72 - Dispen.
sa, a pedido, a corltar de 19•12-72,
Clóvis ,Fernandes, matrícula: 48.497,
da, função gratificada de Chefe da
Seção de Conferências de Recebimen.

lie Divisão de • Controle de Pá:
gamentoe , e Recebimentos, símbolo
5,F, 'na Ceardanação Financeira; nú-
mero 12.272, de 6-12-72, - Exonera,
it pedido; a Contar de 19.12.72, Domin-
gos Lodi, niatrlemlá 19.686, do cargo
em comissão de Diretor da.,Dirisão de
Disponibilidade- e _Administração,
sirnbolo • 7-0, iia, Coordenação Finan..
ceira; -N9-12.273, de 6-12.-72 Dispen-
sa; a Pediclo aa contar de 19a12-72 Ro.,
bertõ Marcelino Egisto Cóppoli, maa
trfcula 23, .720,' da funeão gratificada
dê Assistente da . Dieisãoade Dispont.
•bilidades e Adirriniatração, simbolo
2-F, na Coordenação Financeira; 'nú-
mero 12. -275; de' 0,12-72 Dispensa,
a pedido, a center de 19.12-7e. Cícero
Cerqueira Cezar Basso, matricula
872,007 (CL'Ã'), da função gratificada
de Chefe da Seção de Controle das
Disposilbilidades de órgãos Locais-,
símbolo. 5-F, na Coordenação Finan-
Ceira: N9, 12.276. de 5.12-72 - Exone-
ra, a pedida, a contar de 19-12-72:
Weide Rodrigues • Coares.. matriepla
47.566. do cargo em comissão de M.
te do Servico-de . Orientecão e Adir?,

•n 	 •

4W910	 MaSdP.,~0,„0,W4

6O4 Terça-feira: 26 Parte

N9 5.'Z24, de •6-12-72 - Aplica a
pena ct nénussao *ao Servente nível

••

	

	 Jaras doSSantos Vidas. Boas,
•iero 34.76.7, lotado na Superinten-

• • ciencia Regainal ,no . Estado da Gua-
- naora, na forma do inciso 'Xdo arti-

go 207, por transgressão cos incisam
IV é IX, no - arugo 19e, ,tonos da Lei

-numero 1.711, de'` 28 de qutubro de'
• 1952; • NO 5.726; de-11-12-72 - Aplica

a . pena de demissão ao •Revisor
• Benericica, • nivell 16, Eugenio Mastins
• Junior,- n9 47.027, lotado na' Superin-

'tendência Regional no Estado do Pa-
rena, com fundamento nos artigos
19e, incisos 1ti e -x e 207, .todos
Lei-n' 1.711;-de 28 de outubro de

- a1952; N 9 5.728, de 11-12-72 - Aplica
a pena de demissão ao Médico, niVel
21, 'Einile Zola Pereira Mendes, MI-
-mero 72.061, lotado na- Suserinten.-

• ciência Regidnat no' Estado de São
• Paulo, "com fundamento rios artigos

188 e 193 - e seu Murara único, toe
das da Lei na 1.711, de28 dê outubro

• • *de 1952 e no parágrafo (mico clO ar-
tigo , 14 do Decreto n9 35.956, de 2 de
setembro de 1954; 'SP NO , 5.729,' de
11-12-'72 - Reintegra larada Wer-
:neck 'de Aginar,a. matricula número
.304.87 .o. na, série de classes de .1...nspe;•

• 'toé de Riscos, nivel 17,,. na saperin-
-tendência • Regional da Guanabara, a
contar de .31-3-61-, data de-sua exo-.
neração, tendo em vista o que, cons-
ta ,do• proceSso nv 1.020-64 (F) 	

. .• )3802-72 (SRDF), e em. cumprimento
•ad acardão, já' _tramitado eia julga-
do, ,do Egrégio Suprenio Tribunal Fe-

- dera!, referente 'ao' Idandado. de _Se-
gtIrança na,39,501, publicado no Did-

• • rio dá Justiça de 5-6-72, página 3.534;
PTC SP n9 5.730, de 12 de dezembro
de 1972 - Declara vagos os cargos

;	 adiante discriminados, em virtude de
• •,,falecimento dos funcionários abalito,

nas dates e locais a seguir menciona-
- dos: Ewerton Dantas Cortei, Procura-

dor 'de le Categoria, •n9 34.196, fale-,
. eido em 23-11-72, -lotado na Superin-
tendência Regional no Estado do Rio

• Grande do Norte; Luiz Gomes Filho,
Tesoureiro-Auxiliar de la Categoria,
no -21L484, falecido em .9-4-72, lotado

• na. Superintendência Regional do Es-
tado -de São Paulo; Nelded 4,!•.9go,

DIÁRIO - .OFICIAL (Seção ' I

roz, Paira, Chefe de Clinica • 6-C,'nú-
mero 15.381, falecido em 22-0-72, 0-
tacio na Superintendência Regionel no
Estado, 'da Guanabaraa. Aicebauides-
Brito Polidoro, Contador TC-302.22-C,
ra9 . 9.601, falei:ido em 17-6-72,- lotado
na Superintendência Regiorial do, Es-
tado de São Paulo; Newtdn Teixeira
Lopes,' Médico TC-801.22-B, 'numero
25.535, falecido em 136-72, lotado na
Superhatendência Regional no Estado
de Pernambuco; Tasso Vlanna de Fa-
ria; *Médico TC:8U2.21-A, número
73.093, • faleeido do , Rio Grande do
Sul; Mauricio Marinho Aidar; Médico
TC4d1.21-A • ri9 72.146, •falecido em
28-5-72, lotado' na Superintendencia
Regiónal do' Estado de São' Pltulo;
Carlos Guilherme - Max Schubért, En-
genheiro TC-602,21-A, n9 18.911, 'fa-
lecido 'em 15-5-72, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado do Pa-
rantta José Lourênço Guimarães, Ins-
petor de Previdênela P-.2:101-20-Aa
no 41.188, falecido em .7-8-72, lotado
na Superintendência Regional no Es-
tado do-Para; Nelson Gomes Ffiguei-
ras Junior, piscai -do Previdência
P-2:108.-18-B, na 26.011, falecido em
2712-71, lotado ria Superintendência
Regional no Estado de Parana; Alci-
des Tenórie 'Pisca/. de Previ-
detida P-2.108-18-B, n9 -500,634, ia=
lecido ern 7-4-68, lotado, na Superina.
tendência Regional no Estado do Riq
Grande do Sul; :Firmino Soares dos
Reis',. Fiscal de • Previdência 	
P-2,108-18-B, .n 9 64,997, •falecido eala
2-3-72, lotado ha Supprintenclèricia
Regional no Estado do 'Rio Grande`
do . Sui;Ad.hemar Racha Arantes:'81.3-'
cal de Previdência P-2.108-18-13. nú-
mero 11:384, falecido eth .31-5-72. lo-
tado 'na Superintendência -Regional
no Estado da Guanabara: Sanas Reid,
Fiscal, de Previdência: P-2.108-17aA,
n0,. 110.225. _falecido em' 1-3-68, lotado
na Superintendência Regional no•Es-
tado de Minas Gerais; Diditto Alves
Pereira', :Tesoureiro-Auelliar 	 -
AF-701.17,4, n o -.71,936, - falecido em
23.0.72.- lotado •na Sunerinterii3ênc1e
Regional no Estado. da Guapabara;
Eden Poceolo. OficIal . rld' ,..Aciministra-
edo 4F,201.18-C n 9 8.931. faléciddaem

lot2do na' Sunerintenclê.ncia
Regional gft.) ,Estado Sdó Paulo;
tiumberto Avilla Miranda, Técnico de
Laboratório P-1...601.14-B. na 13,-523,
falecidó edil 27-de linha, de 1972.. lo-
tado . na Simerintendancia ,Regional
no Estado , de, Guanabara; 'Leandro
Vieira Previ. Arecillar	 Enf"erma-
em ia° 23..673. falecido

em 14-6,72. lotado' na Superentendêna
eia R,egional realistas% de Rio Gran-
de do Sul: Ne% José ladasato.•
I lar de • Enferma cem • Pot
n.9 19,459. falec i do em 29_3_7e, lotado
na seaes'ietereiência Regdonat -no Es.
tado do Rio Grande ala Sal.: Manoel
Rodrigue.s dos 'Santos. _Chefe de Por-
taria n9 ,4a.7a3.' falecido
ern 7_8.72. lotado na Direcão Superior;
Pedro Coutinho de Silve. 'Fleteicista.
Instalador Ana.12-D. ne -46.806, ia-
leetrin em 6_s-72. loto na l'airoTicãrt
9uced'nr: maneei. Vicente Ferreira
0.1vea. Of i cial de -Admirdstracao• 	
& Fatal:ala-A; n945 195, feleeldo em
11.3_72. :lotado-Mi' Direeae Sonerior:
Maria Rernadete sente Sé =Gravatd.
warritilrárta A P. a n2.1n.n. n9 39.290.
dilecida em 1.5-72. latada na Sune.
”intendênála -Regionel do Ratado da
Ifian gibara: Gasta() cif; Olivelro Fran.

edil Costa. Laboratorista P-1.K19-9-B.
afitnern BR ma. fn lPe i rldi em 8-7-72. Io-
t ido na Sueerintenclancia 'Rezional.
en Estado do Maranhão: .PraneiSca
fallveira Marteles. Atendente 	
"-t. 7(t' no as •2e• falecida em 14
ae ienhn de fAr lotaria • ria Sunertn:
I enclência Revional no aastarle -de São
"aula: < CPring Reberto - 'Rndrienea ••

'tendente 'd 1 7aa 0. n9- 49,e51.. fale-
- Ido. em 'aias 72, loira% na sOlSerin,
--ndêncla Reeien.0 1 po P4ade,do Gu0-
^ ,I tim	 Antnnio • aarsie, Motorista'
", 4(11 o- n	 nn, Ao 4 40'10.04 elp

V. a -12, lota rio	 aureeintendéri-
dã ' llegirmal	 rdatado  tip,~1 -	 '	 •

.	 •_,
DezbrOro de 1972	 .

	

.	 ••
ção Financeira; 'N9 12.277,' de 6-12-72"

Exonera, a pedieo, _a Center cie 1,
de ciez,embro de 1972, Luis isivea •cie
Mendonça,- matricula 95.372, do cuca ..
go- emcomissão de Diretor da Dna.
sao Filianceiraasimbolo 7-C, na (»or., .
denação. Financeira; 'N 9 12.278, de 6
de dezembro de - 1a72 - Dispensa, a
pedido, à contar de 1.12-72, da funçala
gartificada de Assessor na Divisao Ei.,'
nanceira, símbolo3-F, na Coordena-
ção Financeira; 14.9 12 ..279, de 6.12.-72

Dispensa, a pqaido, a contar dê
19-0.2-72,_Modestit Gomes ,de Melo, maa
tricula. 38.481, da função -gratificada
de Tesoureiro na _Tesouraria Central,
símbolo 2-F,' na,.Cpordenação Finene
ceira; NO- 12.280, de '6-12-72 pisa
pensa, a , pedido, a contar de .1912-72,
Assumpta Senna, matricula 2.784' da -
função gratificada de 'Chefe da Se.,
çào de Análise e • Preparo de Págaa
mentos,, na Tesouraria 'Central, sina; •
bolo 6-F,'- na Coordenação Financeira;
NO 12.281, de 6-1242' 	 Dispensa, a
pedido,- a contar de 19-12-72, Maria
Odilla Nobre, matricula' 32.518,• 'da
função _gratificada de . Chefe da Sea
çào de Pagamentos naTesouraria-. -
Central, símbolo 5-F, na Coordenação -
Financeira; N° 12.284 de 0-12-72 	 • -

Dispensa,- a pedido, a contar de .19 de
dezembro de , 1972, Adezilla Teizeira,

23,921, da- função gratifbematricula
 de Chefe da Seção dé. Recebia 1,
a, 

mentos-na Tesouraria Centritl, sima
bolo 4.-F, na Coordenação Financeira
N9 12.283, de 6-12-72 -- Dispensa, a
pedido, a contar de 1 9-12-72, Celso Ara- , '-
rude Marcondes de Faria, matricula; '-
20.729, .da função gratificada de Te.:
soureiro na Tesouraria Santa lifigêna -
cila, 'símbolo 3-F, na Coordenação Fia ,
nanceira; - N9 '121284, de 6.12-72 a '•-;
Dispensa. -á pedido, a. ,contar .de . 19
de ' clezeinbeo de 1972,:Dlogo João Por-
ta Martins, metr. _21:154, da função- •
gratificada de Chefe da Seção de Pas -
gamentos na Tesoureritt-. Senta,

„simboio	 tia Coordenação
Financeira; 'N 9 • 12.285a acie 6-12,72
Dispensa. a 'pedido, a- contar -de- 19
de dezeinbro de 1972; Leonarda Cat.,
razze Fonseca. -meti-ferira 8.548."-da
unçãÔ gratificada' de. Chefe da Seção

cie Recebimentos' na ,Tesouraria :Noye-
de.. Julho,, simido 	 naCoordena,.
aão Financeira;•119 12.286.'-de 6.12-12
,..Dispensa, a pedido, a contar- de 19
de dezembro de 1972. António Caídos •
Marinho Pinto. matricula. 45.924,
função gratificada ale 'Assistente da -
•Divisão Financeira. simbolo 2.F. na
Coordenação • Financeira:- N 9 '12. 287,
de - Dispensa. a, Pedido, a -
contar de 19-1212... Orlando Salard,
matricula 31.451. da !tunda lutai-fica-,
da de Chefe 'da Seção, de Recebimen.

ministração da Coordenação deAssis-
tência Medica; N9 10.6e6, de 24-11-72
- Designa Jerdnima de Carvalho,
matricuia 60.824, -para exercer a fun-
ção g,artificada de Assessora - de En-

_ fermagem (MJ, sinabolo 3-F; a que
• alude a OS n9. IPR-603.57-68; núme-

ro 10.609, de 24-11-72 - Designa Béla
cio Jorge Camões de Oliveira, matri-
cula . 13.063, dara exercer a função-
gratificada de Secretário de Delegado
(C), símbolo 5-F, cora. atribuições de

•Assessor' de Organização da Coorde-
- nação de Planejamento; N9 10:610,

• de 24.11.72	 Designa Silvio Miran-
da, matricula 40.592, para exercer a
função gratificada de Encarregado de

- Máquina de Contabilidade (Di dm
-, bolo 14-F, .com atribtaições de, Asses-

sor de Orçamento-programa da Coar-
_denação, de Planejamento; N9 10.611,
de 24-11-72 -Designa Guiomar Fer-

:reira de Freitas, matricula 9:391, pa-
ra exercer a função gratificada de
.Agente em Itabira (T), sirnboIo
ficando, consequentemente, eicohereda
do cargo em comissão de Agente (F);

• simbolo 12-C; N9 10:612,.de 24-11-72.
-a. Designa João Evangelista de Re-
zende Filho, Matricula 40.146, para

• exercer 'a função gratificada de Agen-
te em Lavras (T), 'símbolo 5-F, fi-
cando, consequentemente, dispensado
da fenção gratificada de Encarregado
do Setor de Benefícios da Agência

• em São João dei Rei (1), embolo
9-F.

Relação. SP n9 '100, de 1972.

POETARIAS . ..„ea..„ •

SECEETARL1 DE • PESSOAL

1111ffir	

.tos Diversos na Tesouraria Nove de
Julho, símbolo 5-F, na Coordenaçãè
Financeira; NO 12.288. • de -6-12-72 -‘a
Etispensa, a, pedido, a calntar de 19 do
dezembro de 1972, Egeo Di Tolla. ma:
tricula 24.707. da .funçA6,..di•at1tiesda
de Chefe da Seeão de Reaphimentoa
na Tesouraria Mode de, Julho, .
bolo 0-F. na. CoordenaçãciFinanceiíàí
NP 12.289, de 7.12-72 Exonera, á
netáido. a • contaf de. 1 942-72. Miltaii
Molicsari IVIorete. matricula 51.402, dd
cargo em comissão -dê Diretor da Dje
visão de: Controle de Parramentos-e
Recebimentos, símbolo 7-Ce na Coord
denaeão Financeira.; NO 12.229. dei •
11-12-12,- 'Nomeia' WaTcly Rodrifiuesi
Correa. matricula 47.566. nara exer.a.
cerrai cargo em cornisc An de Chefe de.
%crede° dea.Controte	 e044)!7,1"lt1591
siinolo 7-C, na _Coordenação Finan.,
ceira.	 : • ' -

CQORDENACAO. Ur, iESSOAL
. DA SESP	 • •

• .
Nq 2.6116, de 29-1172 - Desliga, a'

pedido, do • Quadro . de Pessoal- do-
1NPS; o servidor Nelson ,Radrieuesa
Matrinho, matricula 16,330, em face
de sua aposentadoria como segUrado
da previdência social, rdecbtrandcf vis. -
go, em consecrliência. o CPX40 de' A3--
sistente	 21,	 • de era:
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INSTITUTO 010 AÇúCiR E DO ÁLCOOL:	 •

•ATO N.° 56-72, DE 29 DE NOvEmBRG. DE .1972	 .• - ,
Ç) Presidente do instituto do Açúcar e dO AIcool, no uso chá attbuições 	 -•. § 1.° Se 'as saídas ocorridas' no período totalizaram qUardidide de

• que . lhe .sito conferidas por lei e tendo ern vista o dispásto no parágrafo
único do art. 12 dd Ato n.°44-72, de 22 de setembro de 1972, resolve:	 _.

.. Art. 1.° .Ficam . estabelecidas, para os Estados da Paraíba, Pernambuco'
o Alagoas, ria safra de 1972-73, as cotas básicas de comercialização niensal,'
constantes . dos quadros anexos,, na. forma ,do disposto 'na 'letra "b" do
inciso 1 do art. 20 da Resolução n.° 2.066, de 28 de maio de 1972 (Plano da

' Safra do 1972-73), com a nova redação dada pelo art. 5.° da Resolução
n.! 2.069, de 18 de outubro de 1972.	 -. • ,	 •	 •	 .	 '

Parágrafo inico. M cotas • básicas atribuídas ao Estado da Paraíba
relerem-se ao período da dezembro de 1972' a agosto de '1973, enquanto que
as cotas cstabelecidas para os Estados de Pernambuco e Ala•goas, correspon- •

• dem aos .meses de dezembro do 1972 a fevereiro de 1973 (segundo trimestre .
• da safra de 1972-73 na Região Norte-Nordeste). 	 ,
• - ' Art. 20 A Divisão de Arrecadação e Fiscalização procederá ao levanr •

tomento das saídas ocorridas até 30 de fnovembro de 1972; para . o efeito
"-de apurar ,o' seu comportamento em relação, ao volume das Cotas básicas
• de comercial rzaçao autorizadas para o primeiro período jt terminar naquela
'data.	 •	 •

•

açúcar surierior	 volume das respectivas cotas básicas, as parcelas
excedentes sprão .pescoritadas das cotas básicas , correspondentes ao més de
dezembro de 1971.	 .. •

1 2.° Se, ai contrário, as saídas do período acusarem saldos positivos
em confronto com . as Cotas. básicas do período, as cooperativas centralizado.
ras de vendas ou as usina	 cooperadas responsáveis por . esses saldos
positivos poderão comercializa- em dezembro' de 1972 ou noa meses
seguintes., 	.

Art. 3.0 -COntintigin vigentes,. para os - jatados de Pernambuco
• Alagoas,- is normas do Ato ri.' 44-72, de 22:de seteinbro de 1972,- que não.

tenham sido modificadas por este Ato. 	 • .
Art-.4.° O igesente Aro 'vigora nesta:data-e Será Publicado no Diário .

Oficial. da União, revogadas as di.yosições' em contrário.• 	 •.	 .
• Gabinete _da Presidénça ,dc., Institntos do Açúcar e do &Moo!, aoswinti,

• e sove dias do_tnês de novembro do ano de Mil novecentos e setenta e dois i
• - .4derbal Loureiro da Silva, Presidente em 'exeref cio. •

• •

• •

••.	 ' •	 •	 '	 A7-0 N 9 56/72 - ANEXO Z	 .•
COTAS MENSAIS DE . COMERCIAL/ZAÃO' . DE __AÇÚCAR - CRISTAL

'. • .ESTAD.O .DÁ .PARANA . n • S 'AFRA DE 1972773	 *ft.	 .

UNIDADE: SACO DE so QUILOS

.

..

USINAS
..	 ..	 , •

.
--•	 •	 -	 •	 --

éROOLIÇÃO

AUToRizAbit
.	 "	 -	 .	 ,

•	 COMERCIALIZACÃO PREVISTA ATE DEZ 72
.,,,,

. --OOVERCIALIZA0d -DE. -SAN../AGO.'-73	 .

.---• •
TOTAL	 '

.
rig:-NSAI: .

•	 'TOTAL '- 	
•

e
MENSAL	 .

•.	 ,	 •
.	 . •	 ,	

', .-..
,-.	 ....-,

. -.. •
. 

--	 .	
.

..,.. e

.

e. • ^ -	 -
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•
..	 .
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•	 .: "
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•	 -	 . .

..
.	 .	 ..„

.. 	

. ...,

•
.--

.

o ...os
.	 •

.	 .

'43 0 000

18Ç 000
..:	 ..	 -	 ...• .,

191:112
-	 80. 000-.	 ,	 ., . .

47 7715

'20 000
- • 	23,8 888 •

..	 3.00000
..p-. 861	 •.	 .	 „,.

.	 12	 1(1'...	 .	 _.	 .
SanfOna e @ 	

-	 •
santa Rità 

,
,

-
.	 .	 •.....	 .

. 120 000..
170 000'

- r 53,332
; 75 556

- ' "13 . 333
18 889

-	 66. 668 -

',"	 94.. 444 :
•-••	 8	 333..,..

11,-806

ss ó .4'Wo , 	
•	 .,	 •	 .	 .
Wantttes 	.	 .	 .	 -	 .

T151A1,. ' 	

O

•

,

.	
•

.	 ..	 .
•	 -.	 , ..e... -

..-.	 '

-jp.e .
.	 „.	 .

,4

370 000

-180 000
.	 .
1 620 -000-

.	 . .

.	 ..•••	 .
'.3.64444.	 .

-	 ao . 0 .00 .

•	 •• 720 000.	 ..	 •	 •,	 . ••

.	 .

- .	 .

-	 .	 .
Al ].11.•
20 obo

•	
.	 .	 ...-•

180 000.
•	 . 	 . ..	 .

- • 205	 56-
. 100 000

906 000 -'-..,..•

-
.

-
!

•:	 -	 ,	 ,
-25:•694..

_ l'2 .50
...	 .	 „	 ,

.., 112 .500 	 .
eab4

.	 •
ATO ,M9 .54772.- ANEXO rt. •

•••

•	 ..,	 *.
.	

•	 ,
.

'TOTAL DAS	 . TOTAL DA .	 ÇOMERCIALliAÇÃO. COMERCIAL'IZAÇÂO

.

.
•	 ,CONIENCIALiZAOSO NOS

'	 ID

EaToOui
^	 ESTADOS E, USINAS.: *.•	 --	 '

DISPONI8/LIDADE9 -comesotatizsolo •	 . NO*1.2 TRIMESTRE
•	 41.1.

•	 .
:le	 ,

S	 •- No sTRIMEsTRE
• ou..-1R/FEY,•7.3 	 •	 "...-

s è E 42 isimiarma ,
•	 .	 NA10À053

' 	 -•	 FINAL

•	 •	 r	 •
NA SAFA	 •• NA SAFRA	 - DOiPULSdRIO

•	 •	 .•TOTAL NENSAL TOTAL NENSA/;-	 •

•
,TOTAL NE,..

o: •
VE RNANB11e0

•	 .	 •	 •	 -

*	 6 550 103
.

66 226 351 -
,	 ..

-1 496 047. .498 683 :1 475 760 491 920 . 3 2, 54 54,4 . • -542 4.24 -	 .323 752
• COOPERADAS'	 •	 --- • . 3469 443 3 300 . 318 . -. 754 ,353 •	 251- 3151: .794 289 •	 264 763.• 1'751 676 . ui- 946 169 125
}ao c00111tADÂS	 . -'

'Barra 	 -	 `	 '

,
.	 3 0.80 660

224 160
" 2. 926 033 ..	 .

212 211
. 7.4).. 694-.	 ..

'	 '.47610
- -247 232

•	 157O
-68's71'

31 331
:	 227 157
,'. 17 117

1 502868
11S 250.

9/0 •).k?8 ,
-'-.18,87

i'5•4
,-	 11

627
949

Catendo	 •	 ç'	 . 70 682 '70 682 '. 70 682 •	 23 561 •
'Central .13arroiroa 	 * •• --- • 5-2	 830

-
...	 52 830 52-830 17 616 .	 .--	 -	 •- -	 ...

4
,.	 .".• .	 ,.....,..;	 •. .	

.	
..

Central:01110 d!Água 	
Cucai. 	

367 648..
393 220

•	 349 470
375 045

78 057
•	 83'820

• 26.	 019
.	 27,940

-- 84 675
98 855

28 225 .
-	 50	 85'

...,1$ 738
"	 200 37 0

. -- 3L1'95
33 1:95.

18
• - 18

178 •
173

•	 Ipojuca 	 •	 -	 .	 137 818
-

168 852 ,37 755 ..12.583. 40.899• ..13 633 •	 90 198 .- 13 033 '
•	

8 966-
2•Iatari , J 	

•redroaa 	 9

272 . 568
146 53z

•** 257 181
•	 . 136 827 -

47.655
- . 31 008

•	 ld 885
.	 ..10'336

*. *65 370
-	 33.019.

21. 790,
11 00

„•- 144 156
72 804

z-, 24 -d6
12 134 .

15
'9

387,
710

l'otribu 	 ' 218 088 204 642 -	 38 127 ., 12 709 - •	 5 3...951 '•	 17 317 .• ..114 564 19 094 .	 .13 446
...	 .A,.	 liumati	 *	 	 .•••••

- Santa. Ter.iaaa 	
271 534

*281 726'.•

. 	 258 237
267.581,

•	 57 942
•	 .59 577

.
-19 314
19 859

e 487
- 64 630

20. 829
21 610 .

*	 13? 808
•	 14? 914

•	 22 968
-23 899

13 297'
14340'

.E.ato	 nclrá 	 •.a 152 226 . „14 606 2 229 10 741 -	 061.5 4	 11,67 n	 776 '	 1,2' 8,66 .	 7 620
$go Jose . 	 • ' 	 - • ,	 212 734 . " 201 654 45 OM 15.028 •	 -48 846 '	 16 282' 107-724 17 .954 11 080

• Tiuma 	 i. 	
'Una° a Indiurtria 	

, •	 10 919
"	 227. 970

:-	 10 919,
:	 215 '496

. 10,919
48.399

''	 3 640
'	 .16 133*

.	 .• -
52131

-	 ..
`, 31 37 •

-	 - -
' . 3.34.966

.,
-,.

. 19 .161 12
-

474
ittAGIÁS	 -	 -	 •	 • .. , 3 521 930 . 3 235 , 648 . . 753 952 :251 317 714 240 258.080 •	 L 707 Ipé 284 576" 286. 282'
COOPERADAS	 • -	 .. 2 764 116. '2 51k. 309 ..	 571 03.3 •	 ..190 . 343 -	 à06 264 .202 086. 1 337 010 .. 222 833 . 249 807
Mo cOoKRADAS 757 814 721 339;', ' 182. 917 60 912 167 976 95 99á -	 370 446- - 61741' 36 473.

.Contral ' L 	
..

 ea-o
Santana 	 .	 . 4155-547

•	 .. 27.550
.	 434,085 . ...
'	 27•350

.	 • 97164'
'.27 550

- 32 388
•	 -'	 9.183

105 III''
,	 -.•

35 037 -, •	 • d3i 8i0 - * 38. 635 . '	 21 463
-	 .

ISe.ria Grande 	 •	 274 717 259 104 , '	 • 58. 203 •	 19 401 62 865 " :20 954F, .	 138'636 - '23 106 : •	 15 013
*	 TOTAL 	 . -10 072 033 • 9 461 999 2 249 999 " 730 000 2 230 000 750 000 -4 962 000 - 827 000- --	 610.034'.

11:=C;aila~a.	 • n o
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Conselho Deliberativo
Recorrente: Usina Açucareira Fur-

an S.A. (Usina Furlan)
Recorrida: Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento

Processo: A.I. 111-72 — Estado de
Ião Paulo

Dá-se provimento, em parte, ao
recurso voluntário, para o ejeto
de excluir da decisão recorrida as
providências referidas no artigo 6.°
do Decreto-Lei número 16, de 1966.

ACORDA() N.° 499

Vistos, relatados - e discutidos estes
autos em que é recorrente a -Usina
Açucareira Furlan S. A., proprietá-
ria da Usina Furlan, sita no municí-
pio de Santa Bárbara d'Oeste, Estado
de São Paulo, por infração ao artigo
3.0, letra "c", cio Decreto-lei numero
56 de 18 de novembro de 1966, c/c o
artigo 12 do Decreto-lei número 16, de
10 de agosto de 1966, sendo recorrida
a Primeira Comissão de Conciliação
e Julgamento do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Considerando que a ação fiscal foi
Instaurada sob o fundamento de que

autuada, durante a inspeção efetua-
da pela Fiscalização, procedia ao en-
saque e carregamento, em caminhão,
de 117 sacos de açúcar cristal, em sa.
cará de numeração idêntica à de
igual quantidade de açúcar já devi-
damente empilhada em seus arma-
zéns;	 •

considerando que -as razões do re-
curso voluntário não elidem a infra-
ção, a qual, ao contrário, se acha per-
feitamente caracterizada;

considerando, • todavia, o entendi-
mento firmado por este Conselho
Deliberativo, a respeito da aplicação
das providências referidas no artigo
6.° do Decreto-lei número 16, de 1966;

considerando o mais que 'dos autos
consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por maioria, em dar provi-
mento em parte, ao recurso voluntá-
rio, para o fim de excluir as provi-
dências indicadas no artigo 6.0 do De-
creto-lei número 16, mantendo-se no
mais, a decisão de primeira instância,
lve condenou a firma autuada, Usina
Furlan, à. perda dos 117 sacos de açu-
car cristal que se encontravam com a
numeração de fabricação repetida, in-

corporando-se o produto .de sua venda
à receita do IAA, nos termos do arti-
go 3.°, letra c, do Decreto-lei número
56, de 18 de novembro de 1966. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
álcool, aos treze dias do mês de de-.
zembro de -ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Alvaro Tavares Car-

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Proc. 4.571-71) — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições e-inferidas
pela Decisão n.° 51-64, do CONTEL,
resolve autorizar o Banco Itaú Amé-
rica S.A., a alugar uma linha priva-
tiva da Companhia Telefônica Bra-
sileira, para uso em 'teleimpressores,

mo, Presidente. — Arrigo Domingos
Falcone — Redator do acórdão.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo.
Pelo não provimento do recurso

voluntário".
Em 4 de outubro de 1972. — Ro-

drigo de Queiroz Lima",

entre a Praça Pio X, 99 e a Rua Sete
de Setembro, 237, no Rio de Janeiro

GB.
A presente autorização é a título•

precário e sobre o aluguel • mensal
da (s) linha (s) incidirá a taxa de
20 % (vinte por cento), a favor da
ECT, conforme dispõe a Portaria 299,
de 17 de fevereiro de 1970, do 	
DENTEL, publicada no Diário Oficial
de 4-3-70.

Deferido. — Em 7 de dezembro de
1972. — Eng.° Eudes Barreto de Car-
valho Freitas, Diretor do Departa-
mento de Ser. Telegráficos.
(N.° 007149B — 20-12-72 — Cr$ 18,00)

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

glat

	 Ti
CONSTITUIÇA0

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N. 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO D1b-1949

, Com tadice Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.' 1.161

Preços Cr$ 3,50

• VENDA

Na Guanabara

•BNU 4. Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agaacia li 11/441aLetérie da Fazenda
Itgêntie Its Palácio da iatiça. 39 pavimento

Ceereder D	 Sala 311
Atende-se a aedIdes pele Serviço de Reembélsejostal

Em Brunia
Na sede do D.1.N.,
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TÉRMOS DE CONTRATO • Parágrafo único. Caoerá à parta
usuária do material permanente Te.
ferido nesta cláusula a devida manu-
tenção e conservação do mesmo, ao
decorrer deste Convênio, ressalvado o
desgaste normal devido no uso.

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

Termo de Convénio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária —
INCRA e a Universidade Federal
de Alagoas — UFAL, objetivando a
utilização de estudantes unive nsi-
tarjas para exercerem atividades
junto à Divisão Estadual Técnica
do INCRA em Alagoas.
Aos 10 dias do mês de novembro

do ano de mil novecentos e setenta
e dois, na cidade de Maceió, Catado
de Alagoas, presentes de um lado, o
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária, Autarquia Federal
criada pelo Decreto n° 1.110-70, ci a-
ravante denominada INCRA, .epre-
sentada neste Ato por seu Presiden-
te, Dr. • José Francisco de Moura Ca-
valcanti, e de outro lado a Universi-
dade Federal de Alagoas, doravan-
te denominada UFAL, representada
por seu Magnifico Reitor, Dr. caabii-
co Lopes .Tavares da Costa Santos,
assinam o presente Convênio que será
regido pelas Cláusulas e condições
seguintes:

Cláusula Primeira — O presente
Convênio tem por objetivo autiliza-
ção do "Programa de Bolsa de Tra-
balho" da Diretoria de Assistência
ao Estudante, do Ministério da Edu-
cação e Cultura, mediante a mooi-
lização de estudantes de nível uni-
versitário das Faculades de Engenha-
ria, Economia e Direito, na estrutu-
ra Técnico-Administrativa da Divisão
Estadual Técnica do INCRA, em Ala-
goas.

Cláusula Segunda — A UFAL se
compromete a fornecer ao INCRA
uma relação nominal de estudantes
de nível universitário, preferencial-
mente carentes de recursos financei-
ros, era condições de serem utiliza-
dos, de imediato, em prestação ae
serviços nos termos das normas de
funcionamento do Programa de "Bol-
sa de Trabalho" do Ministério de
Educação e Cultura, que ficam fa-
zendo parte integrante do presente
Convênio.

§ 10 O INCRA, visando identifi-
car as apatidões dos estudantes in-
dicados pela Universidade com s ta-
refas que deverão executar, entrevis-
tará previamente cada candidato e
aplicará testes práticos cujos resulta-
dos evidenciam o potencial de produ-
tividade de cada estudante.

20 Os estudantes selecionados pe-
lo INCRA serão utilizados, sempre
que possível, em trabalhos e funções
correlacionados com a especialidade
que estiverem cursando.

Cláusula Terceira — Se por moti-
vos de natureza técnica administra-
tiva ou disciplinar, julgar o INCRA
que não convém manter os serviços
de quaisquer estagiários, suspenderá
imediatamente os seus serviços enca-
minhando-se á UFAL.

Cláusula Quarta — A jornada de
trabalho dos estudantes estagiários
será de 4 (quatro) horas diárias e
o horário em que prestarão serviços
será estabelecido quando da sua acei-
tação pelo INCRA.

Cláusula Quinta — Os estudantes
estagiários não terão qualquer vin-
culo empregatício com o INCRA, nos
termos do estabelecido na Portada
Ministerial n° 1.002, de 6.10.67, pu-
blicada no Diário Oficial da União
da mesma data e do Decreto número
66.646, de maio de 1970, que criou o
Projeto de Integração e, ainda, de
acordo com as normas para funcia-
namento do programa de "Bolsas de
Trabalho", aproftdo pelo Exulo. Se-

nhor Ministro da Educação e Culz,u-
ra, em dezembro do ano de 1968.

Cláusula Sexta — Compromete-se o
INCRA a pagar diretamente a cada
estudante estagiário a seu serviço, a
quantia de Cr$ 160,00 (cento e ses-
senta cruzeiros), por mês de efetivo
trabalho, devendo a Universidade Fe-
deral de Alagoas -- UFAL pagar a
cada estudante a quantia de Cr$ ...
80,00 (oitenta cruzeiros), na nonfer-
midade do item 4, letras "a" e "b"
do aditamento ao Convênio celebra-
do entre o MEC e a UFAL, em 9 de
novembro de 1972.

Cláusula Sétima — Durante os três
primeiros meses da aceitação dos es-
tudantes dos estudantes estagiários o
INCRA fornecerá á UFAL, em ca-
ráter confidencial, relatório ou intor-
mações sobre o desempenho de ..ada
estagiário a fim de que sejam toma-
das medidas cabíveis, visando atin-
gir os objetivos do presente Convênio
e do Programa de Bolsa de Traba-
lho.

Cláusula Oitava — O INCRA de-
signará, dentro do seu Quadro de F er-
vidores, o Executor do presente Con-
vênio a quem caberá representar o
órgão em todos os atos e fatos ad-
ministrativos deles decorrentes.

Cláusula Nona — As despesas de
que trata a Cláusula Sexta, no que
tange ao Instituto de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, correao
à tonta da Atividade. 1.3.05.1.2.04,
Elemento de Despesa 3132 — Outros
Serviços de Terceiros do Orçamento-
Programa do INCRA.

Cláusula Décima — O prazo de du-
ração deste Convênio é de 12 (doze)
meses a contar da sua assinatura,
prorrogável automaticamente por
iguais periodos, salvo se houver de-
núncia por qualquer das partes, por
escrito, com antecedência de 60 (ses-
senta) dias da data do seu venci-
mento.

Cláusula Décima-Primeira — Ele-
ge-os, pelo presente, o Fortim da ci-
dade de Maceió — AL, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas de inter-
pretação deste Instrumento.

E, para firmar a validade do que
ficou estipulado, depois de lido e
achado conforme pelas partes e tes-
temunhas vai por todos assinado.

Maceió, em 10 de novembro de 1972
— Dr. José Francisco de Moura Ca-
valcanti. — p/Dr. Nabuco Lopes T.
da Costa Santos. — Everaldo de
Oliveira Castro, Vice-Reitor, no exer-
cício da Reitoria.

Testemunhas: José Damasceno Li-
ma, Chefe do Gabinete do Reitor. —
Eng° Carlos E. Pires de Azevedo,
Chefe da Divisão Estadual técnica
do INCRA — Alagoas.

Ofício n° 111
Termo de Convênio que firmam, en-

tre si, o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária —
INCRA, Autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura e a Compa-
nhia Cearense de Desenvolvimento
Agropecuário — CODAGRO, com a
finalidade da execução de levanta-
mento de recursos naturais na área
do Projeto Integrado de Coloniza-
ção de Barra do Corda.
Aos 6 dias do mês de novembro de

1972, o Instituto Napional de Colo-
nização e Reforma Agrária— INCRA,
Autarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura daqui em diante desig-
nada simplesmente INCRA, neste ato
representada, nos termos do art. 25,
alínea "g" do Decreto n° 68.153, de
1 de fevereiro de 1971, por seu Fie-
sidente, Doutor José Francisco de
Moura Cavalcanti, e a Companhia
Cearense de Desenvolvimento Agro-
pecuário CODAGRO, sociedade ne
~ornai mista, vinculada ao Go-
verno dó Estado do Ceará através

de sua Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, daqui por diante dG-
nominado CODAGRO, neste etc) re-
presentado pelo Governador do Esta-
do Coronel César Cals de Oliveira
Filho, deliberaram assinar o prasen-
te Convênio, cuja minuta foi apro-
vada pelo Conselho de Diretores do
INCRA mediante as seguintes cláu-
sulas:

Cláusula Primeira — O presente
convênio tem como objetivo a elaao-
ração dos estudos pertinentes ao le-
vantamento físico e à situação sócio-
econômica da área do Projeto Inte-
grado de Colonização de Barra do
Corda (Núcleo Colonial de Barra cio
Corda), no Estado do Maranhão, aom
área aproximada de 330.000 hecta-
res.

Parágrafo único. O trabalho de
que consta o presente Convênio está
vinculado ao Projeto 03.05.2.1.0,2 —
Levantamento e Avaliação de Recur-
sos Naturais — do Orçamento Pro-
grama do INCRA para 1972, corren-
do a despesa respectiva pela rubri-
ca 32.70 — Diversas transferências
correntes.

Cláusula Segunda — A CODAGRO
caberá:

1) a execução de levantamentos e
avaliação de recursos naturais e só-
cio-económicos da área correspon-
dente ao Projeto Integrado de Colo-
nização de Barra do Corda. Estes le-
vantamentos se referem a:

a) vegetação
b) clima
c) fauna
d) solos e caracterização analítica
e) declividade e erosão
f) uso atual
g) capacidade de uso;
2) fazer um planejamento fundiá-

rio para aquela área do Núcleto, bem
como fornecer fotografias em preto e
branco, e em cores, dos principais as-
pectos naturais e das % culturas mais
expressivas;

3) apresentar relatório final sobre
todo o trabalho, que deverá ser apre-
sentado mimeografado e em (5) cin-
co exemplares acompanhados de cer-
tas temáticas (cópias hellográficas)
referentes aos levantamentos exe-
cutados e na escala aproximada de
1:60.000, tendo como base a resti-
tuição planimétrica das fotos damas-
ma escala;

4) fornecer pessoal técnico, equipa-
mentos e recursos de infraestrutura
técnica e administrativa;

5) fornecer ao INCRA, para apro-
vação, o plano e cronograma de exe-
cução dos trabalhos, que ficará acorre)
parte integrante deste instrumento;

6) prestar contas oo INCRA dos re-
cursos financeiros recebidos.

Cláusula Terceira — Caberá ao
INCRA fornecer:

a) duas coleções de cobertura fo-
tográfica da área na escala conve-
niente;

b) mapa ou croquis da área com
sua delimitação;

c) apoio logístico indispensável à
execução dos trabalhos;

d) colaborar com a importância de
Cr$ 594.000,00 (quinhentos e noventa
e quatro mil cruzeiros) a ser entre-
gue à CODAGRO em três parcelas
a saber:

1) 30% no ato da assinatura do
Convênio.

2) 40% quando do término do ser-
viço de campo.

3) 30% trinta dias após a entrega
do relatório final, prazo em que será
julgado pelo INCRA.

Cláusula Quarta — O material per-
manente adquirido oom os recursos
da Cláusula Temeira integrará o
patrimônio do INCRA no término do
presente convênio.

Cláusula Quinta — A divulgação da
parte dos trabalhos executados no
decorrer deste Convênio será permi-
tida, em conjunto, ou por uma cias
partes, desde que haja anuência ex-
pressa de ambas as partes signatá-
rias.

Cláusula Sexta — O presente con-
vênio vigorará, a partir da data de
sua assinatura, e terá vigência de 12
mese, podendo ser prorrogado por
comum acordo entre as partes.

Parágrafo único. Poderá, entretan-
to, ser rescindido a qualquer tempo
de sua execução, de comum acordo
entre as partes ou por denúncia con-
seqüente ao inadimplemento obriga-
cional.

Cláusula Sétima — Todas as ordens
de serviço, recomendações e aprova-
ções parciais, bem como qualquer en-
tendimento en are as partes .con te-
nentes, serão feitos por escrito e por
intermédio de técnicos previamente
designados para esse fim, cabendo à
Divisão de Recursos Naturais, do De-
partamento de Recursos Fundiários,*
sua coordenação por parte do INCRA.

Cláusula Oitava — O presente con-
vênio poderá ser aditado pela parti-
cipação ou não, de outras entidades
por consenso de ambas as partes sig-
natárias, tendo em vista a mais efi-
ciente conescução dos seus objetivos.

Cláusula Nona — Sem prejuizo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes conve-
nentes, o Ministério da Agricultura,
através dos seus órgãos centrais,
exercerá a fiscalização e controle des-
te Convênio.

Cláusula Décima — Fica eleito o
Foro de Brasília, Distrito Fderal :okzi
opção de qualquer outro, de parte do
INCRA, para a solução das questa&
relativas a este instrumento, quando
as mesmas não puderem ser resol-
vidas de comum acordo entre as ,ar-
tes convenentes.

E, por estarem assim ajustadas as
vontades, lavrou-se o presente Co -
vênio, em 10 (dez) vias, o qual, a pós
lido e aprovado, vai assinado pelas
partes convenentes e testemunhas.

Brasília-DF, 6 de novembro de :ea2
— José Francisco de Moura Cavai-
canti, Presidente do INCRA. — Cr-
sar Cais de Oliveira Filho, Govern4-
dor do Estado do Ceará.

Ofício n. 111
Termo de Convênio que entre si fazem

o Instituto Nacional de Colonizaçdo
e Reforma Agrária e o Sindicai9
Rural de Jaguarão, Estado do Rio
Grande do Sul, destinado a atoeat
recursos financeiros para auxiliar oks
Obras de modernização do Parque cit
Exposição.
Aos 8 dias do mês de novembro 4e

1972, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária, Autarquia
vinculada ao Ministério da Agricul-
tura com sede e foro em Brasília —
DF, doravante denominado simples-
mente INCRA-MA, representada Mit
seu Presidente Dr. . José Francisco de
Moura Cavalcanti, nos termos da

- alínea g"‘ do artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
ns 88.153, de 1-2-71, e o Sindicatto
Rural de Jaguarão doravante denomi-
nado simplesmente Sindicato, repre-
sentado por seu Presidente A. 'Gon-
çalves da Silva, firmaram o presente
Termo ia Convênio, cuja minuta foi
aprovada pelo Conselho de Diretors
do INCRA-MA, conforme Resoluço
e mediante as condições expressas mk3
Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O INCRA-144
colocará à dispoeiçao dÓ Sindieai6-21.



çaiantia de Cr$ 72.5630 (Setenta a
aois mil, quifibe.atos e ~senta e três.
kat/eiras), a titulo de auxilio finan-
Miro para as obras de mociernázação
e reconstrução - do Parqué de Exosi-

ão a locais de remates, visando'a sua
elhor utilizaao para as iniciativas

promocionais, técnicas e educacionais
Dor parte do Sim:rica-ao.

Parágrafo único. .Os recuraos acima
„concedidos serão aplicados como .abai-
ao se alisprinena. de acordo com o
grçamento e plantas coristans de .fo-
Irias cinco (5), oito (8), onze c(rl) e
4piesseis (16) do processo INCRA,-BR
rr9 1.818-72:

• Cr$'
1	 Pavilhão e ,Pista

remates •  ,	 •	 • 28.343,00
— Mangueiros para

'vincas e ovinos (o
equivalente, a três

-	 quartas partes do
orçamento espeeífi- •
co) 	 	 48•720,00

Cláusula'Segiind,a - A importância
pra - será destacada do Orçamento

rama do INCRA-MA para 1972 e
oriunda da' Projeto 10.02.6.1.01 -
Coordenação da Política de tiesenVol-
vimento e 'Extensão, Rural, Elemento
de Despesa 4120 Serviços em .Re-
lime de Programação. Especial.,

Parágrafo • única. A liberação dos
referidos .recursos será feita em uma

• •Inica, parcela; imediatamente após a
publicação do presente instrumento de
Convênio.	 •	 -.	 -•

Cláusula Terceira - O Sindicato se
•obriga a aplicar o quantitativo conce-
dido, exclesivarnente de 'Liado com a
ostabelecido ria Cláusula Primeira e
mu parágrafo. .. "' .	 •

1 19 O Sindicato. se corriordmetee
caso seja necessário, a' complementar
ea -recursos provenientes do INCRA-
K....4 para atender o estabelecido na
Cláusula Primeira. • • ' .
. 1 i 29 O Sindicato assume' ainda in-

• leira • responsabilidade de - todas ç
quaisquer obrigações. sociais, - bem
torno pela continua manutenção e
utilização do Parque, -objeto deste
documento. . -	 C	 - .

Ciciaisu/a Quarta - O prazo de vi-
gênCia, improrrogável, do presente ter-
Mo-será 12- (doze). - meses contado da
data da liberação dos recursos.

'.Parágrafo anic,o.. A não aplicação do

È
uas ntitativo concedido pelo INCRA-

, _implicará ,Irà obrigação de o
dicato recolher aos.,cofres da Au:

remia o total ou aaparcela não utir
• -ligada'.	 --	 ...	 . 

-.' Cláusula Quinta - O, Presidente do
INCRA-MA. designa o Coordenador
Regional da CR-11 corno Executor
Orçamentário deste Convênio, com as
reguintes atribuições: •	 ' " '. _	 . -	 .	 .	 . •
. a) receber e -repassar 9A Executor
Ç)peraciohal a: cantribuiçãOda 	 .
INCRA-MA: .	 . , .

b) supervisionar , a aplioagRo dos re-
erSos recebidos`,	 '	 '

c) encaminhar_ ao Departamento de
volvimento Rural devidamente

alisado, toda. a ' documentação da
. mação do-presente Convênio. 	 .
- Cláusula Sexta L. A execução ope-

' gciona1 do presente Termo caberá ao
presidente do Sindicato Rural de Ja-

arão,• com as seguintes atribuições:.	 ..,
1 --- abrir, imediaaameate, com os

-3seeursos . recebidos do INCRA-MA,
especial na Agência do Banco

Brasil S. A.; - - -
' 2- aplicar as recursos financeiros

'em conformidade com a especificação
ntida na' Cláusula Primeira 'e seu

ri
• arágrafo'e conforme a . legislaão em
.gor;	 .	 ,

-3- enviar ao Executor Orçamenta-
aio relatório circunstanciado e a pre.s-
tição de contas das despesas efetua-
das no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após, vigéricia dedo Ternaae,	 ..	 ..	 •	 .

Cl-4~U Sétima - O Sindicai se
obriga a colocar as instalações dp
'que à. disposiefió do INCIIA-MA para
cursos; treinamentos, seminários, réu-

•Alões, palestras é .outras atividades
técnicas e eatcacionals; quando soli-
citado.

Clusula. Oitava. -- O nome' do
INCRA-MA deverá constar de todos
os • trabalhos impressos, riublicações e
demais veículos de' divulgação que se
referirem aos objetivos deste Convi-
nio: .

• Cláusula Nona - Este Convênio po-
derá ser reseindido por inadimplèneka
de qualquer de suas, cláusulas, sé de-
nunciado ou o' achar por' bem - uma.
das partes corrVellelltRS.

Cláusula Décima - A.celebração do
presente Convênio foi autorizada pelo
Coraejho de Diretores do.INCRA-MA,
na Reunião realizada no dia 6 do mês

"de novembro de 1972, conforme Raso-
fuça° n9-86 de 6 de novembro de 1972.

Cláusula Décima Primeira - Sem
.prejuizo da autonomia adnenistrativa,
•operacional e financeira, dae partes
jonvenentes, o Ministério da Agricul-
tura, através de seus órgãos centrais,
Poderá exercer a fiscalização e o con-
trole do presente docinnentp e das que
o sucederam e/ou alterarem.

- Cláusula Décima Segunda Fica
'eleito o Foro de Brasília. Distrito Fe-
deral, com opção do INCRA por qual-
quer outro, visando à • solução das
questões relativas ao presente Termo,
que- não possam ser resolvidas de co-
mum acordo. ..

•

RE-YiSTk. TIRESTRAL

DO-:

SUPREMO . TRIÈ ,UN. AL FEDERAL

:v6]. 1 (Págs. 57.5-9 74) seara-11;r° d'é 197'
, .	 •

PREÇO: Cr$ 13,00

A VENDA

Na Guanaba 'ra	 .

Seção de .VendaS::Ay. Rodrigues Alves, 1,
t Agência 1: _Ministério da' Fazerida

Agência II: Palácio da Juitiça,.3°.pwszimentã.--.
• ,Corredor D	 Sala 311

-Atende-is a pedidosp- eló Serviço 	 Reembolso PostalPostal,
Em Brasília •

Na ..see do D .1. N

nn•,.

E. para clareza db que ficou conven-
cionado lavrou-se, em. 10 (dez) vias,
de igual teor e forina, o preseate 'ter-
mo de Convênio que; lido pelas partes
canvenentes 'e . testemunhas presentes,
e achado conforme, vai por elas 'mi-
nado.	 "
- Brasília eDè) ., 6 de novembro de
1972... 2- Jose Francisco de moura
.Cavalcanti, Presidente do INORA-MA

Cr$
Estudàs e Projetos	 . 50.000.00
Execução de Obras ...	 1.020.243,00
.Cláusula Segunda A importância

'prevista na Cláusula Primeira no
Valor. de Cr$ 1.002.242,00 (um
-dois rhil, duzentos e .quarenta e três
cruzeiros) será liberada de acordo com
as disponibilidades da INCRA/MA e
após a aprovação Técnica dos Projetas

	

.	 .,	 .•••	 •
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Par‘ H) • ,	 Dãaarn bro de 1 972.

— 4„ Gonçalves da Nau Ikeleoldetate dos Sistemas Elétricos, ala Divisão de
do Sindicato.	 lilletridfertção 'Rural do l(kRA/M.A.

Oficio n9 111.	 Cidusuia Terceira - Os recursos
Contrato de FinanCiamento 'que entre "nsferic"s por força do presente

tCon rato, correrão à conta dó Orça-si celebram o Instituto Nacional de- mento do INCRA/1\4A para oeitercicioedioniraçãO e Reforma Agrária, Au, de 1972, através da seguinte eSpeelfi—tarquid -vinculada ao Ministério' da cação: Projeto- 16.10.5.1.02 - Ele-Agricultura, .doravante denominada trificaeão Rural - Elementos de Dez-apenas. INCRA/MA ex vi do Decre- pesas 4250 - Concessãq de Empres-to-lei riP 1.110-70 e a Cooperativa de
Eletrificoçáo Rural do Vale do Pa-
raibuna-MG; doi:avante denominada.. 'Clausula Quarta — A CERVAPA. seapenas . CERVAPA, para Estudos, obriga a concluir na prazo máximo de
Projetos 'e Obras de Eletrificação 12 (doze) meses as 'obras convenclo-
Rural no Estado de Minas Gerais, nadas e ajustadas às parcelas de .re- •

cursos liberados , aos projetos aprova-
dos.	 •

Cláusula, Quinta - A CERVAPA
resgatará o financiamento em 144
(cento e quarenta e quatro)" preálagee

-mensais, iguais' e consecutivas, can-
eendo a-primeira' 30 (trinta) dias apõe
o prazo de carepcia.

1 19,A carência a que se refere esta
Cláusula-será de 3 (três ) .anos a con-
tar da data da assinatura do presente •

,instrumento.

Cláusula Sétima 'Se houver nuas-
sitiada de reavaliações das 'prestações
devidas pela CERVAP, A; serão mau-
tIclos acordas entre as partes, pira -que
se procedam as análises e -as neoesséa

. rias , alterações , do ..Contrato liará
feitas através dcaTarmo, Aditivo, sendo

. que as reavaliações acordadas só incl.'.
dirão sobre- o saldo devedor:-
ClauSula - A ctRVÁPA • se

obriga a apresentar ao INCRA'/MA,
dentro de 90 (noventa) cilas- a cantar
da data ao recebimento' dá primeira

•parééla de recursos para execução de
abras, cópia autêntica do ~trato '

•com a Empresa construtora.	 .
:..Cláusula Nona - As obras financia-	 •
das .através- deste Contrato, deve.rin
ser executadas consoante os Padrear;
Consagrada de Linhas e Redes 'de

.Distribuição já' existentes, ou que ve-,
nham a ser • implantados- durante o -
período de aplicação . dos recursos con-
cedidos à CERVAPA pelo INCRA/MA,
desde que não tenha sido dado inicio
aos- . trabalhos de construção.	 •

.Clausula Décima *- Os, orçamento.,
das obras de, Eletrificação. Rural de-
verão dar cobertura aos custos dê
materiais, incluindo transporte, mão-
de-obra e administração. 

Cláusula Décima -Primeira	 O
INCRA/MA podeream qualquee époaa'

Aos '7 dias do MN- de novembro de
1972, na. sede dci INCRA/1V1A,. 'na
cidade dç Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por sea . Presi-
dente, Dr. José 'Francisco de Moura.
.Cavalcanti e o representante legal da
CERVAPA, Dr. Oswalda Milward de
Andrade, deliberaram assinar o pre-
sente Contrato, paia aplicação de re-
cursos ein obras de Eletrificação Rural
no Estado de Minas Gerais, na forma
da legislação vigente, cuja minuta foi
aprovada.. peio Conselho Diretor do
INCRAFMA,. conforme cópia' arqui-
vada na Inspetoria Geral de Finanças
do Ministério da Agricultura e • medi-
ante as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira .- Pele; Presente
instrumento, o INCRA/MA concede a
CERVAPA um fina,nciamento na im-
portância de Cr$ 1.052243,00 (um mi-
lhão, cinqüenta e-dois mil, duzentos e
quarenta' e ' três cruzeiros) 'para exe-•
cução de Estudos, Projetos e Obras
ria área de ação dá CERVAPA, e assim
.discrimihatlos:

--
1 V. O valor das 'prestações mensais '

será calculado de acordo com a Tabela
Price, a juros de 9% (nove por cantai .
ao ano que' incidirá sobre o valor fl.,
nanoelro capitalizado durante o pe-
ríodo de carência.. 	 .	 . . .

•
1 39 A ' capitalização mericiodada

Parágrafo anterior será feita a juros
simples de 'h% (nove por terno) res- •
peitadas as datas de liberação até o
término de* carência. '_	 .
-1 49 Sobre aS prestações não pagas

nas datas' de seus -vencimentos, inci-
dirão -juros de mora de - I% . (um por - •
cento) ao mês.	 '

1 5° Se hotiver atraso-superior a 90
.(noventa) dias ooasecutivos no. paga.'
mento de qualquer das prestações, ó
INCRA/MA poderá exigir o pagainen-
tO Imediato de todo o valor do 'finan-
ciamento dedtizidas as .-amortizações

'já efetuadas e executando o restaria,
da divida de acordo com 'as clausulas
do presente Instrumento.

•Neste casai os juroS • sobre o saldo
devedor serão contados à taxa de 12.[1,
(doze 'por, cento) ao ano a partir da
data do vencimento da prestação anjo
atraso deu origem a execução, floandb •
ainda a CERVAPA obrigada ao paga-
mento . cla multa'. de 10% (dez por
cento) sobre, o montante .exigível in-
clusive juros.

Cláusula Sexta - A CEItVARA só
'aplicará • os recursos .oriundoa deste
Contrato na eletrificação das proprie,
dades de seus associados.



Ministro _de Estado para . 'os Negócios
da Agricultura. — José Francisco de
Moitra • ,CavalcanAl„ -residente. do
INCRA. • '= 'Rubens José de Castro
Albuquerque, Direlor Presidente , da
POBAL..	 Ant6nio Thome, Diretor
Csáraerclal da COBAL..	 .

Testamhnhas: Pedro	 Peixoto
e José Luiz Carcaz.- - •	 '

. .
Termo de donvénio celebrado"entre . o
• instituto Nacional 'de Colonização e

• Reforma Agrária • e a Centrai de
• Abasteciniento do* --Grande" Rio,
: CEÀSA"— Graiae Rio, ptira fins de

reassentamento do'S hortiCultores da
Fazenda Areal (GB), no Projeto
Integrado de Colonização 'Grande

,.. Rio/	 -

-- •	 -qficio . 
sn9 114/ .

- -
Clausula Quarta — Os recursos do

presente Convênio correrão por conta
do INCRA/MA. nos termos do orça--
Mento aprovado a rateai destacados à
Conta do :Projeto 09.05.4.1.02 — Cria-
ção de Unidades Agrícolas, 'elementos
de despesa 4.1.2.0 — Servia:ai ern: re-
gime ..de Programação Especial. ;• '

Cláusula Quinta 0 presente Con-

vênio terá 'a duração de 180 (cento e
oitenta) dias. á aartlr da data de stlie
Publicação no Diário Oficial da Uniki,
e poderá seraditado ou renovado por
igual período, desde que as partas coa-
venentes .assim o entendam .acorsse-
lhável.	 -	 •

• Cláusula Sexta. — Da vigência —
Mediante Termo Aditivo,- o presente
Conveplo paderá ser alterado mia dee
nunciado por qualquer das partes-con-
venentes, em caso , de.inedimplanela dê
qualquer de suas cláusulas.

• 'Cláusula Sétima — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operaciona/
'e' financeira das partes convenentes.
o Ministério da- Agricultura, através
de seus Órgãos centrais, 'exercerá a
fiscalização e controle do, presente
Convênio.• . a 	 ,

Cláusula . Oitava — Fica eleito O
Foro. da Cidade de Brasília.— Distrita
Federia, para solução de questões re- •
lativas a' esta Convênio, quando, eip
Mesmas não puderem ser resolvidas da
comum acordo entre as partas .signai • '
tárias.

E, por estarem justas e acordadaa
-firmam o presente'Convénio em 10
(dez) vias datilografadas, de 'Igual
teor- e forma, obedecidas as disposta
aões legais a .na prednaa das teste-
munhas abaixo. •

Rio d. Janeiro', I/ de novembro. de
1972. -.--.Josa Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente do INCRA. —
Edmundo Campel0 da Costa, Pra.*
dente da'CASA-Grande 'Rio. —
41trio . José Coelho de Souza, Dintor-
Firianeeiro,.. CEASA-Orande

* Oficio n9 114.- ••.	 .	 . • •	 .
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_
-Irercer a ' mais: ampla • fisealizaaão :so-

• re o correto mprego dos -recursos co-
locados „à dispoaição da. CERVAPA,

• teia verificando qs registros contábeis,

t

ja -. anSpecioae,ndo diretanienteaaos
rabalhOs de Coristrikab dós Slitemis

Elétricos; coifando todas. as despésis

	

k.	 'por conta da CERVAPA. . • ' 	 • • •
• . a •	 . 

	

..	 .
• Parági•afo único. Para :perfeita, eia-,

rauçai) desta"-Cláusula,. á, CERVAPA;
de'verft :facilitar os 'Meias a .ação-do
g CRA/3/1A, • calticando easua.diaaast-

ttadca os elementos e pessoas ne-
cessárias, .-

• Cliiii.tula • Décima Segunda " — Sem
-prejuízo da autoaornia, administrativa,
akperacional. e .financeira das Partes
tOntrgantea, o. Ministério, da Agridul-
•tara através de seus argãoa centreis
.exercerá fiscalização e , controle •-• do
.presente instnupeato., -,. • • ,- •	 . ' -

• Cláusula Décinla Terceira — Os re-
,cursoa 'previstos para .Estudas e .Ptca
jatos no valor de Cr$ 50:000,00' (can-
laienta, •.mil cruZeiros) já• foram lie-
'lados a CERVAPA- nos termos do
'bali-Vênia firmado em 21 de outubro
de • 1970: -	- ' . -	 •	 - -:	 • ..	 ,
_	 ..
, Parágrafo agdoo,- Nas .candições
desta Clausula fica a. referida impor-
tância incorporada no segar- global do
ikininciamento do presente,Contrato.
• Cláusula Décinia -Quarta - A
pERVAPA se obriga a aPtatentar ,ack

.r da liberaç dá primeira parcelaIãó.
INCRA/MA, trimestralmenae, à ar-

d.; recursos, O Balanço Técnico das
Obras,. configurando os caillometros
isonatriados,,os KVA instalados, ("nú-
mero de propaledades atendidas. O
lsalanço Financeiro da aPlicação dos
recursos do:INCRA/MAae ainda apre-
iientar .ps --documentos comprovantes

• .0as aplicações dos recursos no caso de
yfrem a ser exigidos' pelas equipes de
Inspeção oii de auditoria. E quaisquer
Outros dados complementares capaae.s

	

a ,.	 0.e Informar a posição Técnica Finara:
oeira das obras financiadas.

• 'Oclusa/a Décima Quinta — O Pres1-
-.	 a

dente do INCRA/MA,.. noniearty um
executor Para o paeaaate Contrato,
' ando a escolha radiar !'eni um ser-
jdor da Autarqnla ou .grn Um riln,

élonarell público federal vincalado ao
• Ministério dá Agricultura. . • . . ' •

• Cláusula Décima Sexta ---' Se' por
• qualquer motivo a•CERVAPA' não re-.	 .

Caber todas as patablas do. financia.
Úiento ajustado,. nó prazo máximo fie'
i (dois) anos, fica restindido a pre-
aente, .Contaatõ, celebrando-Se uni
!Novo para os necessários ajustes • Si-
saanoeiros e outros. a .	• .. -a.
• Cláustila Decima • Sétima ... C pie-
sente. Contrato , poderá sei aditadó
pelo consehao das partes ealenunciado

• • •s.-. qualquer tempo ' pelo inadimple
• " Mento da CERVAPA; de 'qualquer Orna

• de suas Cláusulas.	 •	 - .	 . • -
• .	 .,	 .	 ..	 .

, • Ciausida Décima .Oitava -- COMO

•5 • 

garantia do financiamento celebrado,
CEFtVAPA eraitirá uma Nata •Prb-

nassória, no yalor total, ' em favor do
INCRA, Tineulada " a -este Contrato,
executável -pelo saldo do -momento da

: exeolnflo, que licasa antecipada ama
• _Nati, ocorrido a irradapplancia, obser-

a . vado o disposto .na , cláusula quinta
deste instrumento. ••	 •	 ,

4 19 O 'béneficiário do financliMen-
to. originário deste. contrato, por sua
vez, amitirá, unia Nota Promiasória
ani favor da CERVAPA, no respetivo
valor • total, que ficará ,vinaillada ao
çontrato celebrado com a. Coopera-
tiva, podendo taMbém.ser •exeditada
pelo saldo devedor cato venha ocorrer
laadlinplência do' cooperado.• .,
, ç 29cDe todos os contratos celebra-.

dos entra a cooperativa e* seus, coope-
rados, que se 'relacionem com o finaria
cimento originário deste-instrumento,
deverá 'constar cláusula -expressa que

• • determine, a •vinculação - das Notas
Promissórias emitidas pelos' coopera-
.doa a liquidação preferencial dos cré-
altos do INCRA,	 -

• Clátisitla 'Décima' Nõtta"." —
eleito o foao da dclade de aáraallita —

«DF, pa solução 'de. questões -relativas,
à este contrato; quando os- mesmos não,
puderem ser -.resolvidos- de comuta
acordo entre as pal•tes signatárias. •
a,D, por -estarem, aasirrianstas e acóra

:dadas; •firmam .o" presente,. Contrato
em 10 (dez) vias datilografadas' e" de
igual teor • elorrna, obedecida, as' diz-
posições legais e ria presenaa das tes-,

as•temunh' abaikó. •	 - - -	 •
.Brisiia DF, ..i7 de „ novenibrO de
-1972.	 José Francisco 'de lifoara Ca-

Preaidente do INCRA/MA.
Miliaard de.•Andrade, -Pie-

*sider- ite dá.CERVAPA:	 , " • • • .:
O 'cirigInal foi aásinadó'peras taste-

irturdias aeguintes: 'Rondoli 13a-cheio,
Governador - da Estado e Atgssoyi
Paulinelli, Secretárarda Aaricultura.
— Cristiano Machado Neto, Cciórde-
nadakr Regional CR•08-11G,	 • .'
-• • Ofício n9 .111.	 • - • .•

T.ernio de Ajuste quê entre 'si fazem o
Institiab Nacional de. Colonização e

- • Reforma • Agrária'-'	 INCRA . .e a
Compaigiia Brasileira .de . Alimentos
?„--"COBAL -nit forinti• ..	 .	 ..	 .	 .	 „
Aos /adias do mês . de novembro da

1972apre.sentes de um ,ladno Instituto-
Nacional de-Colonização e: Itefoaina
Agrária • INCRA, neste 'ato repre-
sentado por Seu Presidente, - D. José
Francisco da. Moura Cavalcarta dora-
vante .dessominado simplesmente a. a
INCRA e de. (adro lado a Co
Brasileira 'de Alimentos- — OBA.,

•neate ato representada'. pôr Pxesi-
-denpe 'Dr. - Rubens José -de Castro
Albaquerqüe e teu Diretor tomarcial
Dr. Antônio . Thoiné 'doravarite deno-
minada simplesmente * CORAL, -cana a
interveniência da Senhor Ministro da
Agricultura, , .Prof. • Luiz • Fernando

•Ciam Lima,, resolvem assinar_ -o . pra,.
sente Termo, de Ajuste,. o qual se
regerá pélas Seguintes • cláusulas e
condiçektel-	"	 •'" 
Cláusula Primeira Objetiva este
Termo a transferência da importância
de Cr$ 500-.000,00 (quinhentos mil cru-
ealros)" pelo INCR/Là • CORAL, com
finalidade. de .possibilitar aos • Ndcleos
de, Colonização, eituados na região
Transamazôniaa; a: aquisiçã'o, a preços.
•inferiores ao custo, .de 'implementos
domésticas e gêrTaros alimentícios, que
possibilitem a --melhoria de condiçõea
.ambientes de fixação, na área já men-
cionada. a

, Cláusula 'Segunda A :cessão:dos'
recursos; da que intik' este • Instru-
mento; é .feita em 'caráter definitivo,
devendo os órgãos financeiros dós rea;
pectivos contratantes tomar •'as pro-
vidências neeessitalaa . à fórmsiliza09.a
Imediata da mencionada transferéna
cia. .	 •	 •.	 -	 -

Cláusula Terceikt -- A COBaL„uma
•vez •alieriada . a totaliaade dos,, gêneros
alime.nticias • e *implementos domésti-
cos a. providenciado- o- trarstpoite
entrega-desses bens • e materiais aos
colonos ,da. Regiãça• retornará ao
INCRA, tão sqmente	 o .produtla
vença, excluída a himortância
nária. a. •	 •	 .•.•.	 .

Cláusula..Quarta — A iniportanela
mencionada' à cláusula .19 correrá 4
Conta das récursós do Programa de

•Integração., -Naaional, ;alocados • -ao
INCRA. ".	 .	 .

Cláusula •Quinta 	 Sem i:ireaufzo da
autonomia administrativa, operacional
e financeira datapartes pánvenentes, o
Ministério 'da Agricultura, atravas • de
seus 'órgãos centrais; exercerá 'a lasca-
liaação e o controle	 .Presente Ins-

• trumento:	 •	 . • " "•-•
•

•	 •
*g por assim se ach.gtrern ajuata;das

• pattesaassiriam=sb presenta .Ternid
em' 10 (dez): vias, Para um só efeito,
nit saresança das testemunhas 'Baiano.,

Brasília eiaaa..,a¥1	 vaanbap
147/. *—. Luiz Fern	 Mina,

'	 ,	 ,	 • .•

•Aoa dezessete -dias' do mês de no-
vembro de 1972, o Instituto . ;lacional.,
de: Calónização e Éfifornla Agra.ria,-
Autarquia vinculada .ao Ministério oa
:Agricultura, doravarite :apenas denta
-minada INCRA/MA, peste ato repre-
sentada por „seu prasidante, Dr. J?sé

'Francisco de Moura Cavalcantia e a
'Central de AtiaateciMenta dó .-Grande.
Rio, doávauta designada por CEASA/
Grande, Rio, neate ato representada
por 'seu • Presidente', Dr'. Edmundo
Campala Costa' a seu Diretor ,Flnan:-
.ceirta • Dr, •• Sylvio 'José -Coelho de
Eouza, -resolveram assinar o Presente,
de ratordo corri ! á législaçãn vigente;
-cü,ja" minuta foi aprovada 'pelo. Con-
selho de Diretores do INCRA/MA e
pela Diretoria da CEASA/Grande RIO,
para aplicação de recursos eniestlIdot,
.projetas e -obras visando o reassenta-
•neoto 'dos .horticultores 'da Fazenda
Areal .(GB), 'no' Projeto I,ntegrado de
Colonizaçãó Grande- Rio, ,mediante'as
cláusulas seguintes:	 -

-Cláusula- Primeira--- Pelcrpresente
Convénió, fica o INCRA/MA, pór sua
Coordenqdoria ,Regional do-Le,ste Me-.
adional, incumbida de reassentar os
horticultores da Fazanda Areal (GB).-
no Projeto Integrado de 'Colonização
Grande-Rio. •

- Cláusula Segunda 'Ao INCRA/MA
Compete:	 -- .	 .
•

•	 .
a5 designar, iSor sei] PreSidente,`um

.Executor 'para o presente Convênio,
:podendo sua escolha recair em uni
seraidoa da' Autarquia ou em um fun-
•cionário público federal, vinculado
Ministério da, Agrfcultura; • - -

b),aconiPanharaa execução do Con-
vênio; .	 '

cl pai•ticincir na elaboração das
Planos de • Traballick; •	 .

ci) "colaborar dentro • de suis possi-
alindadas com pessoal' .especializado na
exeçução .de serviços relativos a . planos
e projetos espeaífictis,, vinculados aos
objetivos deste Convênio;. -
' e) seledlonor os atuais ocupantes da
Fazenda Areal (GB) como parceleiros'
do INCRA/MA;

f) . avaliar' - as benfeitorias dos
Ocuparitea da Fazenda Areal de modo
a permitir à. CEASA-Grande Rio -a

.indenizaçao aevida, aos optante" ou
não do PICjGrande R16. Aos optan-
tes, . CEASA:Grande Rio procederá
o pagamento 'daindenização devida,
deduzida de até Cr$. 5.000,00 '(cinco
mil cruzeiros) a sérem- abatidos do
valor, total do lota do PIC/Grande
Rio7 na forma da •letra c, dá cláusula
terceira;	 • ••	 '	 •

g) entiagar aos ocupantes . salecio-•
nadoé, 1 (hum),aote de 2 há (dois hec-
tares),-aom as'seguintes benfeitorias:
casa de alvenaila, de 53 á 130 mi, rede
cisaakska Potável, de irrigação e ener-
014 ale:triaga	 •
• is) tcarkapartar as fairdlias e os per-
tencia& -da& oeupa,ntes da' Fazenda

ne &gaitaram ser reassentadds
Plea,Orande Rio •	•

- •

ek fornecer a 'sair critério, Crédito
para Alimentação, pelo. períodode até
4 aquatro) meses;. a contar da data. do
assentamento. dos referidas ócupaates
no PIC-Grande Rio;

5), prestar à CEAãA-Grande Ri4
quando oficialmente solicitado, a assise
tênCia ;técnica . taihcernente a novos
laudos de avaliação, nacestarias aos
seus trabalhos.'	 •-• .	 .	 :

Cláusula • Terceira — 4 ' CEA.5At(
druida Rio tomPete:*	 _-

a) Participar dos trabalhos de 'dasa-
eapaçció da Fazenda Areal (GB);.	 .	 ,

b) apreciar e aprovar ca laudos de
avaliação elabbrados pelo INCRA/MA;

r... •c) res.sarcar arcCRA/MA, no prazo
•máximo de ,180 (ceitia e oitenta), dias,
do valor das Indenizações pagas na

•forma prevista pela letra "1" da cláu-
sula anterior. 'por colono que for as-
sentado no PIC-Grande Rio e que toe.-
nha direito às mesmas; 	 • --

ali' complementai no prazo m6cIreté
de 180 (cento e oitenta) dias, a indo,
nIzação ao cblono due se traniferiu
pata 'o PIO-Grande -Rio, de -acordo
com os' totais dos laudos de avaliaçáo
meficionados na letra "13" desta cláu-
sula; -	 a

el aproeeder, na Medida de seuslnr
teremos, à indenização dos chacareiros
da Fazenda Areal,- optantes ou :não

•pelo aeassentamento no PIO-Grande
-Ria que por quaisquer razões ainda
'permanecem no locea A indenização
acima referida é- g, do valor constante

;dag: laudos de 'avaliação elaborados
pelo • INCRA, observado, no que couber',
o disposto na letra -"f" da Cláusula
segunda.

• .
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Dezembro de 1972

i
termo de Convênio • que celebram o
' Instituto Nacional de Colonização e
' 'Refornza Agragia — INCRA e a

, Trefeztura Municipal . de Capitão
leeônidas Marques, Estado do Pa-

, rana, com o objetivo de propiciar
foleias ao Município, para assegurar
a continuidade do ensino primário

• 'Jia área do Imóvel ~radia, das
escolas transferidas pelo INCRA
para a municipalidade.	 .	 . •

Aos 20 dias do mês de novembro de
1972, de um lado o .Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria, Órgão vinculado axe Ministério da

t
gricultura, doravante denominado
NCRA, neste ato representado pelo'

Èngenheiro Agr.° Sílvio Gaidino de

t
•
arválho Lima, brasileiro, casado,
oordenador Regional do INCRA, no
araná, devidamente autorizado pela

Portaria n.° 2.360-72 e de outro lado
e . Prefeitura Municipal de Capitão
Leenidas Marques, do Estado do Pa-
raná, doravante denominada Prefei-
tura, neste ato representada pelo seu
Prefeito, Sr. Vitor Valendol, brasilei-
ro, casado, comerciante, devidamente
autorizado pele Câmara Municipal.

Considerando:

— que o ensino primário é atribui-
eão do Município;

— que dentre as metas primordiais
do Governo, se insere a do ensino,
ehorrnente nas áreas abrangidas na
faixa de fronteiras;

— que o INCRA transferiu para a
Prefeitura de Capitão Leonidas Mar-
ques. 25 (vinte e cinco) escolas rurais
§e sua propriedade, cujos pagamen-
tos de salários e outras despesas cor-
relatas, esteve até 1970 a cargo do
Jnstitute;

— que o INCRA vem custeando
parte do ensino no Imóvel Andrade
Até que a Municipalidade tenha con-
dições de assumir integralmente essa
responsabilidade;

— que o INCRA tem todo interesse
em que as atividades educacionais
que vinha exercendo no imóvel An-
drade, não sofram solução de conti-
huidade.

Resolvem as partes convenentes
o seguinte:

Cláusula primeira — O INCRA
obriga-se a conceder à Prefeitura du-
rante o exercício de 1972, • um auxilio
financeiro da ordem de Cr 80.000,00
(oitenta mil cruzeiros) que se desti-

; ria à manutenção e à complementa-
Ção das despesas decorrentes corri o
pagamento de professoras primária::
que lecionam nas escolas situadas no
Imóvel Andrada e transferidas pelo
Instituto-.

Cláusula segunda — A contribuição
do INCRA especificada na cláusula
primeira, está incluída no seu Orça-
eeto Fundiário do Paraná — 	
19.05.6.104 — no Elemento 4120 —

t
erviços em Regime de Programação
special, Plano "de Aplicação 3270 —

biversas Transferência Correntes.

Cláusula terceira — A concessão do
euxílio mencionado, far-se-á em três
;B) parcelas, sendo a primeira libe-

da tão logo seja aprovado pelo Ad-
ministrador . do Projeto Fundiário o
plano de aplicação a ser-lhe subme-
lido pela Prefeitura, ficando a libe-
ração das parcelas subseqüentes con-
dicionadas à prestação de contas das
parcefasanteriores, sem . embargo de
Igual prOcedimento ao término do
dtnvênio.

Cidusu/a quarta — Pica eleito o
tem de Brasília (PP), oom opção do
/NORA para qualquet outro de sua

Termo de Convênio que celebram o
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agragia — INCRA e a
Prefeitura de Catanduvas, Estado
do Paraná, com o objetivo de pro-
piciar meios ao Município, para as
segurar a continuidade do ensino
primário na área do Imóvel Andra-
ita, das escolas transferidas pelo
INCRA para a municipalidade.

Aos 20 dias do mês de novembro de
1972, de um lado o Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria, Órgão vinculado ao Ministério da
Agricultura, doravante denominado
INCRA, neste ato. representado pelo
Engenheiro Agr.° Sílvio Galdino de
Carvalho Lima, brasileiro, casado,
Coordenador Regional do INCRA, no
Paraná, devidamente autorizado pela
Poetaria n.o 2.360-72 e de outro lado
a Prefeitura Municipal de Catandu-
vas, do Estado do Paraná, doravante
denominada Prefeitura, nesta ato re-
presentada pelo seu Prefeito, Senhor
João Maria Alves de Oliveira, brasi-
leiro, casado, comerciante, devidamen-
te autorizada pela Câmara Municipal.

Considerando:
— que o ensino primário é atribui-

ção do Município;

— que dentre as metas primordiais
do Governo, se insere a do ensino,
mormente nas áreas abrangidas na
faixa de fronteiras;

— que o INCRA transferiu para a
Prefeitura de Catanduvas, 14 escolas
rurais de sua propriedade, cujo paga-
mento de salários 'e outras despesas
correltas. esteve até 1970 a cargo do
Instituto;

—' que o INCRA vem custeando
parte do ensino no Imóvel Andrada

até que a Municipalidade tenha con-
diçees de assumir integralmente essa
responsabilidade;

que o INCRA tem todo interesse
em que as atividades educacionais
que vinha exercendo no imóvel An-
drade, não sofram solução de conti-
nuidade.

Resolvem as partes convenentes
o seguinte:
Cláusula prinzeira — O INCRA

obriga-se a conceder à Prefeitura du-
rante o exercício de 1972, um auxilio
financeiro da ordem de Cr$ 40.000,00
(quarenta mil cruzeiros) que se desti-
na à Manutenção' e à complementa-
çã.o das despesas decorrentes com o
pagamento de professoras primárias
que lecionam nas escolas situadas no
Imóvel Andrade e transferidas pelo
Instituto.

Cláusula segunda — A contribuição
do INCRA especificada na cláusula
primeira, está incluída no seu Orça-
mento-Programa para 1972, no Pro-
jeto Fundiário do Paraná — 	
19.05.6.104 — no Elemento 4120 —
Serviços cru Regime de Programação
Especial, Plano de Aplicação 3270 —
Diversas Transferência Correntes.

Cláusula terceira — A concessão do
auxilio mencionado, far-se-á em três
(3) •parcelas, sendo a primeira libe-
rada tão logo seja aprovado pelo Ad-
ministrador do Projeto Fundiário o
plano- de aplicação a ser-lhe subme-
tido pela Prefeitura, ficando a libe-
ração, das parcelas subseqüentes con-
dicionadas à prestação de contas das
parcelas anteriores, sem embargo de
Igual procedimento ao término do
convênio.

Cláusula quarta — Fica eleito o
foro de Brasília (DF), com opção do
INCRA para qualquer outro de sua
conveniência, para a solução de ques-
tões que não possam ser resolvidas
de comum acordo.

Cláusula quinta — O presente con-
vênio poderá ser jitado, se assim
entenderem as partes, como será res-
cindido em razão do inadimplemento
das condições ajustadas, mediante co-
municação com 30 (trinta) dias de
antecedência.

Cláusula sexta — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira da Prefeitura e do
INCRA, o Ministério da Agricultura,
através de seus órgãos centrais, exer-
cerá a fiscalização e controle deste
Convênio.

por se acharem justas e conven-
cionadas, assinam o presente instru-
mento em 10 (dez) vias, de igual teor,
juntamente com as testemunhas
abaixo, e em conformidade com a
aprovação do Conselho de Diretores
do INCRA. cru sua 26.1 sessão, rea-
lizada em 6 de novembro de 1972 na
forma do art. 26 do Decreto número
68.153, de 1 de fevereiro de 1971.

Curitiba, 20 de novembro de 1972.
— Eng.° Agr.° Sílvio Gaidino de Car-
valho Lima, Coordenador Regional
do INCRA -no Paraná, — João Maria
Alves de Oliveira, Prefeito Municipal
de Catanduvas ,— PR.
. Testemunhas: Savino Follonf. —
Domingos Higino da Rosa.

Termo Aditivo ao Convênio celebra-
do entre o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária e
o Governo do Estado'de Santa Ca-
tarina, em 18-2-72, para execução
de estudos e projetos .de eletrifica-
ção rural na Região do Vale do Rio

• do Peixe, no Sstado de Santa Cata-
rina.

Aos 1° dias do mês de dezembro da
1972, na sede do /nstituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária,

conveniênoia, para a solução de ques-
tões que não possam ser resolvidas
de em:num acordo.

Cláusula quinta — O presente cone
vênio poderá ser aditado, se assim
entenderem as partes, como será res:
cindido em razão do inadimplemento
das condições ajustadas, mediante co-
municação com 30 (trinta) dias de
antecedência.

-
Cláusula sexta — Sem prejuízo da

autonomia administrativa, operado-
nal e financeira da Prefeitura e do
INCRA, o Ministério da Agricultura,
através de seus órgãos centrais, exer-
cerá a fiscalização e, controle deste
Convênio.
•

E por se acharem justas e conven-
cionadas; assinam o presente instru-
mento la em 10' (dez) dias, de igual
teor, juntamente com as testemunhas
abaixo, e em conformidade .com a
aprovação do Conselho de Diretores
do INCRA, em sua 26! sessão, rea-
lizada em 6 de novembro de 1972 na
forma do art. 26 do Decreto número
68.153, de 1 de feVereiro de 1971.

Curitiba, 20 de novembro de 1972.
— Eng.° Agr.° Sílvio Galdino de Car-
valho Lima, Coordenador Regional
do INCRA no Paraná. — Vitor Va-
lendolf, Prefeito Municipal de Capi-
tão Leonidas Marques. — Dionisio
Lopes, Prefeito em exercício.

Teetemunhas: Savino Foliara. —
Domingos Higino da Rosa.

(Ofício n.• 114).

JUNTAS ADMINISTRATIVAS

r).E RECURSOS NO DNER

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO )19 1.194

, PREÇO: Cr$1,00

VENDA

Na Guanabara

SeçÃo h Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1 -

Agência Ministério 'da Fazenda

Agência ii Palácio da Justiça, 39 pavimento
— Corredor D — Sala 311

Monde-se 'a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai

ia sede de D.I. N.

.1311t Breatlia
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• •Autarquia vinculada • ao Ministério da
• Agricultura, doraválte " denominado

INCRA-MA, ,presentes b Dr. José
' Francisco de Moura . Cavalcanti, ere-
: presentante' legal do INCRA-MA e o
• Dr. . Colombo „Machado Sanes, como
*representante legal - do . Governo de

•': Santa Catarina. 'deliberaram assinar o
presente • Termo Aditivo ao Convênio

* Firmado em 18 de fevereiro de 1972,

f•

	

	 a„ 4 forma' da legislação vigente; cuja
..inuta.. foi aprovada pelo Excelentis-

• Mo Senhor -Ministro da Agricultura,
• conforme cópia: arquivada na Inspe-
,.. .. teria Geral de Finança.4 do meneio-

•Dado' Ministérió, visando "' alterar a
Cláusula quarta que 'atuá a. ter a se- ,

• - guinte redasão: -	 • •
. . Cláusula ,quarta

.
 -7- Como garantia

•dos'recursos • rçcebos, o Governo do
• Estado. de Santa Catarina emitirá

• uma Nota Promisaória • no valor. de
•Cr$ 60.000,00 (sessenta • mil Cruzeiros)
" em favor do INCRA-M/%, com aval do

• ' Tesouro do . Estado de Santa Catari-
na' e com vencimento 240 (duzentos
e quarenta) ..dia's • adós a data do re-

	

.-----	 cebimento doa reçursds.„.• •. Parágrafo único. Continuarão pie-
. valecendo as demais- Cláusulas do
Convênio firmado Fm 18 "de fevereiro
de 1972. .•.,	 .	 ..

.. E, .por. estarem asslin justas e ácdr-
• dadas' firmam o. presente Termo Adi-
tivo em 10 (dez) Viad ciatilograladás,

• de igual teor' e -forma, obedecidas fia
•disposições legais e . na- presença das
: testemunhas abalizo' —.José Francisco
de Moura Cava/dana, Presidente do

--- INCRA-MA. .. 	 Colombo Madliado
; Saltes. Governador do 'Estado de an-

'	 ta Catarina: .- -• ' '''' •• 	 : -. • -	 .•

. : Testemunha.s:. Frcincisco • Gregário

.Wiggers:,-:-, .GctaviO Ramos . de OU-
: Veira. •

(Of. ra° 114):

Contrato. .ae ,Enlpreitada: que ceie-
' •••• brain, entre si: o . Instituto 'Nacio-

nal de : Colonização e Reforma
• Agrária . INCRA,. e Zanini	 A,

'.Equipaententd2s . pesq08, . pata
Yorrie. .ciniento, montageme -inStala-
ção de equipcinzentoindustriáis
de uma Usina de Áçiicar, ria Região

• da Traasamazdnica.
.	 .	 •	 .

Aos 14 dias dó mês de outubro 'de
• mil novecentos e séterita e* dois, 'na

• ' Ese.de do Instituto' 'Nacional , de Colo•
nização . e Reforina . Agrária	 INCA,

• em 13raellia (DF) • preSente, de' um
'lado. essa Autarquia. Federal, 'cria-
da' pelo Decreto-lei . 1.110, de 9 de
julho de -1 (170; neste'. ato representa-
da nos termos' da alínea a" ,•• do art.
25 do Seu Regulamento -Geral, apro-
vado' Pelo Decreto n°, (38.153, de

-de fevereiro' de .19717- pelô . Seu Pre-
• sidénte, Dr.' José Francleco de- Mou-
ra Cavalcanti, t 'dotayanta denornI-:

• n,ada'simpersmente , Contratante, e.de
outro lado,' a. empresa,' Zanint S/A

;	 Equipamentos 'Pesados, ..coni sede
. no . Km 2 da' Rodovia' .da Laranja.

no 'Município :de Sei•tãozintio, Estado
, de São Paula, com. C.GC. n.° .71320

931401. representada. pelo seu Dl-
• retor. Presidente, Sr, Milton° Bis-
- gi,- • OIC n.° 034.075.858, Industrial,
e ' pelo seu Diretor-Superintendente

...Engenheiro José Ro.ssi Junior,. CIO
• n.° 015.430.168, • Engenheiro, ambos

• brasileiros, 'casados, residentes em
,Ribeirão Preto.. Estado de bit() Paulo,

• . o -.primeiro na' 'Avenida 9 . de julho
„ n.° 804 e - o, segundo na Rua .Altino

• „Arai:nes, n° 971; adiante denomina-
• dá Contratada	 qualqual por despacho

• no process INCRA/BR- n' 01673172,
. relativo ao fornecimento, montagern

instalação da equipamentod indus-
triais e construção de: unia usina de

- açúcar, caril capacidade de produção
- de 500,.000 • (quinhentos mil) sacos;

• •. em' 15u (cento-e a cinquenta')'a diaa
- efetivos de Moagem, 'Para a região
- da Transamazônicá, ita polígono 'de I •

AlterniraItaituba, no Est,adó do Pará
têm, como decalrado e convenciona-
do. o que se segue:

.	 -
,C7c/usulc Primeira Do Objeto —•

A Coritratada . se obriga a fornecer
uma Daina de açilçar completa, com
capacidade de produção -de 500.000'
(quinhentos mil) sacos, em . 150' (cen-
to • e . cinquenta) dias - efetivas . de
moagem, pára a região . da • Transa-

.ma.zônica, no polígono de Altamira-•
Itaituba, .n6 Estado do' Pará, • inclu-
sive exec., tar• às obras- civis; a pre-
ceder a montagem, das 'instalações e
a realizar todos os -serviços: comple-,'
mentares,• necessários ao -seu .- funcio-
namento normal, .fudo de conformi-
dade com - as descrições -e informa-
ções canstantes' do. 'Orçamento .da -
Contratada, • de. n.° 1.065-72,. afcarIaS
informativas 'de . 3.8.72, anexadas • itcr
processo mencionado', n.o Preâmbulo,
com as pormenores "- abaixo' relaci.o-
nados, que para' todos os efeitos, de-
verão prevale.cer, e . Integrar-sé ao
presente .contrato; 1)	 Obras Civis,
e serviços . Complementares', -As
obras civis• e os' serviços"' cOmplemen-
taret deverão ,ser a}ecirtados,` , con-
forme !'1,3.1.kmt" das disposiçõea'dos..
prédios 'e 'equipamentos e o prõjetó.
apresentad pela • Çontratada apto--
vado pelo Contr-Uante constande' de::
a) Prédio :das Bata-riça. Eseritório e-
Almoitarifado, • com 36,00 (trinta _ e
seis) metros de. comprimento,. por
12,00 (doze ..'metros) de largura, erii•
alvenaria, coberto, com , as . devidas
divisõee ieterrias; b Prédio ao• De-
pósito dè Cariai Com 57,00 -,(cinquenta
e. sete rnefros) de cernprimento,-Por
20,0 (vinte' metros •e 'cinquenta -cen-
^timetros)---de largnre. com 12,90 (doze.
metros)	 -altura,. dom 4 (cfiratfor
vãos, com. cobertura,: com • a finali-.
dade de • a.nrigar os equipamentos.
elétricos • é mednicos de_ alimenta-
ção e esteira e navalhas, feito em"
estruter 'metáU,ca. • sern alvenaria;
c) Prédio 'das Moendas, com. 30.00
(trinta' netros) 'de dotruifirrient6-rair
20,50 . ( vin' metros ,e cinquenta- cen-
tímetros) (.1e largura; com 12,50 (doze
metros- e alriquenta centímetrOa). de

:altura, coberto, construido em estra
tura mett_iica, . -sem alvenaria;„- ri).
'Prédia . das Caldeitaá.' ,• corn4.*-20.,00
'(trinta me(ros); de. 'comprimento' por
'17,10' (dezessete' metros ,dez centi-.
metros) -de largura, "com 12,50 • (doze
medos e cinquenta, centímetros) de
•altura, cobetto„coestruído, 	 es-
trutura inetáliCa: sem ' alvenaria; ei
Prédio do :Laboratório, Oficina Me- •
cante°, Casa -de' Força, Oficina
trica. e Sanitários, com 72,00.•--(setenta
e dois metros) • de comprimento, por-
12,00 (d6.!..." metros) de. largura, com
5,00 (cinco metros) , de' altura: co-
berto; construido QM estrutura-me:á-.
lica,- com' -as- reSpectivas divisões" in-
ternas; .f) Prédio.,da' "Pibricação, com
66,00 (sessenta e seis 'metros)	 de.
compr 3me.nto,, por 20,50 (Vinte me-.
tros. e cinquenta' centirrietros) 	 de'
largura, Oin 22,50 (vinte a -dois me-
tros é cim¡tie.nta centímetros) •da'al-:
tura, • caberto, construido em estru-
tura • Metálica; sem alvenaria; ' g)
Prédio : do Depósit6') de Açúcar, com
66,00 (sessenta e, seta metros) • ;de
compriment.., por ‘ 1,00 (Sete metros)
de altura, cobreto, co.nstruido,em es-
trutura metálica, Com alvenaria; h)
pr4dio.do' DepóSito de Cal, com 20,05'
(vinte • metros 'é cindo-- ceintirneti•ps)
de . comprinientO; 'por 6,00 , (seis .me-
troa) de largura,' corh 3,50 '(três me-
tros e. cinquenta - centímetros),' de
altura; 1) Prédio , ,• da Carpi alaria,
com 18,0" . (dezoito 'irietro4) 'de com-
primento„por 12,00 (doze -• metros)
de largura .e 3,50 (três metros e cin-
quenta centímetros) de altura; • 1)
Prédio de' Fermentação,- com 24,00
(vinte e quatro metros) de comprt:-
meeto, par, 10,50 • (dez metros ,e cin-
quenta ..centimetros) de largura e
6,00 (seis . Metros) • de altura, coberto,
construíd.o	 estrutura'. .metállea, •
sem alvenaria; 1) Prédio ' para O -p.re,
pariri do Mosto, com. 7,01 (eate me4

peneira viratória para 2 tipos de
a açúcar; r) Central Elétrica (2) dois

turbo-geradores , Z-T, 1000 KVA,
transformadores e toda distribuição
de força-interna e externa; Desti-
laria:, destilaria ,e canalização com-
pleta; com capacidade em alcool hi-
dratado de .25.000' (vinte e cinco mil)
litros•dia, com 2 .(dois) depósitos- de
alcool, de 1.000.000 (um • milhão). de
litros cada •um, um (I) depósito de •
100.000 . (cem . mi)) litros; 10 (dez)
domas de 50'000. (cinquenta mil) a-
tros, 1 (um) 'depósito de mel, final
de 600.000 • (seiscentos mil) litros; . t) • -
Tratamento da' Água: - .estação com-
pleta da 40.000 (quarenta mil) litros-
hora; -a),Peaageni de Cana: 1 . (uma)
balança de plataforma -de 3m x. 21m	 .
(três metros por Vinte 'e um) com

• inpre:ssor elétrIto; v) • Preparação
de -Cal: . 1 • (um) (pleimador
tiVe, 1 (um) tanque erceptor diluidor ' •
de 6.000	 (seis mil)' litros; x) De-'-e'.
pdsito • de 'Agi-tad': -1 (um) .trans,-
portador para sacos de 60 kgs. • • de
açúcar; 4) Ekruipamentos . COmplemen-,
tares: a) •a'ara a carpintaria; 4 (uma)
serra. ,horizontal„ 1 (Orna) furadeira

• vertical, 1 (uma) lixadeira,' 1 (tona)
serra. de fitas, 1 (uma) serra cirçulat,
1 (uma) fur•adeira horizontal, 1 .(uma)
desempénadeird; tupias; 1 (uni) torno,
1 (um) esmeril, 1 (Uma) desengrossa.
deirá, 1 (urna) lixadeira circular; b) •
Pata.a oficina mecânica: -1 (uma) lw• •
radeira sité .1" (urna polegada), 	 1
(uma) furadeira ralai até 1,50 (Um
Metro .e cinqüenta'centimetros), • 1
(tim torno para • rolo. de inoenda,', 1. •
(uma) 'Serre mecânica 6'.! (Seis' pulea

•gadas), 2 (duas) ..rnaqiiine,s dê ' selda
de . 200 amn. Cduzentos ampereS)i•
(um) 'esmeril ,de' 8" (oito polegadas)* •
Miplo; 2 (dois) tornos 10" x . 5" (dei •
por cinco polegadas), 1 (uma) plaina
liniadora •de '18" (dezoito polegadas);
1 (tuna) calandre, para chapa até 1/2"	 -
(meia polegada), 1' (uma) ;plaina de . „
Mesa 36"• x 10, . solda 'coddo-acetile-
no, uma' fresadora universal, ddas
morsas .de 5" (finco olegadas) para
Vancada, , (uma)" bigorna, '1 ruma),.
forja; e/ .Para a oficina, elétrica; t
(um) -voltimetro portátil; 1' (um)	 .
tirrietro par _alta .voltagetn. 1: (um)
gmpermetró. d,,e gancho, -1-;(4m)
cometi& man'Ual, 1 " (uma) eatufa; 1
(mil) aaprelha enrolador de bobina,-
1 (um). esmeril portátil, ;1.-(tuna). Ssi à. •
ca-polias; d) :.Para o laboratório: • -•,1
(um) desintegrador 'dêbagaço; moenda •
para -labáratóriq,. 1, (uma) estufa,, 1 , -
(uma) balança' analítica, 1, (uma ) ' ba-
lança .comum, 1,, (um) destilatior
d'água,. 1 (tim) polarimetro se,carinte- •
tro, 1 (um) .fogareiro a álCooly 1 (uni)
fornb elétrico e demais acessonos;
De reservain (três)* rolos de moenda"
30" x 60" (trinta por sestenla pote- ..
.gadas), ,15 (quinze metros de corten- •
.te Para mesa alirnentadora, '1,'um)
lençol-de . borracha . pera 'esteira .inter,
mediaria:10 (dez) Metros de correu-,
tes e taliscas da esteira, de cana.-20
(vinte) motores elétricos de 2" até 15'0
.hp (dois •eté cento e cincitlepta . CaVa-
los .:força), 4 (quatro) Jedutores , de 4	 •
equetrol até 30 (trinta) hp, 10 (cias) •
metros dç corrente do bagacillio,. :10
(dez) metros de corrente para esteira.
de. bagaçp, 50 (cinqtlenta) . tubos para
.aquecedores, 200 (duzentos) tubos . •
para evaporação, .20 :(vinte rnanCene-
troa, 20 (vinte) termornetros,' 1 ‘intan); • •
'bomba de massa, 1 (uma) bomba flo-
cusa de mel, 10 (dei) metros de cor- •
rente do-elevador de açúcar e '60 (ses-
senta) facas para picadores.. •

Cláusula Segunda — D. o preço e da.9
condições de pagamento — O preço . .
global da •usina instalada, • montada,
em funcionamento, máquinas, constriia,
ções civis e serviços complementares':
é de Cr$ 41548.540,00 (quarenta e uns-
milhões7 . quinhentos e quarenta e oito'
mil e quinhentos e quarenta crbiele..:
tos, que, .lo CONTRATANTE n pagarki
em- 16 • (dezesseis) parcelas. me.asals„,
com- os serviços verificados pela Fis-
calização"; e'. lançados em boletins de
medição gap serão assinados pelo re-
presentante credenciado do CONTRA.

.•	 •

troa) de comprimento, por.'10,50 (dez
metros e cinquenta centímetros)- de
.alrgura 'e 12,50 , (doze rnetroS e cin.-
'quente centímetros) de altura, co-,
berto, construído .em estrutura me-
tálica, 'sem alvenaria; m) Prédio' da
Destilaria, com 10,60 •(dez' metros e
cinquenta • centímetros) de. • cot-10i-
mento, por 10,50 ,(dez metros. e cin-
com 24;po '(vinte e quatro metros) de
altura,, coberto, construído em estru-
tura. metálica, sem alvenaria: " 2)
FlinOções e Bases para a 'Instala-,
ção dos Eqvtpamentos — As instala-

, çõe' s e base para a acomodação'
equiPairi&-os Seiao executadas . dê
conformidade • com as- especificações
ep rojetps de Corltratada..'3) Equipa-
mentos-L.- Os equipamentos, são .os
seguintes: • a) • Deswarga e Depósito
de 'Cana, duas' pontes :rolantes de ?SI.
•(quinze) ; toneladas calda. uma; '2

"(dois) garfos Santa!,(duaS) mesas-
alimentadaras ' e "dois • (2) ,guitichos.
estacionados; b) Este-irão de. Cank
2 .(duãs) esteiras-acionadas . por° va-
ritrons, sendo uma de 18,00- x 2:00
(dezoito, por dois metros) e a outra
de ;26,70 x .1.52 "(vinte e seis metros
e setenta . centímetros por um metto•
e cinquenta, e dois. centímetros); c)
Picadores: 3 (três) . pieadores sande'
_um,. de 40 'o:Luarenta) fanas, com 300
rpm .(seiscentas rotaçtes . por - mine-
to) motor,,' 0e 200 hp (duzentos cava- '

.1 0s-valaar) e butro . com' '56" (cin-
quenta e seis) facas, retas, dom .300
rpm (oitocentas rotações pormineto)-
motor • 250-'op.'(duzentos e cinquenta

-caYalos-,vaTx)r) e -o último corri 80
(oitenta) facas --, Ferrei,. com 1.009
rpm (mil) rotações por • . minuto),
'motor de- 250 -..aduzelitcs e cinquenta
cavaloà-vapot ; • d) ' 1 (ter a)
esteira de alimentação forçada' que - •
tro •' ternos ..cle moenda 30" x 63"
(trinta • pov. ' sessenta polegaflas) dois
conjuntos" de ". enetenagenS interme-
diárias, dois- redutores . T.18, duas
turbinas Zanini-Atlas C-600-T; sena-
rador. de bagadillici e uma ponte- ro-
lante'de 18 • Idezpito) . toneledast • ea
Esteiras de Bagaçp: 2 (duas) estei-
esteiras'. de., bágaço com estruturas ,e
1 (urna) ' com" retorno; f) Ca/deints;
3 (três) caldeiras' de '750 m2- . (sete-
cento . e ' cinquenta metros quadra-
dos) cada -. Orna,' de 17 kg-cm2. (dezes-
sete	 qUilegrarrias por centímetros
quadram.: . com .pré-anuecedores. • e
dhannnés;„ 1.- . (uma) estação de ali-
mentação de água; g)". Sullitaí:(70:
um.' conjunto' SRZ 87, .duas caixas
doSadorás ..de 9.000- (nove' mil) litrós;
h) Aquec imento:. 4. (quatro) aquece-
dõrea • O 16' . corri .24 (vinte. e quatro)
tubos de aço drioic- Para circulação;
O ,Decantação: 1. ' (um)- decantador
para 350.000 (trezentos e -cinquenta
mil) •Iltrdá, caixa- para caldo clarifi-
cado- de. 3m 'x 1,80m x 1,80m (três'
metros por • Mn e oitenta); j) Filtra-
ção.-: 1 (um) filtrO . rotativo . O .arn
5m,, com. , acessórios' moega para
torta; ,Ip• Evaporação: quatro -• (4)
CaiXas • cic ,• 500 '(quinhentos) metros
cada uma, "dem tubos de aço, inoZ e
eStrutura„,' muiti .-jato de' 25 (vinte e
três) _ bioas; um ;tanque para água
condensada - , de x' 1,50m; I).
Cozimento: três (3) vácuos . de 300
(trezentos), „hl, cada um, estrutura
e tubulação; aço . Inox; três multi.
Jatos' e un •. rosca tem fim para des-
carga, de maS.sa; m), Caixas de Méis
e :xarope: 6 (seis)' caixas 0 2,30m x
2:59rii "1 'uma' caixa dágua 2m x
(dois metros por quatro metros);- n)
Sementeiras: 2 . (duas seinenteitas
fechadas de' 250_ (duzentos . e cin-
qqenta) hl cada uma e outra se-
menteira e berta para `magma de -250
(duzentos é cinquènta) 'hl; o) Cris-
talização:. 4 (quatro) -cristalizadores.-
hélice de 350 (trezentos i cinquenta)
hl. cada' Um e 8 (eito) cristalizado-
es : Blanchard,. de - 350 (trezentos e

cinquenta) hl cada um; p) Centrifu-
gaea0;, 2 (dura) tentrífugas auto-
máticas . FZ 650 . e duas contínuas
depósitos- para" anéis - e' bica' dê. jogo;
q). Secagem.: um • secador cie 0 - 2no É

elevador . de, açúcar Com
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aro) Cristalizadores e concluídas as
bases de fundação 'do Tratamento
d'água; Décima Segunda Parcela:
Cr$ 3.483.000,00 (três milhões, qua-
trocentos e oitenta e três mil cruzei-
ros), a 360 (trezentos e sessenta) dias
concluída a basa de fundação da Mo-
enda, Picadores, Aquecedores, Evapo-
ração, Vácuos e Caixas de Méis, con-
cluída a montagem dos componentes
metálicos correspondente a 3 9 (ter-
ceira) caldeira,- Montagem do Filtro
e de 1 (um) Vácuo, entrega na usi-
na de 4 (quatro Aquecedores, 1 (um)
Vácuo e 8 (oito) Cristalizadores e

to) do valor total, na assinatura do tooncluida a base de fundação da Des-
presente contrato, parcela esta que- tilaria: Décima Terceira Parcela: Cr$
será paga à CONTRATADA indepen- 3.243.384,00 (três milhões, trezentos e
dentemente da medição e execução de quarenta e três mil e trezentos e °I-
qualquer serviço; §egunda Parcela: tenta e quatro cruzeiros), a 390 (tre-
Cr$ 1.337.000,00 hum milhão, trezen-s zentos e noventa) dias, entregues na
tos e oitenta e sete mil cruzeiros), a. usina 4 (quatro) Ternos de Moenda
60 (sesesnta) dias com a instalação do Intermediária, Sulfitação, 1 (um) Vá-
canteiro de obras e escritórios em Be- cuo; instalação de 1 (um) Vácuo e
lém e Altamira; Terceira Parcela 8 (oito) Cristalizadores, concluída a
Cr$ 1.640.000,00 (hum milhão, seis. fundação das bases das Centrífugas
centos e quarenta mil cruzeiros', a e dos Turbo-Geradores; Décima Quar
90 (noventa) dias, com a entrega, 	

-
ta Parcela: Cr$ 1.964.500,00 (hum mi-no

local da obra do gerador eletro-diesel lhão, novecentos- e sessenta e quatromil quinhentos cruzeiros), a 420 (qua-e materiais de construção civil; Quar- frocentos e vinte) dias, entregue nata Parcela: Cr$ 2.344.000,00 (dois mi-
lhões, trezentos e quarenta e quatro usina a esteira de cana, as Centrifu-
mil cruzeiros), a 120 (cento e vinte) gasi os Turbo-Geradores, os Picado-
dias, concluídas as fundações do pre- res, concluída a montagem da Inter-

Pdio da balança, Escritório, Almoxarl- mediaria, arte da Moenda, Sulfite.-
fado, Oficina Mecânica, Oficina Ele-- ção, 1 (uni) Vácuo, Domas e Aque-
trica, Lobartório e Central Elétrica; cedores; Décima Quinta Parcela: Cr$
Quinta Parcela: Cr$ 2.223.000,00 (dois 1.310.648,00 (hum milhão, trezentos e

dez mil, seiscentos e quarenta e oitomilhões, duzentos e vinte e tres mil
cruzeiros), a 150 dias, concluídas as cruzeiros), a 450 (quatrocentos e cm-

qüenta) dias, entregues na usina asfundações do prédio do Depósito cie Mesas Alimentadoras e o Secador,Cana e Carpintaria; Sexta Parcela:
Cr$ 2.407.000,00 (dois milhões, cosa- concluída a montagem de Garras eGuinchos, dos Picadores, da Moendatrocentos e sete mil cruzeiros), a 180 completa, de 1 (um) Vácuo, das Cen-(cento e oitenta) dias, concluída a trífugas e dos Turbo-Geradores; Dé-
alvenaria do prédio da Balança, Es- cima Sexta Parcela: Cr$ 1.362.800,00
critório e Almoxarifado, concluídas as (hum milhão, trezentos e sessenta e
fundações dos Edifícios da Moenda
Fabricação e Destilaria; concluidas a dois mil e oitocentos cruzeiros), a 480
montagem das Estruturas Metálicas
do Depósito de Cana, Oficina Mecâ-
nica, Oficina Elétrica, Laboratório e
Central Elétrica, e entregues na usi-
na duas pontes rolantes PR 15: Sé-
tima Parcela: Cr$ 2.088.000,00 (dois
milhões e oitenta e oito mil cruzei-
ros), a 210 (duzentos e dez) dias, con-
cluída a montagem de estrutura me-
tálica dos prédios das Caldeiras, mon-
tadas as duas pontes rolantes PR 15
e entregue na usina uma Ponte PR
18; Oitava Parcela: Cr$ 3.168.000,00
(três milhões, cento e sessenta e oito
mil cruzeiros), a 240 (duzentos e qua-
renta) dias, concluída a montagem
da estrutura metálica do prédio das
Caldeiras, do prédio de Fabricação, do
prédio da Destilaria, concluída a base
de fundação para a instalação de uma
Caldeira, montada uma Ponte Ro-
lante de 18 (dezoito) toneladas; Nona
Parcela: Cr$ 2.681.500,00 (dois mi•
lhões, seiscentos e oitenta e um mil
e quinhentos cruzeiros), a duzentos e
setenta (270) dias, concluída a funda-
ção do prédio do Depósito de Açúcar,
entregue na usina o equipamento me-
tálico correspondente a 1 (uma) cal-
deira; concluída a base de fundação
da 2a (segunda) caldeira e base do
Decatador; Décima Parcela: Cr$ ....
1.926.000,00 (hum milhão, novecentos
e-vinte e seis mil cruzeiros) a 300
(trezentas) dias, concluída a monta-
gem da estrutura metálica do Depó-
sito de cal, concluída a montagem dos
componentes metálicos da 19 (primei-
ra) Caldeira, entrega na usina do
equipamento metálico correspondente
à 23 (segunda) Caldeira e concluída
a base de fundação da 3 9 (terceira)
Caldeira; Décima Primeira Parcela:
Cr$ 1.910.000,00 (hum milhão, - nove-
centas e dez mil cruzeiros), a 330 (tre-
zentos e trinta) dias, concluída a

•montagem da Estrutura metálica do
prédio do Depósito e Queima de Cal,
concluída a montagem dos componers

•tes metálicos correspondentes à 2.•
Caldeira. concluída a base de funda-
ção do filtro, concluída a monhagem
do Decantador, entrega na usina do
equinamento metál ico oorresrondente
it na (terceira) Caldeira. o Filtro, 1.
(um) Vácuo, à evaporação e 4 (qua-

o valor globa l contratado.	 • terminado por atos da administração
'2.° — A Fiscalização da CONTRA- do CONTRATANTE e Força Maior,

TANTE comprovará mensalmente a como definido na cláusula 59 (quinta)
execução física de cada etapa e ex- deste contrato.
pedirá o boletim para a liberação do 39 — Os serviços deverão ser ini-
pagamento correspondente na propor- ciados no máximo dentas) de 15 (quin-
ção dos serviços executados e compro- se ) dias após o recebimento da 'Dia
verá, mensalmente, a execução física dem de Serviço" expedida pelo órgão
de partes eventualmente remanesceu- competente e deverão observar no-
tes das etapas antriores, liberando rosamente o andamento previsto no
para pagamento os valores respectivos cronograma físico-financeiro aprova-
bem' como a execução dos serviços do -peio CONTRATANTE.
concluídos por -antecipação, relativa-
mente ao cronograma físico, liberan- Cláusula Quinta — Força Maior —

ea.. Para efeito deste contrato consideram-do parapagamento os respectivosrespa
se como força maior, acontecimentos

Cláusula Terceira — Reajustamento imprevistos,
ni g) s s públicos,s 	 ci ,e° g1 nu cr ra bloqueios,o grev ef' ,

 atosu
 t 

de
-de Impostos — No preço total de Cr$ inimigos

41.548.540,00 (quarenta e um milhões, multas,
conloçõe6públic 	 furacões,

s, epidemias,
quinhentos e quarenta e oito mil e terremotos,- conflagrações,
quinhentos e quarenta cruzeiros) estão temp estades e inundações com preci
computadas todas as incidénclas tri- Pitações que causem cedimento de
butárias, vigentes nesta data sobre o terrenos no canteiro de obras ou que
fornecimento do objeto do contrato pela sua intensidade impeçam a coa-

Unidade da execução parcial ou total
da obra e interrupções de transportes
terrestres e fluviais na região, explo-
sões e quaisquer outras ocorrências si-
milares ou de força equivalente às
descritas nesta cláusula, -e que fiquem
além do controle de qualquer das
partes contratantes, as quais, não obs- -
tante haverem tomado todas as pres
cauções, não as puderem evitar ou
superar.

Cláusula Sexta — Das Obrigações
da CONTRATADA	 Para efeito de
medição, a CONTRATADA se obriga:
a) a fornecer ao CONTRATANTE to-
dos os dados técnicos necessários para
a avaliação do montante dos serviços
correspondentes a cada etapa; o) a
fazer, à sua custa, durante 12 (doze)
meses consecutivos contados a partir
do recebimento provisório da ¡sairia
pelo CONTRATANTE, as substituições
e reparações reclarnadas em conse-
quência de vícios cio projeto ou da
execução ou de deficiência dos mate-
riais empregados ou ainda resultantes
de quaisquer outras falhas de fabri-
cação; c) a dar assistência técnica
durante o período da instalação até O
(seis) meses após o início da 'moagem
da primeira safra, sendo que a ope-
ração das equipamentos será feita por
pessoal contratado e de responsabili-
dade do CONTRATANTE; d) asse-
gurar, durante a execução das obras,
proteção e conservação dos serviços
executados; e) executar, imediata-
mente. os reparos que se fizerem ne-
cessários nos serviços de sua respon-
sabilidade ou pagar em dobro o custo
desses reparos, se o CONTRATANTE
os fizer, independentemente das pena- •
lidades cabíveis; f) adquirir e man-
ter, permanentemente no escritório da
obra, um livro de ocorrências, auten-
ticada pelo CONTRATANTE: no qual
a Fiscalização e a CONTRATADA
anotarão todas e quaisquer ocorrén-
elas que permaneçam registro e será
entregue ao CONTRATANTE quando
da medicão final da obra; g) permi-
tir e facilitar a Fiscalização do CON-
TRATANTE a inspecão ao local das
obras, em qualquer dia e hora, deven-
do prestar todos os informes e escla- .

TANTE e pela Fiscalização, de cm-
formidade com o cronograma fisico-
financeiro apresentado pela CONTRA-
TADA e aprovado pelo CONTRATAN
TE, sendo as parcelas assim distribui-
das, com prazos contados a partir da
data do recebimento pelo CONTRA-
TADA da "Ordem de Serviço", con-
forme cláusula quarta, com exceção cia
primeira parcela, que deverá ser paga
na data da assinatura do presente
contrato: Primeira Parcela: Cr$
8.309:708,00 (oito milhões, trezentos e
nove mil, setecentos e oito cruzeiros),
correspondente a 20 % (vinte por een-

a

Destilaria, concluída a montagem dos qual Se reserva o direito de fazer
Depósitos de Álcool e Mel, concluída acrescer no prego qualquer alteração -
as instalações elétricas e as turnula- que porventura venha a incidir nas
ções com o teste dos equipamentos. aliquotas dos impostos ou novas in-
1 19 ' — Este preço se compõe dos cidencias tributárias que, por deter-
valores unitários constantes da pra- minações governamentais devam ser
posta apresentada, que constitui o aplicadas' na época do faturamento.
anexo integrante deste contrato, ex- Cláusula Quarta — Dos Prazos —
cetuados os itens: Instalações de res- O í)razo para a execução total do ob-
fiamento d'água; 50 (cinqüenta) ca-sjeto deste contrato é de 16 (dezes-
sas de moradia, posto médico e caiu- 'seis) meses consecutivos, contados a-
po de pouso, orçados em Cr$ 	  partir da data do recebimento da pia-
7.970.530,00 (Sete milhões, novecentos meira "Ordem de Serviço" a qual só
e setenta mil e quinhentos e trinta será emitida após a observância do
cruzeiros). Desta Forma, o preço total disposto, especificamente, na cláusula
da Proposta estimado em Cr$ 	  99 (nona) deste contrato.
49.519.070,00 (quarenta e nove mi-
lhões, quinhentos e dezenove mil e § 19 — O prazo para a conclusão
setenta cruzeiros), deduziaas as pai- dos serviços poderá ser prorrogado por

-celas ora especificadas, excluídas da iniciativa do CONTRATANTE, naval
Proposta, por não constarem do Edi- do conveniência administrativa, e a
tal, se consolidam em Cr$. 	 critério do Presidente, da , Autarquia.'
41.548.540,00 (quarenta e um milhões, s 29 — A CONTRATADA só poderá
quinhentos e quarenta e oito mil, qui- pedir prorrogação de prazo quando se
nhenbas e quarenta cruzeiros), que é verificaz a interrupção elo trabalho cie-

(quatrocentos e oitenta) dias, •con-
cluída a instalação do Secador, da - que se propõe a CONTRATADA, a

TURISMO
INCENTIVOS FISCAIS
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obra, serviço de comunicação de *raio-
fonia, telegrafia ou telefone;
f) providenciar junto ao Instituto

do Açúcar e do Alcool (IAA) a com-
petente autorização para a instalaaão
dos equipamentos, objeto do presente
contrato.

Cláusula Décima Terceira — Dos
Encargos — A Contratada será a úni-
ca e exclusiva responsável pelos en-
cargos que eventualmente lhe forem
imputados em razão deste contrato,
decorrentes de impostos e. taxas, salá-
rios, obrigações trabalhistas, prêmios
de seguro, transportes, indenizafflea
J. operários, despesas indiretas e quais-
quer outras, as quais, para os eleitos,
se consideram já computadas no pre-
ço total devido à Contratada na for-
ma pactuada.

•'Cláusula Décima Quarta — Do Rea-
justamento do Preço — As parcelas
discriminadas na cláusula segunda,
poderão ser reajustadas, obedecendo os
critérios adotados pelo Decreto-lei n9
185, de 23 de fevereiro de 1967, toman-
do-se como índices os publicados sob
o titulo "Indica Geral de Preços" —
coluna 1 z- Oferta Global —, publi-
cados mehsalmente na revista "Con-
juntura Económica", da Fundação
Getúlio Vargas, com a aplicação da
fórmula do art. 6 9 do diploma legal
acima citado.

Cláusula Décima Quinta — Das
Cauções — Para a fiel execução do
presente contrato, a Contratada apre•
sentou a garantia representada por
'Fiança Bancária" no valor de 	
Crs 830.970,80 (oitocentos e trinta mil.
novecentos e setenta cruzeiros e oa:
tenta centavos), conforme documen-
to fornecido pelo fiador, Banco Anto-
nio de Queiróz S. A. e devidamen-
te registrado no Cartório de Registro
de Títulos e Documentos, documento
este que ficará sob custódia do Con-
tratante-INCRA- fiança que .erá re-
forçada, por ocasião dos pagamentos
das faturas mensais, por serviços exe-
cutados, mediante a retenção pelo
Contratante, de 3% (três por cento)
do valor das mêsmas.	 •

i 19 A caução de execução e seus
reforços responderão pelo ina.dimple-
mento das condições contratuais, e
também, por todas as multas que fo-
rem imaastai à Contratada.

1 29 A caução de execução e seus
reforços serão devolvidos à Contra-
tada 60 (sessenta) dias após a lavra-
tura do termo de recebimento defini-
tivo dos serviços, salvo nos casos pre-
vistos na Cláusula Sétima, quando se-
rão apropriados pelo Contratante. A
devolução se fará, em qualquer hipó-
tese, sem juros ou correção:

Cláusula Décima Sexta — Da Fis-
calização — A fiscalização de todos os
serviços em todas as etapas, sedo atri-
buição do Contratante, ficando a
tratada obrigada a facilitar a fiscali-
zação, dando acesso a todos os dados
e locais necessários ao projeto, acom-
panhamento dos serviços e cumpri-
mento de suas tarefas.

1 9 A Fiscalizaçãó da execução das
serviços será feita pelo Contratante
através de seus representantes ou de
consultor que, porventura, venha a
contratar, para tal fim.

29 A Fiscalização manterá, perma-
nentemente, no canteiro da obra, eu s
genheiros que chefiarão suas equipes
especializadas para a supervisão dos
serviços, com responsabilidade Jspeci-
ficas.

Cláusula Décima Sétima — Dos In-
tegrantes do Contrato — Fazem parte
integrante deste contrato o Edital ta,
d2-72, subitem necessários das "Espe-
eificações"; o "blay-out" das disposi-
ções gerais dos prédios e equipamen-
tos, com as dimensões constantes do
mesmo e transcritas na cláusula pri-
meira deste contrato; o orçamento da
Contratada de n9 1.065-72, com as ca-
racterístncas dos equipamentos e dar

criçãa dos materiais; carta da Can-
tratada de 3-8-72, anexada à propasta
e integrante do processo, com a re-
lação dos equipamentos u demais ee-
talhes, visto como para efeito de in-
terpretação, quanto aos equipamentos,
prevalecerão as especificações cons-
tante. ao Edital n9 02-72:

Cláusula Décima Oitava — Dae li-
terações do Projeto — A Contratada.
durante a execução da obra, atenden-
do conveniências do projeto, poder4
alterá-lo nos detalhes que se torna-
rem necessários, quer com relação as
abras alvis, quer quanto aos equipa-
mentos, sem que venham de uma ou
de outra forma, alterar o preço ou
comprometer a obra ou os equipa-
mentos em sua qualidade ou rendi-
mento, devendo, no entanto, qualquer
necessidade ou conveniência de alte-
ração. ser precedida de aprovação •
autorização do Contratante.

Cláusula Décima Nona — Do Valor
do Contrato e dos Meios Financei os
— O valor deste contrato é de 	
Cr8 41.548.540,00 (Quarenta e um
milhões, quinhentos e quarenta e oi-
to mi' quinhentos e quarenta cauzei-
ros), correndo as despesas à conta aos
recursos alocados ao orçamento do
Contratante ,pelo P.I.N.

Cláusula Vigésima — da Quitação
— Após a conclusão dos ser. Aços o-
jato deste contrato, ou se declaradas a
resiliç'o ou a resolução do mesmo . se-
rá procedida pela fiscalizaçao a ins-
peçao de todas os serviços executados,
para verificação do integral cumori-
mento das obrigações contratuais
fiel execução dos serviços em coiro-
nância com os projetos, especificaçaaa
e documentação. Em seguida, se a
feita a medição final dos mesmos ser-
viços.

Parágrafo Único. Decorridos 60
(sessenta) dias consecutivos, contados
da data da medição final c veriticaao
o satisfatório comportamento
obras será procedido pelo Contratan-
te o recebimento definitivo dos servi.
ços, lavrando-se o respectivo termo
que dará quitação plena geral e reci-
proca ás partes, ressalvada a respon-
sabilidade da Contratada nos termos
do código Civil Brasileiro.

Cláusula Vigésima Primeira — Da
Legislação — Fica expressamente
acordado que, ao presente contrato e
ás relações que dele decorrerem, em-
prestar-se-ao soluções preconizadas
na legislação brasileira que o rege.

Cláusula Vigésima Segunda — Da
Rescisão — Operar-se-á ainda resci-
são da contrato por infração de qual-
quer de suas cláusulas ou conaicoas
independentemente de aviso ou inter-
pelação judicial, respondendo o in fra-
tor pelos danos causados, na forma
deste contrato e da legislação em vi-
gor.

Cláaula Vigésima Terceira — Do
Foro — Fica eleito o foro da cidade
de Brasília, Distrito Federal, Capital
da República Federativa do Brasil. ou
qualquer outro que haja de manifes-
tar o Contratante, para 'as quessões
acaso decorrentes da execução deste
contrato, e que não possam ser resol-
vidos de comum acordo.

E, por estarem justos e contrata los
e porque o Conselho de Diretores da
Contratante, assim o autorizou, as
partes assinam o presente documento
em 6 (seis) vias de igual teor e forma,
para aln só efeito, a fim de que, a
qualquer tempo, produza as relaçaes
de direito, assinando também as 'es-
temunhas abaixo relacionadas.
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agearia —
Maurilio Dirigi, Diretor Presidente de
Zanini 5 A. Equipamentos Pesados.
— José Rossi Júnior, Diretor Superin-
tendente de Zanini S. A. — Equipa-
mentos Pesados.

Testemunhas: José Leopoldo Teixe-
ra — Pedro C. M. Peixoto — Rubcna

Prirto Perez.
Of. n9 111

tratada o direito de reclamar inde-
nizações ou prejuízos.	 •

Cláusula Nona — Da Resilição do
Contrato — Este contrato poderá ser
resilido unilateralmente pelo CON-
TRATANTE, ou bilateralmente, aten-
dida sempre a conveniência adminis-
trativa,	 •

1 19 — Sendo a resilição de inicia-
tiva do CONTRATANTE deverá a
CONTRATADA ser notificada, com
antecedência de 30 (trinta) dias, re-
nunciando expressamente, como ora
o faz, a reclamar prejuízos ou inde-
nizações, decorrentes de tal medida.

1 29 — Declara-da a resilição, a
CONTRATADA terá direito, apenas,
ao recebimento dos serviços executados
o aprovados pela Fiscalização, e, • caso
interesse à CONTRATADA, o CON-
TRATANTE adquirirá, pelo preço de
custo comprovado acrescido dos trans-
portes, os materiais estocados no can-
teiro e destinados à obra.

1 39 — O CONTRATANTE adquiri-
rá *da CONTRATADA as instalações
do canteiro da obra, pelo preço de
custo comarovado, deduzida, as depre-
ciações correspondentes ao uso, pro-
porcionalmente aos serviços realizados
até à data da resilição.

1 49 — Depois de lavrado o termo
de recebimento dos serviços executa-
dos até à data da resilição, a CON-
TRATADA terá direito ao reecbimen-
to da caução de execução e seus re-
forços, deduzidos das mesmas quais-
quer débitos que tenha para com o
CONTRATANTE.

Cláusula Décima — Da Resolução
do Contrato — Este contrato poderá
ser declarado resolvido, em qualquer
época, independentemente de interpe-
lação judicial ou extrajudicial, se à
CONTRATADA.

a) subcontratar, no todo ou em par-
te, os serviços objeto deste contrato,
sem prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;

b) deixar de atender determinação
da Fiscalização, referente à substitui-
ção de unidades defeituosas ou ao re-
forço do equipamento, verificada que
seja a insuficiência de rendimento do
mesmo para cumprimento do crono-
grama de serviços;

c) deixar de iniciar os serviços na
data aprazada ou retardar o anda-
mento dos mesmos, em percentual su-
perior a 30 % (trinta por cento) do
faturamento acumulado, previsto no
cronograma-f isico-financeiro;

d) paralisar os trabalhos, sem mo-
tivo justificado, a critério da Fiscali-
zação, por prazo superior a 5 (cinco)
dias consecutivos;

e) deixar de cumprir ordem escrita
da Fiscalização, relativa à execução
dos serviços;

f) criar dificuldades à atuação da
Fiscalização, ou prejudicar a qualidade
dos serviços, desviar-se do projeto e
das especificações ou prestar informa-
ções inveridicas à Fiscalização.

g) deixar de retirar do canteiro de
serviços qualquer elemento de sua
equipe cuja permanênia tenha sido
julgada inconveniente pela Fiscali-
zação;

b) entregar a área necessária à
construção da usina, livre e desemba-
raçada, completamente' de,smatada,
terraplenada, nivelada e aprovada pela
contratada;

c) construir pontes reforçadas, caso
existam rios ou riachos que atravessam
o leito da estrada de acesso. de modo
a permitir o tráfego de veículos pe-
sados até quarenta (40) toncaadas;

e!) conservar-a estrada de ..cesso to
local da obra, durante -todo o período
de duração da mesma;

e) cooperar com a Contratada, jun-
to ao órgão competente, para , .e a
mesma consiga instalar no local da
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recimentos solicitados; h) manter ã
frente dos serviços um engenheiro, ou
arquiteto qualificado, com autoridade
bastante para atuar em seu nome, re-
presentá-la junto à Fiscalização e re-
solver qualquer problema referente aos
serviços contratados; i) confeccionar
e colocar em local indicado pela Fis-
calização um cartaz com as dias:irastes
de 4,00 x 2,00 metros pintado com os
dizeres fornecidos pelo INCRA, indi-
cando a natureza da obra e proce-
dência dos recursos para a sua exe-
cução.

Cláusula Sétima'— Das Multas -
A CONTRATADA poderão ser aplica-
das, sem prejuízo das demais sanções
penais e administrativas, pelo Presi-
dente do INCRA (CONTRATANTE),
as seguintes multas:

I — Multa de 0,2 % (dois décimos
por cento) do valor atualizado do con-
trato, por- dia que exceder o prazo
para conclusão dos serviços;

Ir — Multa de 0,1 % (hum décimo
por cento) do valor atribuído à par-
cela de pagamento estipulado em
contrato, por dia excedente ao prazo
fixado no cronograma de execução dos
serviços contratados, a não ser que
haja justificativa por parte da CON-
TRATADA, a critério da Fiscaliza-
ção;

III — Multas variáveis de 0,1 %
(hum décimo por cento) a 0,2 % (dois
décimos por cento) do valor parcial
do contrato, corespondente ao serviço
executado: a) por não atender exa-
tamente exigências e especificações
aprovadas pelo CONTRATANTE, para
o projeto; h) dificultar os trabalhos
da Fiscalização correspondentes; c)
informar inexatamente ao CONTRA-
TANTE sobre a execução dos servi-
çaq•

1 19 — A CONTRATADA será noti-
ficada da aplicação da multa e, a
partir da notificação, terá 15 (quinze)
dias de prazo para efetuar o recolhi-
mento da importancia correspondente

, ao órgão financeiro da CONTRATAN-
TE: ultrapassado o prazo, a multa
será cobrada em dobro e o CONTRA-
TANTE poderá suspender os paga-
mentos até que a multa tenha sido
saldada. Além disso, a soma gerai das
multas, aplicadas nas formas discri-
minadas acima, não poderá ultrapas-
sar a 15 % (quinze por cento) do va-
lor total do contratado, e em qual-
quer hipótese as multas serão apli-
cadas sem prejuízo das demais san-
ções legais ou administrativas,

1 29 — Decorridos 15 (quinze) dias
da aplicação da multa e não reco-
lhida a mesma à Tesouraria do CON-
TRATANTE, o Presidente do iNCRA
determinará a dedução do seu valor
da caução de execução e sua incorpo-
ração à receita da Autarquia contra-
tante.

1 39 — Somente caberá recurso, ao
Conselho de Diretores do CONTRA-
TANTE, quando da aplicação de qual-
quer multa, após o seu recolhimento,
em depósito, à Tesouraria do INCRA,

'dentro do prazo de 15 (quinze) dias
de sua aplicação.	 -

Cláusula Oitava — Da Cessão do
Contrato e da Subcontratação — A
CONTRATADA não poderá transferir
o presente contrato a qualquer pessoa
física ou jurídica, sob nehuma hipó-
tese.

Parágrafo sínico — A CONTRATA-
DA, ademais, não poderá subcontratar
parcial ou totalmente, os serviços ob-
jeto deste contrato sem prévia comu-
nicação por escrito, ao CONTRATAN-
TE, ressalvando-se que, quando con-
cedida esta, obriga-se a CONTRATA-
DA a celebrar o contrato de subam-
preitada com inteira obediência aos
termas deste contrato e sob sua inteira
e exclusiva reaponsabilialade, reservan-
do-se ainda o CONTRATANTE o di-
reito de. em qualquer tempo, dar por
terminado o saboontrato sem que cai-
ba -à. corrmATADa ou á sobem).-
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•

DO TRABALHO E •
PREVIDÊNCIA-. SOCIAL

SECRETARIA DA PREVIDÊNCIA
• -	 SOCIAL'	 • •

Junta de Recursos
da Previdência Social —.DF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO •
EDITAL NV 10 DE 1972 • •

A Junta de Recursos da Previdên-
cia Social no' Distrito Federal olicita
a apresentação do segurado José Gon-
çalves dos Santos CP-7.104/2920 ao
Perito — Médico da JRPS, .no prazo
de 8-dias, na Av,...L-2 SAS Bloco "K"
49 andaa, de segunda a arrata-feira. no.

•

Concurso para Docente-Livre
• •.	 •

O Professor Manoel de Oliveira
Franco Sobrinho, Diretor da Facul-
dade de Direito da Universidade Fea
deral do Paraná, torna público que,
durante os meses de -janeiro, feverei-
ro e março 'próximos vindouros, esta-
rão abertas, na Secretaria da mesma
Faculdade, à Praça Santos 'Andrade,
nesta' Capital, ae friscrições de. can-
didatos ao concurso de títulos e pro-.
vas para docente-livre , de todas as
discinlinas do Cursa Jurídico, as -quais
serão realizadas .na • shoras de expe-
diente da repartição. ,

1.0 — Poderão insõrever-se no" refe-
rido concurso os' bacharéis, -na forma
da Lei n.° -5.802, de 11 de setembro
de 1972. .	 .	 •	 •	 .

Deverá o candidato apresentar: • -
a) . Diploina ,registra,do nó Ministé-

rio da Educação e Cultura:'
/7). prova de. Rue é. brasileiro .riato

ou naturalizado;

	

c). prova de sanidade	 idoneidade
moral;	 •	 •
•á) título eleitoral e prova .de estar

quite com o serviço .	.
*se). documentação "de , atividade- prd-

fissiOn'al.ou cientifica que tenha exer-
cido, relacionada . com a disciplina em
concurso;	 , • .	 •	 •	 .

1) • itestado de vacinação antiva-
riólicaa	 .	 • • - .	 • .

g) recibo de pagamento da taxa de
inscrição;	 " • • ..	 .•
' 2.°	 Os; documentos exigidos serão

apresentados devidamente- autentica-
dos.	 •

— O , candidato • deverá, ainda,
apresentar, até a data de encerra-
.mento da inscrição: a

a) Cinqüenta '(50) exemplares de
tese' original inédita, de sua auto-
ria,- escrita sobre assunto compreen-
dido na, -disciplina em- concurso, com
no -mínimo 80 -(oltehta) páginas im-
pressas; .

MINISTÉRIO
DA -

EDUCAÇÃO t: CULTURA-

INSTITUTO NACIONAL'.
DO CINEMA -

-CONTRATO DE LOCAÇAO" •
Locador: Antonio VenânCio. da Sil-

va. & Cia. 'Ltda.
Locatário: Instituto Naciona do

Cincha.. , •	 . •
• imóvel: Salas números 308. 309 e
310 do . Edifício Venâncio IV.

Utilização: Delegacia do Instituto
Nacional do "Cinema.

-Vigência: ea (quaren‘a e oita) Int-
ees (de 19-11-.72 à 19-1-1-76).

. Aluguel: Cr$ 3.609,0Q (três mil
.6'eiscentos ;cruzeiros).	 •

Entre partes, na qualidade de Lo-
cador a firma Antonio Venâncio da
'Silva & Cia.' Ltda., estabelecida no
EdiliCio Venancio nr, térreo — lojas
b5, 59 e 65, Èrasilia-DF., CGC nú-
mero. 00320523-001 e GDF• número

.137.417, e Inscrição na Junta Comer-
ciai número .4.547, representada *nes-
se-ato pelos seus procuradores Carlos
Ananias Barbosa, brasileiro, casado,
economista, José Nicodemo.s Venâncio,
brasileiro, solteiro, industriai; e Ma-
ria Léria Aragáca Lima, brasileira, sol-
teira, comerciante —..conforme, pro"-
curação'• lavrada no "19 Oficio de No-
tas de- Brasília; DF., livro 120 — fls.

•359v, em' 5 de maio de 1972 e de 'Lo-
catário o, Inetituto Nacional do" Cine-
ma, neste ato representado pelo seil
Presidente o Sr. Caríos .Guimarães
de .Matos' Júnior, • braeeirc easado,
economista, e contratada á locação
das salas abaixo -d.-scritas, mediante
as seguintes eiáUsulas e condições:-	 .	 .

Citiuszaa -1 — do Imóvel Os obje-
tos do ,presente contrato São as Salas
308„ 309 *e 310, 39 andar do Edifício
Venânclo IV-, com área tota l de 131,55
metros . quadrados. lama construída),
de propriedade do Locador, com 3 ba-
nheyros,' e que o Locatáric confessa
receber em - . perfeitas condições de
conserVaçãç e liinpeza e Com todas
as insta/ações em perfeito funciona-
mento, reservandõ-se o Locador o dia

•readde ~orlar o imóvel. desde que,
• por escrito, manifeste esta vcintade

com antecedência- de 24 horas.
Cláusula II —.Do praz.°	 A pre-

sente locação tem início no.dia 1 9 de
nove ,mbro de 1972 e terminará, ima. • preterivelmente, rio - dia-19 de novem-
bro de. 1976,' -independentemente de
aviso. , prévio ou interpelação judicial,
quando ,o • Locatário se pbriga a de.:
volver o..irrilael nas condiç(es em que
o recebeu. •	 ,
. Cláusula III — -Das Obras, Cons-
truções e Benfeitorias — )t vedada
ao locatário a execução de quaisquer

'obras ",atie afetem . a aSegurança, esté-
tica ou funcionalidade do imóvel: As
benfeitorias, suntuárlas ,ou úteis, • que
,0 locatário queira acrescentar ao 'Mó-
Vel, dependem de autorização escrita
•;la locadora •e se incorporam riO imó-
vel se, de 'sua retirada resultar dano.

•A incorporação de-. benfeitorias não
implica indenização ao 'acataria.
- Cláusula IV — Do uso do Imóvel

Destina-se o imóvel à Delegacia
do Locatário, sendo vedada a subloca-
ção total ou parcial: •

Cldusula V — Do PreçO do AN-
.

guel O preço dó aluguel mensal é
de Cr$ 3.600;00 (três mil e seiscentos
criizeiros), iricajustável no primeiro
ano. Findo o 'primeiro período de
1972 à 19 de novembro de 1973) o
aluguel passará a ser de 13,40 (treze
virgula e quarenta)- salário-mínimos
vigentes ,na região do Distrito Fe-

a ser eitraldo em 2-1-73, pela dota.e.
ção orçarneritárià qiiié para esse
for consignada:"

Cláusula XVI — Do Poro — Fica
eleito, com ren(inCia expreSsa de qu4,
quer outro o foro de Distrito Federa},
para solução de quaisquerquestbea
oriundas • do presente centrato.
•Assim ajustados; Mandaram datilca:

•grafai 'o presente contrato em 6 (seis)
vias que vão assinadas pelas partel
contratantes e ' duas testemunhas.
•Bra,silia, 30 de nevembrp de 1972.

— Carlos Guimarães 'de Matos"
nior, Presidente do INC. — Carioe'. •
Ananias Barboza — Maria Lêda Arq-.
gdo Lima — Antônio V entincio da	 •
Silva tt. Cia. Ltda., Locador.	 •

Testemunhas: - • José Cláudio- • dok •
Santos ..Travassos, Delegado do .
em Brasília. — Aureo Bastos do Rou.,
re, Diretor Financeiró. •
(N9 7.092-33 — 19:12-72	 Cr$ 213,00)

b) : títulos científicos oomprobató-,
riós do- mérito do candidato, tais .
corno:	 •

1. Estudos. e trabalhos científicos,
eápecialmente -aqueles que assinale& •
pesquisas originais ou revelem cone,.
ceitos' doutrinários Peavais de real ..	 •	 .valor; .	 ,	 •

2.- DiPlomas e outras dignidades
universitariaa e acadêmicas. 	 •0

3. Comprovação da atividade* dia ,
dática do candidate eu profissional, •
na forma da Lei ,,ri.°. 5.802, de 11 de
setembro de "1972. •	 •	 -.	 •

4.° O. concurso cibedecerá" as nor a .
mas • em vigor -e constará, além do
julgamento. dos títulos., do . candida-
to, das seguintes provas: , • •
---.• a):. prova. escrita; •

h) prova didática;
. c) defesa de tese.. 	 .
, 5.° Serão adotadoS • para os provas
os. -programar em',uso no corrente ano •
letivo.

6.° As inscrições ficarão abertas du-
rante os meses de janeho, fetereirO
e março próximos vindouros e serão • •
encerradas em ato público pelo Dire-'
toa da facuidade. 	 '

7.0 A Secretaria dará 'quaisquer.,
esclarecimentos complementares aos
interessados.	 ..	 •

Secretaria' da Faculdade de Direito .
da . Universidade Federal. do Paraná,
em Curitiba, 15 - de novembro de 1972.

Suzano S. Santos,, 'Secretário. - •
Visto. — Prof. Manoel de Oliveira

'Franco Sobrinho, Diretor. -
(Of.- n.°. 454).	 .

&rei, reajustável senlpre que reajus-
tado for o salário-mfhimo, entrando
em• vigor o aumento do aluguel a par-
tir da data em que vigorar O aumen-
to do salário-minimo: 	 .	 '

Cláusula VI — Da Época e Local
de Pagamento O Locatário se obri-
ga depositar mensalmente o valor -do
aluguel, até o dia 5 de cada mês, _era
nome do Locador, no Banec do Bre:.
eu, Agência Camtral, Brasília-DF, con-
ta numero 407.632-X: -A desPesa, do
Locatário correr§ ppr conta da do-
tação correepundente, constante do
Seu orçamento analítico, conforme
Empenho de Despesa. •

Cláusula • vri — Dos Encargo •
Tributos — Além' do ' pagamento ' do
aluguel, ao-Locatário incumbe pagar:

a) 'despeáas de condomínio 	
(Cr$ 332,23) trezentos e trinta-e dois
cruzeiros e vinte e. três centavo);

h) taxa de água;
,c) taxa de luz;
d) taxaade seguro;

a.-e) taxa- de telefone;
- 1). taxa de serviços pútlicos

equivalentes;
g) linposto predial;

- 2. O pagamento'de taxas de (agua,
luz e telefone será efetuado nas' re-
partições. competentes e' de abordo
.com as contas por elas emitidas." O
pagamento das despesas' de condomí-
nio será' efetuado .juntamenae, com á
do aluguel- e na importância fixada
pela ASsembléia , Geral dos conclemi.
nos ou pessoal competente para tal
fim; , o pagamento das taxas, de ae-
guro, de serviços públicos, 4era• feito
juntamente coni o altignel, divididos
o prêmio anual' do segs go e o lança-
mento de - taxa 'em , cuodecimos, 'que
será acrescentado men.se:mente, ao
preço do aluguel. O unposto , predial
será, pago pela Locadora e cobrado .do
Locatário mediante' a apresentação
dos respectivos comprca gantes eu
guias quitados. 	 • '.

	

.	 ,
Cláusula - Vil/ — • Da' Mdra'

mora verificada no pagamento" do
aluguel ou dos encargos e tributos,
independentemente de -interpelação,
rescinde o presente contrato,.

•-Cláusula IX :— Das Multas	 são
da re:sponsabilidade o Locatario
multas fiscais c parafiscais a- que der
causa..	 -	 •	 ,

Cláusula.' X	 D'o Abandono • do
Imóvel — Com o fim de resguardar
o imóvel alugado dçfendê-lo cqatra
possíveis danos, invasões ou eilahhos,
fica a Locadora expressamente auto-
rizada a ocupar o' inuível, indepen-
dentemente .de ' qualquer procediffien:
to judicial prévio, ainda que -seja ne-
cesSário arrombá-lo no caso de ficar
suficiextemente comprovado o aban-
dono do imóvel pelo locatário, enten-
dendo-se abandono a: ausência' ha.bi-
tua/ e prolongada do "locatário, após
vencido o 29 (segundo) mês semo'
pagamento dos respectivos aluguéis.

Cláusula XI ,Da Rescisão.	 As
disposições. -legais, as ..infrações
tratuais, o incêndio' ou out,ro sinistro
que atinja totalmente o imóvel e a
clesapropria0o efetivada, são causas
de rescisão do presente contrato. -

Munja- XII — Das Chaveá
Locatário obriga-se a 'restituir V' con-
junto locaeo quando *findo 'esse- con-
trato, em perfeitas condições. A 'de:-
volução cro imóvel Se provará com o
recibo das chaves assinada Pela Lo-
cadora ou seus procuradores estando
cumpridas todas as condições do pre-
sente contrato:	 •	 . -	 .
•Cialisula • XlIl — Da Cairasula

nal	 A paate_ que rescindir, OU der
causa a rescisão do presente contrato,
antes do término- de sua vigência e
por infração a qualquer das cláusulas,
se, sujeita a0 pagamento de unia mui-

:.

MINISTÉRIO

. DA'
ItD.UCAÇÃO E ÇULTURA

• UNIVERSIDADE:	 •
FEDERAL .po "PARANÁ

Faculdade- de pireito

•EISTAL-N.° 98-72

ti. igual 'à importância de Icès (0)
dragues mensais,

Oldusula- - XIV --- Da Cki ússaa .14-
pacia/ —• Ao Locatário é ásegurado
o direito de à qualquer tempo resoira-
dir o. presente contrato, satisfeitos os
aluguéis e encargos posto o imóvel
nas condições nue lhe foi entregue,.
e , nenhuma outra. • obrigação. terá
quando .da entrega das chaves. . .

Cláusula XV — Da Despesa e' Em-
penho — A despesa com o' presente
contrato, no corrente exercício, na
importância de Cr$' 8.640,00 (oito mil
Seiscentos e quarenta cruzeiros), cor-
rerá à couta do Elemento Orçamentá-
rio. 3.1.3.0.. — 10.00 — locação de,
bens Móveis e ,Imóvels, tributos e des-
pesas de condomínio, e foi declinada
do crédito próprio, conforme. Empe-
nho Estimativo DAD-200, no . 842, de
30_de outubro de 1972, devendo o com-
Promisso restante (janeiro a outubro-
de 1973) correr à .conta do Empenhp

EDITAIS E AVISOS
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LEGISLAÇÃO 1)-0.g10ERI.OR• .
•

N'	 -1T71.3

eço 'Cr$ 8,0Q

VgNIVV:

Na 9ns:á-abam'

eçiie 'lle ia:14st- Av a kotiiiiinei Álvs, r
- Agência •L' Miriistéria da Fazenda' •

Agencia Iii •Palácici da Juatfça, 	 pavisientd
Coriedor D	 ala 311	 :	 • - .

Atandé-se a pedidos pelo'Serviço de ReambOlso Pastai -

Em Brasília• -.	 •
- Na geie	 -. .

a

D~AÇAÓ . )19. t.eók.
•Wço . NCri O,40

• A Ven-Aim
Guaitakaril

--Neimia Mildittite 4. Facesida
. Niple de Veadpat Av. Rodue -e Al;es.

iktertde-ie a pedidos peio /Serviço de Refeebedie Peitai
• ,	 Nen Ores/lie	 -4 	 •

Éa 'adi do 1214-

••	 •

• perjodo. de 12.00 As 10.043 horas, a Sina
• •de tratar .de 'assunto de seu' interesse.

.r; Edvanirg roscano de Britto, Chefe.
da Secrefarla.	 "

?Em 18 de dezembro de 19'ã3r.•
• -(N9 7.144-B	 20-124	 $

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS ',..
',PROFISSIONAIS

. MIL

,	 11 $ Região"'

. Retificação	 -

. Na publicação do bidrio Oficiai
(Seção I –. parte' II), de • 27.11.72, •
à tág. 4.235:

•Onde se lê:
. , ..Conselho Federal de Economistas
Prdfissionais 11 Região:
• Lela. :.se:	 .
Conselho Regional de EconOinis-

tas profissionais 114 	.

. •	 ••
. •	 EDITAL V.9,. 5 '72• • • . , - •

'Faço público -que a Comissão Náció-•
dal de Energia Nuclear; de acordo cem •
9, Lei n°4.118, de 27 de agdstá de 1962,
Didrio-.0ficia/ Lie 19 de setembro -de
1962, seu Regulamento, Decreto .n9 ..
51.72, de 19 de fevereiro de' b63 Diú-'
rfo Oficial de 21- de fevereiro de 1263-e
o item 22•da Resolução n9 CNEN- 3 65,
deeIsra abeftae as inscrições para'dis.,
tribuição de cotas de exportação para
minérios de interé gse para a energia
nuclear, pára o 19 semestre de 1973:••	 -

Tendá em vista os limites fixados na
Resolução gNEN--3-65, combinailáé cem,
á aprovação Ad Referendum aposta no
Oficio DFMR-DRM-185•72, serão dis-
tribuidas 5.000 toneladas de Pir'oeloro
e Pandaita; 500 toneladas de Baddeley:

ta e Caldasito, .5.000 toneladas 'aitti
rápádtimenio, Leplclolitá :e 'Pètálaw e
1.500 toneladas de Berilo, vinculadas

deintinda interna, Serão também
tribuldas!. :500 toneladas de 'Anibligo:

. --
• A distribuição serà feita . levando em•
consideração, os seguintes elemento-5,$!„,... .

aT Grau de Tbenefielamento ou la-
boraÇão do Produto; ..• ,

..b) Tradição rnineradora;,	 o	 ,	 •
• ç) Quantigade de minério para pron.?,

to embarque; • -	 -	 •
d) Reserva de jazidas. 	 -••

Para - candidatar-se ao presente
Edital, as' firrrias "Interessadas deverão'
dar entrada na CNEN; até 10 de já-

.neirCi de 1973, de um requerimento,
anexarfdo ao mesmo,' docunientos há;
beis qUe possIbilitem.a eãte Órgão, dis-
tripulr as cotas segundo' o Critério es••••
tabelecido. .

ÚIo- de Janeiro, 15 de- dezembro -de_
I 9'72. — HerváSio G. de Carvalho Pre.

•1VIINISTÉ,R10 -
DO PL4N.EJ4MENTO,"
COORDENAÇÃO .GrRAL;

BANCO . NACION4L	 .
•136-DES.ENVOLVIMENTÕ.

- ECONÔMICO" ••
EDITAL.

• Retificação...
Na publIcação de Edital de voneur-

to Público Para: a classe admiásional
dás- carreiras : de Engenheiro, Econo-
mista. e Contador do Banco Nacional
dó Desetivolvtnentó Econômico, inse-
rido ne•DOrio Oficial da União. (Seção

— Parte II), de' 12 de dezembro de
1972; à . página. 4.395- façam-se se se:-
guintes correções: • • - -	 . '

Na pagina 4.395 — 31; coluna •
• Onde sé lê:
2') Idade entre 18 e .25 anos até. a

dataLediea-seinscriçãO. ;	 .

F) Idade entre 18 e 35 ' anás ate

mirasirÉrtió •_ -•_ •

MINAS	
'

E- ENERGIA

CGMiSSÃO.NÃCIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR•• /	 ' •	 •

• ••	 •	 •

sidente. .	 • • ia data da inscrição; •

•
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUMÉRICO .

Com indicação 'da 'data da publicação
no "Diário Oficial" e do Volume da
' 4 ,Cokção das Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Peloi;dew alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos exprest
samente alterados, revogados, derrogados,
declarados nulos, caducos, sem efeito OU

insubsistentes pela legislação Rubi:cada 110.

ano a que se refere a volume,4„,-

1967
DIVULGAÇÃO N' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N' 1.152

PREÇO: Cr$ 20,00

1969
DIVULGAÇÃO N 1.184
, PREÇO: Cr$ 25,00

1970
DIVULGAÇÃO NI* 1.202

PREÇO: Cr$ 20,0Q

A VENDA

Na Guanabara

( Éeçio 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda
;Agência II: Palãcio da justiça, 3° pavimento —b

Corredor D — Sala 311 .

Atencie-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


